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De Luanda a Lisboa , 
passando por Freetown 

A realidade engolens e e sue lnserç§o no contexto 
do cone sul de Africe têm grande Incidência neste 
número dos Cadernos, onde mais de 25 páginas lhe 
são dedicadas. 

AJtair Campos foi e Luanda e entrevistou o Presi­
dente da RPA, José Eduerdos dos Santos e o Secretá­
rio do Comité Central para a Organização do MPLA­
-Partido do Trabalho, Lúcio Lera. 

Ambos fizeram um balanço dos avanços do pro­
cesso revolucionário angolano, falaram da implemen­
tação do Poder Popular e descreveram alguns obstá­
culos que se deparam à construç§o de uma sociedade 
socialista em Africa. José Eduardo dos Santos deixou 
claro que o compromisso com a liberteç§o dos povos 
africanos é um principio de que a revolução nunca 
renunciará e nele está o motivo porque Angola tem sido 
vitima da permanente agress4o imperialista. Dias de­
pois da entrevista, as declarações do Presidente da 
RPA foram exuberantemente provadas por nova Inva­
são das tropas de Pretória. Desta vez, porém, o Impe­
rialismo boer experimentou duramente o progresso 
operacional verificado nas FAPLA, como se poderá ler 
no teKto que dedicamos à agressão. Os problemas 
Internos do apartheld continuem-nos a merecer aten­
ção, sendo agora Beatriz Bisslo a debruçar-se sobre a 
crise do monstro racista. No próximo número Intenta­
mos referir-nos aos parceiros económicos e aos inte­
resses multinacionais que explicam a Impunidade in­
ternacional de que desfruta o regime de Pleter Botha. 

Na entrevista com o major Vasco Lourenço multo 
ainda há a ver com Angola. O antigo comandante 
m/1/tar de Usboa e um dos mais conhecidos «caplt4es 
de Abri/,. evoca aspectos de bastidores que rodearam 
a descolonizaç§o angolana. Com o seu reconhecido 
optimismo, e numa altura em que a direita pressiona em 
Portugal, Vasco Lourenço, membro Influente do Conse­
lho da Revoluçdo, faz a sua análise dos motivos que 
levaram o MFA a ser progressivamente afastado de um 
poder que ele próprio conquistou. 

Destacamos também o artigo de Baptiste da Silva 
sobre a recente cimeira da OUA em Freetown e a vitória 
diplomática ai obtida pela República Arabe Sarau/ 
Democrática ao ser-lhe reconhecida pela maioria dos 
palses africanos a existência de Jure de Estado Inde­
pendente. 

Outros temas introduzimos neste número. Dos 
nossos correspondentes e delegações recebemos tex­
tos sobre pafses tdo afastados entre si como Brasil e 
Nepal, Uganda e Coreia, Chile e Camarões. Elsa Ro­
drigues dos Santos escreve sobre uma literatura pouco 
conhecido no estrangeiro, e argelina. 

Uma alteração gráfica transforma o rosto de nossa 
cape: suprimimos o número em corpo grande do canto 
superior direito. As cinco edições dos Cadernos (Mé­
xico, Portugal, Brasil, andina e Inglesa) tendem a 
uniformizar-se e por isso pensamos futuramente fazer a 
Indicação das capes pelo mês de publicação e não 
mais pelo número. 

Correio do leitor 

Companheir~. 
Sou leitor atento da vossa revista prati­

camente desde que ela saiu, aqui, em 
Ponugal. Reconheço como será dificil 
p3í11 vós, não dispondo dos meios das 
grandes multinacionais da •informa­
ção•, estabelecer um contacto perma­
nente e regular com a rede de colaborado­
res da vossa revista espalhados um pouco 
por todo o mundo. 

No entanto, desde há um ceno tempo a 
esta pane, tenho constatado uma certa 
falta de cobenura jornalística de aconte­
cimentO!> que, pela sua imponãncia, se­
riam tema obrigatório da vossa revista. 
Para não ir mais longe, eMou-me a lem­
brar de duas imponantes pugnas eleito­
rais ocorridas na Amdrica uitina- Peru 
e Bolívia - às quais vocês não deram o 
mínimo dest.1que 

HoJe o movimento revolucionário. n 
füquerda em geral. c,t:I dividida na te­
oria e DJ pratica. Abundam ponanto J\ 
análbes e pontos de vista divergentes. 
Mos isto não deve :.er razão para que 
homens em •trinheiras próximas•, dei­
xem de !>e escrever. A correspondência 
(11. d. r. -o ll'ilor prop6etrocadecartas 
e111re os leitores da nosso ,~vista) é preci­
samente para debater ideias Se real­
mente somos ancicolonialistas e anli­
imperialistas, se defendemos os interes­
ses do Terceiro Mundo. emão não será 
dificil discutir as nossas ideias. Mas se 
definirmos outras forças como sendo o 
inimigo principcl. então o debate será 
difícil. Mas mesmo assim ... A nossa uni­
dade não vem da discussão sobre se 
somos •pró-isto• ou ,pró-aquilo.• O 
nosso •pró• d o Terceiro Mundo, d a 
defesa dos nossos inleresses, é u luta pela 
nossa libenação política, económica e 
social. é a Revolução. O imperialismo 
sabe disto. Por isso joga no ucirrar de 
divergências 

Sou jovem angolano de 16 anos De- ~ 
scjo corresponder-me com jovens de Por- ~ 
mgal, Brasil, Moçambique e outros paí-
ses de língua ponuguesii com ida_de _su- -
perior a 15 ano~ P3f11 troca de 1de1as, 
postais, fotos. etc. 

Pnulo das Chagas 
Bair ro Nelito Soares -

- Rua B. S, Casa 40, Esq. Ernesto Cardoso 
COIMBRA - Portugal 

.., .. .. 
Carlos ViJore~ 

Av. Pot rice Lumumba, 1215, 9.0 -O. 
MAPUTO - R. P. de Moçambique .. .. .. LUANDA - R.P. de Angola 

.., 



editorial 

Estados 
Unidos: 

''cowboys' ' 
do 

apocalipse 
S ENHORES, se vocês acreditam que os 

Estados Unidos têm o poder de dispor 
do mundo da maneira como lhes con-

vier, que lhes seja possível dominar a União 
Soviética pelo simples facto de o quererem, ou 
que se possa impedi-la de ser uma superpo­
tência, vocês estão loucos. E essa loucura é 
uma loucura perigosa». Esta opinião, vinda de 
quem veio, ganha ressonância e fornece indi­
cações de especial valor para que sejam 
comprQendidos os terríveis riscos que envol­
vem a actual conjuntura internacional. 

O seu autor é Cyrus Vance, que, até há 
pouco tempo, era o secretário de Estado do 
presidente James Carte, e um dos diplomatas 
mais representativos do establishment norte­
-americano. Os destinatários de tal advertên­
cia são aqueles que, em última análise, contro­
lam o governo e são directamente responsá­
veis pelo curso de uma crescente confronta­
ção com a União Soviética, o que assinalou a 
involução de um clima de desanuviamento 
para o actual, de guerra fria, prenhe de amea­
ças para a segurança do planeta. Mas, numa 
escala mais ampla, Vance dirigiu-se a todos 
os grupos de poder, no governo e na oposi­
ção, que mantêm o louco desígnio de perpe­
tuar, intacta e a todo custo, a hegemonia 
norte-americana, não obstante as transforma-
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ções sucedidas durante os últimos anos na 
correlação das forças internacionais. 

Todos esses sectores foram apelidados 
de irresponsáveis pelo ex-secretário de Es­
tado, que disse: «conduzir as relações Este­
-Oeste com realismo e prudência não deveria 
ser um mistério». Acrescentou que é uma «ilu­
são perigosa» a convicção de que exista «uma 
solução militar para problemas que não são 
militares». «O potencial mílitar norte-ameri­
cano é essencial para a manutenção do equi­
líbrio militar global. As nossas forças devem 
ser modernizadas. E vão sê-lo. Mas uma po­
tência militar aperfeiçoada é a base, e não o 
substituto da diplomacia. O emprego da força 
militar não é nem deveria ser uma desejável 
resposta política norte-americana aos pro­
cessos políticos internos das demais nações». 

Vance fez essas afirmações durante uma 
conferência na Universidade de Harvard no 
início do mês de Junho passado. Desde que 
renunciou ao seu cargo, em pública diver­
gência com o fracassado blitzaéreo ordenado 
por Carter com a intenção de libertar os reféns 
da embaixada norte-americana de Teerão, o 
ex-secretário de Estado mantivera-se em si­
lêncio. No entanto, haviam-se consolidado as 
tendências belícistas que Vance enfrentara 



Cyrus Vance dirigiu-se a todos 
os grupos no poder, no governo 
e na oposição que mantêm 
o louco desígnio de perpetuar, 
intacta a hegemonia 
norte-americana, não obstante 
as transformações sucedidas 
durante os últimos anos na 
correlação de forças 
internacionais. 

dentro do governo, de maneira a preservar o 
diálogo com Moscovo; não porque tivesse 
algum tipo de simpatia para com a URSS, mas 
sim para com os interesses - bem entendido -
dos Estados Unidos e -dos seus aliados. 

outro partido do establishment: o ultraconser­
vador Ronald Reagan impôs-se folgadamente 
aos seus competidores republicanos. 

Ambos os dados indicam, claramente, 
que o esplrito «pós-Vietnam» resultou em fe­
nómeno passageiro. Se a derrota norte-ame­
ricana no sudeste asiático desprestigiou os 
adeptos do intervencionismo e da aventura 
militar e abriu caminho para as promessas 
pacifistas de Carter, a mudança de opinião do 
presidente (cuja única meta parece ser a sua 
reeleição) e o ascenso de Reagan, mostram 
agora a ressurreição do espírito hegemó:-iico, 
fortemente arreigado na sociedade norte­
-americana. O orgulho nacional, próprio dos 
valores imperialistas, sentiu-se humilhado 
pelos sucessivos reveses na Africa, na Asia, 
no Golfo Arábico e na América Central. 

Essas tendências viram-se estimuladas 
pelo desenvolvimento da campanha eleitoral. 
Carter, no afã de derrotar o seu rival do Partido 
Democrático, o senador Edward Kennedy, 
acudira às armas efectivas: uma polltica inter­
nacional ultradura, incluindo um ultimato para 
que os soviéticos desistissem da sua inter­
venção militar no Afeganistão, sanções eco­
nómicas e boicote às Olimpíadas. Enquanto 
aumentava o. orçamento bélico e reforçava o 
dispositivo militar norte-americano em diver­
sas áreas do mundo, advertia que os Estados 
Unidos lançariam as suas tropas em zonas 
estratégicas (como o Golfo Arábico), no caso Esse mesmo orgulho produziu um grave 
de ser alterado - mesmo por mudanças inter- falseamento da situação. Não admitiram que 
nas - o status-quo. as mudanças eram motivadas por uma cor-

Com extrema rapidez, esse presidente, r~nte histórica que Impulsiona os povos a se 
eleito por ter-se apresentado ao país como /Jbertarem da dependência e, por isso, nega­
«pomba», travestiu-se em «falcão». O facto de ram a necessidade de colocar os Estados 
~ssa atitude agressiva lhe ter valido uma Unidos diante de uma realidade que põe em 
notável reacção positiva no seu abalado pres- questão a sua hegemonia. Optaram pelo des­
tigio, tanto a nível de sondagens nacionais conhecimento desses factos, e Justificaram­
como nos comiclos do Partido Democrático, -nos exclusivamente pelo que foi qualificado 
delineou uma tendência inquietante. E essa de «incontível expansionismo soviético». 
tendência coincidiu com o que se passou no A partir dessa distorsão, programou-se a 
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resposta. Washington deveria obrigar Mos- bloco socialista a partir de posições de força e 
covo a recuar sob pena de represálias, de prometer intervenções no Terceiro Mundo, 
interrupção do diálogo, de suspensão das além de ser Ineficaz, provocará uma escalada 
negociações sobre armamento estratégico, e que pode culminar na guerra total. 
de se voltar a uma confrontação total. Aparen- A exposição do ex-secretário de Estado 
temente acreditou-se, com uma visão policial coincidiu com um sinal de alerta aterrador. 
do ordenamento do mundo, que o diálogo Pela segunda vez no curso de uma semana (e 
entre as duas superpotências poderia levar a pela terceira vez em seis meses), defeitos no 
um entendimento através do qual a URSS sistema de detecção do Comando Militar Nor­
reduziria o seu papel internacional segundo te-Americano denunciaram falsos ataques 
as aspirações norte-âmericanas, e que isso atómicos soviéticos aos Estados Unidos. Um 
produziria uma rápida dissolução dos fermen- arsenal nuclear que pode destruir o mundo 
tos libertadores no Terceiro Mundo. esteve, uma vez mais, próximo de ser dispa-

O único resultado dessa presunção foi um rado por causa de um dispositivo cuidadoso, 
incremento acelerado da tensão, sem que ne-. implacável e imperfeito. Uma guerra fria que 
nhum dos objectivos externos indicados pelos está sendo aquecida e um armamento inces­
Estados Unidos fosse atingido. Mas, como no sante estão a criar os requisitos funestos para 
plano interno, essa política traz bons dividen- que a falha técnica possa desencadear um 
dos eleitorais, os duros - Reagan e Carte, - holocausto nuclear. 
são os candidatos favoritos para o próximo Defende-se, então, a exigência de se in-
período presidencial. verter o caminho da loucura e substituí-lo pelo 

A perspectiva de que tal política prossiga diálogo, pelo desanuviamento e pelo desar­
e, quem sabe, se prolongue com maior ener- mamento. Essa exigência elementar não faz 
gia, despertou profundas preocupações, concessões à esquerda ou à direita, a favor ou 
mesmo dentro do próprio establishment. O contra o capitalismo ou o socialismo, mas 
facto de que um homem como Vance ques- concessões à sensatez. Trata-se de uma 
tione radicalmente as actuais decisões e que, questão de interesse universal, pois tal posi­
no campo eleitoral, não obstante haver per- ção é também assumida pelos governos e 
dido a maioria dos eleitores na corrida para a forças europeias, aliados tradicionais dos Es­
designação do candidato democrata, Ken- tados Unidos, que vêem com aflição esses 
nedy mantenha com mais força o seu desafio a perigos, da mesma maneira que um outro 
Carte,, indica, sem dúvida, que no mais alto sector importante da superpotência norte­
escalão do sistema norte-americano, há uma -americana. 
séria divisão a respeito da projecção externa Mas, nos Estados Unidos, que são o foco 
da super potência. Mesmo que figuras como central da tensão, prevalecem os «duros». 
Kennedy e Vance estejam (ao menos hoje) Carte, e Reagan campeiam no horizonte elei­
localizados na área liberal - o que, em termos torai como os cowboys do apoca/ípse. Pare­
norte-americanos, equivale ao centro- ceria lógico que, também nos Estados Unidos, 
-esquerda - eles não estão menos ínteressa- o desejo de paz esclarecesse as consciências 
dos do que os seus adversários em preservar e corrigisse o rumo inspirado na lógica do 
a posição do seu país. confronto directo. Essa é a aposta das «pom-

A alternativa exposta por Vance em Har- bas» numa corrida contra o tempo. 
vard propõe um diagnóstico pragmático das Com efeito, pode-se imaginar que dentro 
relações de poder e a admissão da evidência de um prazo relativamente curto, a opinião 
de que um esquema bipolarizador já não é pública norte-americana vai dar-se conta dos 
válido; que uma «Yalta 1980» entre os dois é riscos dessa escalada, e os tradicionalmente 
uma hipótese inviável. Por isso, os Estados «duros» (ou os que se converteram em tal por 
Unidos deveriam conceber um sistema de meras pressões eleitorais), deixarão de exibir 
alianças dentro do ocidente capitalista, modi- o apoio que hoje ostentam. Não é o caso de se 
ficando a primazia absoluta que exerciam fazerem previsões, mas à luz dos dados hoje 
desde o pós-guerra. Trata-se de, simples- disponíveis, parece difící/ que esse esclare­
mente, acomodar-se a uma situação dada, e cimento, caso se verifique, chegue a tempo de 
de procurar preservar, não o impossível, mas ajudar os candidatos que ainda sustentam a 
todo o possível. E acrescenta aue, tratar com o valídade do diálogo. 
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Zé Eduardo dos Santos: 
por uma 
África livre 
O Presidente da República 
Popular de Angola, 
José Eduardo dos Santos, 
em entrevista exlusiva 
aos cadernos do terceiro 
mundo, fala das lutas de 
libertação na Africa e 
da construção do 
socialismo no seu país 

Altair L. Campos 

Jost, Eduardo dos San1os. 37anos, presidente 
da Repúblicd fbpular de Angola, chegou 
à chefia do Estado ápós a morre de Agostinho 

Neto. por indicação w1tinime do Comité Cemral do 
Movimenld fbpular de libertação de Angola 
- Rmídc do Trabalho. Zé Eduardo ou 
ainda Zezinho, C0111() é carinhosamente 
chamad.o pela população do país, foí 
mílítante e c.ombate11te do MPLA 
pela libenação da domfoação 
colonial portuguesa. 
Engenheiro especializado em 
petróleo e comw1icações. 
José Eduardo dos Sa111os 
aborda nesta e111revis1a 
não só importantes 
temas do processo . 
revolucionário angolano 
como também analisa a 
libertação do 3mbabwe e 
a luta do povo da Namíbia 
pela independência. 
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Presideme Eduardo dos Santos. 
,w sua opinião, qual a repercussão 
da indepe11dé11cia do Zimbabwc em 
relaçcio à A/rica Austral? 

- A independência do Zimbabwe 
representou, em primeiro lugar. um 
grande triunfo para o seu povo e. em 
segundo lugar. ela foi também uma 
grande vitória para todos os países da 
Linha de Freme que, durante longos 
anos. não pouparam esforços para 
dar o seu apoio efectivo. Lamo no 
plano material como no plano legis­
tico e diplomático. aos combacentes 
da Frente Patriótica. Essa vitória 
teve repercussões bastante positivas 
na Africa Austral porque ela veio 
esrimular todos os outros povos que, 
nessa zona do nosso continente. se 
encontram ainda em luta contra a 
dominação colonial e racista. 

A que pomo vai esse incelllivo? 
- Um elemento fundamental foi 

a bri lhaote vitória da Frente Patrió­
tica, que veio demonstrar que um 
povo organizado e decidido a lutar de 
armas na mão pode vencer os seus 
inimigos por mais fortes que eles 
sejam. Esta lição é importante não só 
para os combatentes da Namíbia e da 
África do Sul. que oeste momento 
ainda travam uma luta extremamente 
difícil. mas também para aqueles 
que, nesses países, teimam em man­
ter os regimes de dominação e opres­
são. 

Acredi1a então que. a panir de 
agora. haja w11 maior apoio da 
Africa. em geral. ao 11ovo país i11de­
pe11de11te, como também à Namíbia e 
ao po,•o da África do Sul? 

- A vitória da Frente Patriótica 
veio despertar uma maior consciên­
cia nos países africanos no sentido de 
preservar a unidade de todas as for­
ça!> progressistas, de forma a levar ao 
povo do Zimbabwe um apoio moral, 
diplomático e político nessa nova 
fase da sua luta para a edificação de 
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uma nova sociedade. soberana e in-
Libertar a África Austral dependente. Assim, os países da 

Linha da Frente. nesse contexro. têm 
feito os maiores esforços para ajuda­
rem o novo governo de União Nacio­
nal do Zimbabwe a consolidar as 
vitórias já alcançadas. Isso permitirá 
que esse governo possa de facto edi­
ficar. no quadro da Unidade Nacio­
nal. as tarefas de reconstrução na­
cional, como também um Zimbabwe 
forte. próspero, que traga a felici­
dade para as massas populares do 
país. 

A libertação da Namíbia 

E quanto à Na,môia e à Africa do 
Sul? 

- Essa vitória do povo do Zím 
babwe e os esforços que os países da 
Linha de Frente têm desenvolvido 
para que se estabeleçam, de facw. a 
paz e a estabilidade na África Aus­
tral, leva-nos agora a pensar de 
forma mais objectiva no problema da 
Namíbia. Não há dúvida que as elei­
ções realizadas no Zimbabwe vieram 
demonstrar que é possível encontrar 
soluções pacíficas e justas para os 
problemas complicados em que 
estão mergulhadas as partes em con­
flito armado, desde que haja um em­
penho sincero dos dois lados. E, por 
isso, nós pensamos que também a 
Namíbia, no quadro do Plano das 
Nações Unidas para o Processo de 
Independência do país, poderá en­
contrar as bases para que as partes 
interessadas e envolvidas no conflito 
possam dar passos concretos no sen­
lido de se chegar ao fim das confron­
tações armadas que se verificam 
neste momento entre o povo da Na­
míbia e o regime racista da África do 
Sul, que ocupa ilegalmente o terri­
tório namibiano. 

Qual e a m::.cicl real desse- co11jliu, 
annado? 

- O povo da Namíbia conduz 
uma luta justa. luta pela defesa dos 
seus interesses legítimos, dos seus 
direitos de independência. à Liber­
dade e à soberania. Direitos aliás 
reconhecidos pela Organização das 
Nações Unidas. E nesse contexto, a 
República Popular de Angola, como 
membro da Organização das Nações 
Unidas e da Organização da Unidade 
Africana e. portanto, como parte in­
tegrante da Comunidade Internacio­
nal. condena oapanheid e a ocupa­
ção ilegal do território namibiano 
por parte do regime racista da África 
do Sul, assumindo com responsabi­
lidade o seu dever de país integrante 
da Comunidade Internacional, que 
luta pela defesa dos direitos inalie­
náveis dos povos que escolheram o 
seu próprio destino. 

Daí o apoio a SWAPO de Sam 
Nujoma ... E quanto a owros Movi­
memos de Libertação africanos? 

- Nós temos prestado aWtílio ao 
povo da Namíbia através da sua or­
ganização de vanguarda. a SWAPO. 
a única organização, aliás. que con­
duz uma luta efectiva, tanto no plano 
militar como no plano político e di­
plomático. para que a Namíbia se 
torne de facto um país livre e inde­
pendente. 

Mas nós não brindamos com a 
nossa solidariedade só os Movimen­
tos de Libertação da África Austral 
iSto é os movimentos de libertação 
que conduzem a luta na Namíbia e na 
África do Sul. Nós temos dado 
igualmente apoio político, diplomá­
tico e até material a vários Movimen­
tos de Libertação que conduzem 
lutas justas pela sua independência. 
tanto no conúnente africano, como 



fora dele. Não é demais recordar que 
nó , durante a luta do povo do Zim­
babwe, por exemplo, demos apoio 
material, político e diplomático aos 
camaradas da Frente Patriótica e, 
neste momento, temo~ levado o 
nosso apoio aos combatentes de 
Timor-Leste, aos combatentes do 
Sara Ocidental, aos combatentes da 
Organização para Libertação da Pa­
lestina e tambêm a outras organiza­
ções que conduzem de facto lutas 
justas pela liberdade e pela indepen­
dência dos seus respectivos povos. 

O MPLA 

Presideme, o que é hoje o MPLA? 
- O MPLA, Movimento Popular 

de Libertação de Angola, foi uma 
organização que congregou as largas 
massas camponesas e operárias, e 
tambêm as largas camadas patrióti­
cas da nossa sociedade, composta 
por intelectuais revolucionários, por 
empregados dos diferentes serviços 
públicos, independentemente da sua 
origem social, da sua classe ou do 
credo religioso, na luta pela inde­
pendência nacional. Foi, portanto, 
um amplo movimento implantado no 
seio das massas populares, e que iria 
suportar durante vários anos uma 
luta de guerrilhas em condições difí­
ceis, para que nosso país se liber­
tasse de facto da ocupação colonial 
portuguesa. 

E após a independência? 
- Com a proclamação da nossa 

independência, foi realizado o ob­
jectivo traçado pelo MPLA. Em se­
guida, era necessário continuar a 
lutar pela realização do seu programa 
máximo, uma vez que o programa 
mínimo previa como objectivo a 
conquista da independência nacio-

jectivos traçados, isto é, para reali­
zar o programa máximo. do então 
MPLA. era preciso que este largo 
movimento se adaptasse às novas 
condições de luta, uma vez que só 
um partido de classe poderia condu­
zir a luta para a implantação de um 
Estado Democrático e Popular, ca­
minhando para a construção de um 
socialismo científico. 

E surge o l Congresso ... 
- Assim, durante o I Congresso 

do MPLA. foi tomada a decisão de 
transformar o nosso Movimento em 
Partido do Trabalho, orientado pela 
teoria marxista-leninista. E para a 
materialização dessa decisão, foi 
tambêm programado um amplo mo­
vimento de rectificação da estrutura 
do MPLA-Movimento, a fim de se­
leccionar dos seus membros aqueles 
que reunissem condições para inte­
grar as fileiras do Partido. 

nal. Ora, para alcançar os novos ob- Produzir para resistir 
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E qual foi o passo seguime? 
- Paralelamente a esse trabalho 

de rectificação foi tambêm decidido 
desenvolver um trabalho de amplia­
ção e.consolidação das organizações 
de massa que naturalmente integra­
riam todos os cidadãos angolanos. 
independentemente da sua classe, 
das suas opiniões políticas e das suas 
crenças religiosas. E assim foram 
desenvolvidos grandes esforços no 
sentido de se organizarem os princi­
pais sindicatos dos ramos de activi­
dade, tarefa que culminou, natural­
mente, com a consolidação da nossa 
central sindical que é a União Nacio­
nal dos Trabalhadores Angolanos. 

Por outro lado. também se reestru­
turou e consolidou a Organização 
das Mulheres Angolanas, e temos 
dado passos muito importantes na 
organização das Uniões Provinciais 
de Camponeses, que deverão 
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agrupá-los em cooperativas ou em 
associações de camponeses. que são 
as Associações de Produção. Essa 
tarefa terminará, evidentemente, 
com a criação da União Nacional dos 
Camponeses Angolanos. 

Os perigos da manipulação 

Num projecto desse mvel, há sem­
pre o perigo de manipulação, de 
deS1·ios. Por melhores que sejam as 
intenções. quais as garantias reais 
de que será cumprido o objecrfro 
original? 

- Em todas essas organizações de 
massa . trabalham membros do nosso 
Partido, o que garante a aplicação 
das orientações do Congresso e das 
decisões do Comité Central e de ou­
tros órgãos dirigentes do nosso Par­
tido. E essa garantia é exercida atra­
vés da influência que esses membros 
do nosso Partido exercem nas orga­
nizações de massa pelo seu dina­
mismo na realização das tarefas, 
ianto no domínio da produção como 
domínio da superação cultural, atra­
vés, por exemplo, das campanhas de 
alfabetização. E isso passa-se ainda 
no domínio da superação técnica e da 
educação política e ideológica dos 

membros dessas organizações de 
massa. E assim se estabelece não só a 
ligação entre o Partido e as Organi­
zações de Massa. mas também fica 
garantida a transmissão das orienta­
ções. das decisões do nosso Partido e 
do nosso Governo a todas as organi­
zações de massa, uma vez que o 
nosso partido de vanguarda é a força 
dirigente de toda a nossa sociedade. 

E de111ro do MPlA-Partido do 
Trabalho, como se processa a liga­
ção emre os diversos escalões? 

- Como claramente se poderá 
deduzir. há uma ligação estreita 
entre o Partido e as massas populares 
através d,as Organizações de Massa. 
Nós temõs as próprias estruturas do 
Partido que estão montadas con­
forme os princípios de orgl!nizaç~o 
estabelecidos pelo MPLA-Partido do 
Trabalho. Os Princípios da Produ­
ção, por exemplo. Nós organizamos 
as nossas células nos centros de tra­
balho. Às células seguem-se os co­
mités de local de trabalho, os comi­
lés de sector, que se situam em de­
tenninadas áreas geográficas. E 
temos os comités provinciais, que 
dirigem a actiYidade do Partido tam­
bém em detenninada área geográfica 
de escalão superior. Todo esse traba-

Poder Popular para aaaegurar a continuação do processo 
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lho de edificação partidária foi reali­
zado, como disse antes, através de 
um processo de rec1ificação das es­
lrllluras do MPLA como Movi­
mento. Caso contrário, não estaría­
mos a fazer um balanço do trabalho 
desenvolvido. 

Balanço e análise 

Qual a razão do I Congresso Ex­
traordinário que se irá realizar 
ainda esre ano? 

- O I Congresso Extraordinário 
do Partido fará, além do balanço do 
trabalho desenvolvido no quadro da 
edificação das estruturas partidárias, 
uma análise de todo o trabalho reali­
zado no quadro da reconstrução na­
cional. Teremos que ver em que 
medida as orientações fundamentais 
traçadas no I Congresso para o de­
senvolvimento económico e social 
foram de facto materializadas nos 
diferentes sectores da economia na­
cional. 

Mas já há alguns resultados. Po­
deria citar alguns? 

- Nós registámos grandes suces­
sos nos sectores da educação, da 
saúde, da agricultura, da indústria. 
Mas, evidentemente, não podemos 
dizer que a1ingjmos as metas que 
foram estabelecidas pelo I Con­
gresso. Deveremos fazer uma aná­
lise crítica das actividades desen­
volvidas e traçar orientações para o 
desenvolvimento económico até 
1985. 

Quais são os avanços registados 
na implamação do Poder Popular? 

- Uma tarefa importante que 
ainda leremos que realizar este ano é 
a implantação do Poder Popular, e 
consequentemente a criação da As­
sembleia do Povo. Como bem defi­
niu o guia imortal da nossa Revolu 
ção, o saudoso Presidente Agoslinho 
Neto, nós não pretendemos criar 



uma sociedade conduzida por uma 
elite de políticos ou de diplomatas. 
Pretendemos. ~im. garantir o exer­
c1cio do poder pelas massas popula­
res. Por isso nó~ temos trabalhado no 
sentido de garantir a parlicipação das 
massas populares. numa primeira 
fase. através das Assembleias Popu­
lares de Província e através de As­
sembleias do Povo, na vida econó­
mica e social do País. Tudo isso a 
partir de uma participação direc~a _e 
de um controlo rigoroso das activ1-
dades dos órgãos administrativos do 
Estado. 

Pressões imperialistas 

A República Popular de Angola 
cominua a constituir um dos alvos 
principais dos ataques imperialis­
tas. externa e imernameme ... 

- Evidentemente, os inimigos do 
nosso povo não aceitam as nossas 
opções políticas e ideológicas, e, por 
isso temos sido vítimas de ataques, 
tant~ no plano militar, como no 
plano diplomático. Um exemplo são 
os constantes ataques armados do 
regime racista da África do Sul con­
tra o nosso país, através do território 
da Namíbia. Temos lembrado várias 
vezes que o regime racista da Africa 
do Sul, que ocupa ilegalmente a 
Namíbia, criou um instrumento dó­
cil. . . 

... a UNITA ... 
- ... que é o grupo fantoche da 

UNITA, que financia, arma, muni­
eia e infiltra mercenários no nosso 
território, através da nossa fronteira 
sul, para desestabilizar a vida pací­
fica das populações que ·estão neste 
momento empenhadas na realização 
das tarefas programadas pelo nosso 
Partido para a reconstrução nacio­
nal. E esses ataques vêm sempre 
acompanhados no plano internacio­
nal de uma campanha de propaganda 
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Chamar os jovens às tarefas da Revolução 

mentirosa, difamatória, contra a Re­
pública Popular de Angola, contra o 

- O imperialismo teme, eviden­
temente que este povo, unido em 
tomo do seu partido de vanguarda. 
possa realizar com êxito o programa 
do nosso Partido e construir a socie­
dade socialista que trará a solução 
para os graves problemas que her­
dámos da sociedade colonial. 

seu Governo, contra o seu Partido e 
contra os seus dirigentes, com o ob­
jectivo de criar uma falsa imagem do 
que se passa de facto no nosso país. 

E qual tem sido a atitude da Re­
p1íbfica Popular de Angola? 

- Nós temos convidado jornalis­
tas e entidades estrangeiras a visita­
rem a República Popular de Angola 
para constatarem i11 foco quais foram 
os sucessos registados na edificação 
da nova sociedade e da criação do 
novo homem. 

Há «zonas• fora de conrrofo? 
- Não há dúvida de que, de Ca­

binda ao Cunene, o nosso povo se 
encontra unido em torno do Partido e 
do Governo da República Popular de 
Angola, empenhado de facto em ma­
terializar as orientações do nosso I 
Congresso para melhorar continua­
mente o seu nível de vida e cons­
truirmos no futuro a felicidade do 
nosso povo. 

Construção de uma 
sociedade socialista 

Qual é o objectivo estratégico do 
imperialismo? 

E que problemas são esses? 

- O problema do analfabetismo, 
da doença, da fome e da miséria, da 
exploração do homem pelo homem. 
Temos o atraso económico e sócio­
cul!uraJ. Mas apesar de todos esses 
ataques do imperialismo e da~ m~­
nobras que se tramam no plano mter­
nacional, estamos absolutamente 
convencidos que o povo angolano 
continuará a marchar pela via que 
escolheu como povo livre, indepen­
dente e soberano, que é a via da 
construção de uma sociedade socia­
lista na República Popular de An­
gola. E estamos igua~ment~ . con­
vencidos que as agressoes m1htares 
quotidianas perpetradas contra o 
nosso povo, não o farão abdicar da 
sua linha de apoio à luta dos povos da 
África Austral e de outros continen­
tes. pela Paz, pela Liberdade e pela 
Independência Nacional. O 
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Trabalho voluntário, uma rotina de fim-de-semana 

Rec-entemente. no mês de Maio, militante~ e fun­
cionarios da sede nacional do MPLA-PT. com o pre~i­
dente Jolóé Eduardo dos Santos à fr.-nie, partiC'iparam 
numa dessas _jornadas numa .::ooper.itiva ugrkola no 
Catete, a sessenta quilómerros d~ Luanda, 0 1.ksba,-­
tando algodão~. bto ê, reduzindo cada algodoeiro a 
quatro ou cin.:o pe,-. para que a pn'l<luçao Je cada pe 
seja maior e de melhor qualidade. 

• A viúva de Agostinho Neto. Maria Eugénia, o ministro da 
Agrlcultuna. Manuel Pedro Pacavtra e o presidente Jos6 
Eduardo doa Santos assistem eo trabalho de fumlgaçào 
do8 algodoeiros 

Dentro do pr1Xes_,o de iocentivo à produção, o 
Comite Central do MPLA-Partido do Trabalho cos­
tuma sugerir ou propor jornada1-de 1rabalho voluntãrio 
nos fins de semana. que pode ficar restrito à área 
específü:a de actuação de cada um. ou que pode-se 
transformar numa troca de experiências emre traba­
lhadores de diven.os secwres. Assim. é perfoitumente 
normal que. de tempos a tempos. operários da con~tru­
ção civil. pM exemplo, participem numa jornada vo­
luntária de. trnbalho agrícola. 

.. 
O avlao utilizado no trabalho de tumlgaçào, da AGROAR, 
Avleçio Agrária. O. pilotos demoatraram as auaa perfclu 

1 - Afoneo Van Dunem, membro do comité polltlco do 
IIPt.A-PT • ..cNtárto. psa •• Relaçôff Exteriores; 2 -
Mllnuel Pedro Pacavlra, mlnlatro da Agrlcuttura; 3 - Kundl 
Pay--, mlnletro • comandante; 4 - O pr11aldente do 
IIPLA-PT dli zona do ca.e • 
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Ne~sa jomad:i. confraternizaram trabalhadore, agríco­
la~ e da cidade. memi-ro~ do Comi te Central do 
:-tPLA-PT e d(l Gov..:rno. p:tra que senti:;:;em. na 
ópticu de Zé Eduardo. que -a lula pela mdepen<léncia 
passu pela batalha da produção agrícola• . 

• O ministro do ComMClo Externo, Lopo do Nasçlrnento (à 
esquerda), participe acUvamente na •desbastação• doa 
algodoeiros 

,O comandante Pedalê e o ministro Pacavlra: Forçes Arma­
das e Mlristérlo da Agrlculura em trabalho conjunto 



Do MPLA 
ao Partido do Trabalho, 

a luta continua 

No seu gabinete de trabalho em Luanda, 
o secretário do Comité Central 

do MPLA-PT para a Organização, 
Lúcio Lara, numa entrevista 

exclusiva aos cadernos 
do terceiro mundo, sem selecção 

prévia de perguntas, revelou 
um amplo conhecimento 

não só da história da guerra 
de libertação como também 

da realidade actual 
do seu pais. 

Um militante 
sem trégua 
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O MPLA como partido começa 
e.me tamente onde? 

- O MPLA como partido 
começa no seu 1 Congresso. em 10 de 
Dezembro de 1977, que nós conside­
ramos como a data da sua fundação 
que, por sua vez. coincide, vinte e 
quatro anos depois. com a fundação 
do MPLA como movimento de liber­
tação. É todo um processo experi­
mental em termos de partido. por­
que, fundando o MPLA como mo­
vimento de libertação, nós, desde 
logo. imprimimos um cunho pro­
gressista ao nosso partido, pelo 
menos anticolonialista e anti-impe­
rialista e, de certo modo. marxista. 

Já se falava em mar:cismo-le11i-
11ismo 110 mol•imemo em que estava 
integrado naquela época? 

- Dos anos cinquenta em diante, 
já era difícil acreditar na nacionali­
dade angolana dentro do país. quanto 
mais num movimento de libertação 
de orientação marxiSta. Por isso, 
quando nós fundámos o MPLA, 
quando publicámos o Manifesto, 
traçámos as linhas fundamentais de 
uma luta de acção anticolonialista e 
anti-imperialista. A luta desenvol­
veu-se no ãmbito de am movimento 
de libertação, no sentido de que era 
necessário unir a maior parte do 
nosso povo em tomo da ideia da 
independência, o que, como ea já 
disse, era extremamente difícil. 

O que emende por •extremamente 
difícil•? 

- Havia muita gente que, enve­
nenada pela propaganda colonial, 
pela maneira de agir do colonia­
lismo, considerava praticamente im­
possível uma independência, consi­
derando-se dentro de um esquema 
português, o célebre esquema «lu­
so-tropical» ... 

... Gilberto Freyre? ... 
- ... que foi muito difundido no 

Brasil. O primeiro combate, no 
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fundo. é esse: um combate de cons­
ciencialização das massas, de orga­
nização de luta, que começa efecti­
vamente a ter sentido. podemos di­
zer, com o desencadeamento de in­
dependências que houve na 'Africa 
em 1960. 

É ai que começa a longa :,erie ... 
- Em 1960 muitos países africa­

nos alcançam a independência. na 
sua maior parte. uma independência 
«de bandeja», dada ou quase ofere­
cida numa bandeja, apesar da luta 
dos povos através de oq~anizações de 
massas ou de sindicatos. Mas o co­
lonialismo francês e o colonialismo 
inglês foram suficientemente inteli­
gentes para fazer a transfonnação 
necessária, mantendo os cordéis do 
neocoloniaJismo que persistem até 
hoje em muitos países africanos. 

Bons e maus vizinhos 

Podemos dizer. então, que essas 
independências seguiram um • mo­
delo padrão,? 

- Essas independências foram, 
no fundo. influenciadas pela própria 
luta armada da Argélia, que o impe­
rialismo francês queria, em certa 
medida, abafar e demonstrar a sua 
não-razão de ser. Houve realmente 
um fluxo enonne de países que ace­
deram à independência. E digamos 
que, sendo uma independência «po­
lítica,., ela foi significativa e permi­
tia ao MPLA uma maior facilidade 
de acção, através do apoio que en­
contrámos em alguns países africa­
nos. Podemos dizer que naquela al­
tura, Angola. como hoje, tinha vizi­
nhos muito maus. 

Poderia enumerá-los? 
- Tinha a África do Sul, por um 

lado, na Namíbia. Tinha a Rodésia 
do None, que ainda não era a Zâm-

bia. onde imperavam os ingleses. E 
tinha o Congo Belga, onde os belgas 
colaboravam com a polícia portu­
guesa, a Pide. etc., para impedir 
qualquer tentativa de organização 
para a independência. 

E quando é que as coisas começa­
ram a melhorar? 

- Nos anos sessenta. com a inde­
pendência de aJguns países africanos 
vizinhos. particularmente do Congo 
e do Congo-Leopoldville (hoje 
Zaire). nós conseguimos encontrar 
uma base de acção que facilitou em 
certa medida o trabalho de cons­
ciencialização. Em 1961, o Movi­
mento esteve activo. através das suas 
organizações clandestinas, em con­
dições de desencadear a luta annada. 
com a eclosão do 4 de Fevereiro 1 , o 
que foi. em termos universais, a de­
núncia total do sistema colonial por­
tuguês. que até ali tinha conseguido 
convencer que era um sistema espe­
cial, que havia uma • inclinação lusi­
tana,. para a sua fusão com os povos 
africanos. o que era evidentemente 
uma mentira tremenda e urna arma 
eficiente para travar o Movimento de 
Libertação. 

Há então, nesse momento, wna 
maior clarificação de intenções? 

- O 4 de Fevereiro pôs as coisas 
claras, a luta armada organizou-se, 
estendeu-se, e o Movimento pôde 
encontrar a sua razão de ser na prepa­
ração que dava aos seus membros, 
aos seus elementos e à sua organiza­
ção para a •Luta Armada de Liberta­
ção Nacional». No princípio, era 
essa a ideia central. Nós fizemos 
várias reuniões importantes, como a 
Conferência Nacional de 1962 e a 
Conferência de Quadros em 1964, 
que tiveram a virtude de clarificar 
sobretudo a estratégia e de lançar as 
bases dessa organização para a luta 
armada, que passou a ser a preocu­
pação fundamental. 



Houve um momemo em que os 
pa,ses vizinhos, mesmo os 11wis mni­
gos. flào foram reio amigos ... 

- Tivemos grandes problemas 
com o próprio Congo-Leopoldville 
de onde fomos expulsos em 1963. 
Mas. pelas condições políticas da 
época, nós pudemos encontrar uma 
base de apoío vizinha, no Congo­
-Brazzaville, com a revolução que 
ali eclodiu nos dias 1 3, 14 e l 5 de 
Agosto de 1963. Isso abriu-nos al­
gumas perspeclivas de Lrabalho. E 
nó~ conseguimos - dada a perse­
guição a que éramos sujeitos, através 
de movimentos fantoches vendidos 
ao imperialismo e igualmente de­
pendentes dos Estados Unidos da 
América - afirmar-nos como mo­
vimento idóneo, como movimento 
nacional, sem características de par­
ticularismos regionais. 

O que significou isso em termos 
militares? 

- Conseguimos afirmar e abrir 
uma Frente. que foi a Frente de Ca­
binda onde iríamos preparar a grande 
guerra de libenação, formando a 
maior parte dos quadros da nossa 
guerrilha que iriam ser os futuros 
comandantes e dirigentes do MPLA 
ainda em formação. 

Qual o papel desempenhado pelo 
presidente Nero nesse momenio? 

- Claro que tudo isso .se deve a 
uma acção muito incisiva e muito 
clarificadora do presidente Neto 
que, agrupando em tomo de si uma 
grande maioria do nosso povo, soube 
ver, desde o início, a natureza do 
colonialismo português, a sua natu­
reza especial no meio de outros co­
lonialismos mais domi nantes em 
toda a África, e encontrar para o 
combate ao colonialismo português 
as formas consideradas mais ade­
quadas. 

Havia duas áreas 110 Movimenro, 
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w11a política e diplomáriC'a, e outra 
militar? 

- A organização do Movimento, 
naquela altura. confundia-se no 
fundo com a organização da guerri­
lha. Digamos que o membro do 
MPLA, o militante do MPLA, era 
por definição um guerrilheiro, e, re­
ciprocamente, um guerrilheiro era. 
por definição, um quadro político. 

os quadros justamente na guerrilha, 
os quadros políticos, com a criação 
dos Centros de Instrução Revolucio­
nária, os ClRs, que tiveram um 
grande papel nas várias frentes onde 
nós combatemos, que foram a Frente 
Norte, a Frente de Cabinda, as dife­
rentes regiões do leste, a Frente 
Leste. 

Facto que o colonialismo ajudou a 
concretizar. através de uma repres­
são violenta e sistematizada ... 

Nos CIRs era dada formação te­
órica? 

- É essa a ópúca que impera 
praticamente até à independência. 
Nós atravessámos várias dificulda­
des nesse contexto, mas formámos 

- Sempre se deu um cunho espe­
cial à formação política dos quadros, 
do guerrilheiro. E esses ClRs eram o 
instrumento, dentro do MPLA, que 
demonstrava que havia uma orienta­
ção marxista bem definida, que natu-

Um militante sem trégua 

Secretário do Comité Central do Movimento Popular de 
Libertação de Angola - Partido do Trabalho, e segundo na 
hierarquia do Partido, Lúcio Lara foi militante e combatente 
pela libertação do seu pais. Formado em Físico-Química, 
dividiu a sua formação universitária entre Coimbra e Lisboa, 
onde ainda jovem conheceu Agostinho Neto, aquele que viria 
ser mais tarde o «Pai da Nação Angolana», de quem se tornou 
padrinho de casamento e amigo. 

Geralmente apontado como «duro», pela sua firmeza Ideo­
lógica e pelo que sempre exigiu de si mesmo e dos companhei­
ros durante a luta de libertação, Lúcio Lara é, no entanto, 
dotado de uma grande sensibilidade e finura de tratamento. 

Conhecido e citado pelos seus colaboradores e militantes do 
MPLA- Partido do Trabalho como «O Velho» (Agostinho Neto 
era «O Mais Velho»), Lara tem hoje cinquenta e um anos. 

Casado, é pai de três filhos. O mais velho, capitão de 
blindados das Forças Armadas Populares de Libertação de 
Angola, aos vinte e dois anos, foi guerrlihelro desde os catorze. 
Uma filha, de dezoito anos, pensa seguir arquitectura, e o mais 
novo, de quinze, está para iniciar o Liceu Técnico. · 

Ruth Lara, sua mulher e companheira (« ... tive a sorte de 
casar com uma camarada que sempre foi militante, que sem­
pre teve espirita de militante» -afirma Lúcio Lara), é directora 
do Departamento de Quadros do MPLA - Partido do Trabalho, 
o que, segundo Lara, -reforça ainda mais os laços que nos 
unem». 

Lúcio Lara tem por hábito visitar Inesperada e impulsiva­
mente escolas e os bairros pobres de Luanda (os «musse­
ques,,), onde se mistura com o povo, em d!álogo franco e 
aberto. 
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r.1.lmen1e não era utilizada na defini­
ção pública dos objectivos do 
MPLA. pelas condiç~~ naturais da 
época. 

A mvel de apoio externo, já havia 
naquela epoca wna discriminaçüo. 
no bom e no mau sentido. deste ou 
daquele país? 

- Nós recéb,amos apoio de mui­
tos comités no estrangeiro. mesmo 
de paises do Ocidente. Recebíamos 
também o apoio de alguns pahes 
africano~ que tinham preconceitos 
políticos a determinados tipos de 
orientações de esquerda Mesmo 
onde e~as orientações fo!,sem pura e 
simplesmente de esquerda, e quanto 
mais marxista .. Por i~o. essa hnha 
não é muuo definida nos documentos 
públicos da época, nos diferentes 
discur-.o, e mensagens que o nosso 
Presidente Agostinho Nero fatia. 
Mas. para quem ,abia ler. estavam 
ali nos documentos, os fundamemos 
da nossa orient.:ição. 

Apoio e organização 

Viria desse saber ler• o apoio da 
quase totalidade dos países socialis­
tas à luta de libertação' 

- Uma coisa é bastante conhe­
cida: é que desde o início da nossa 
acção no ell:terior nós conseguimos 
conquistar a simpatia de todos os 
países socialistas. Havia uma sim­
patia activa de todos os países socia­
listas, por reconhecerem que os esta­
tutos e o programa do MPLA de 
então eram coerentes com uma linha 
de acção socialista. 

Fale-nos um pouco da organiza­
çãodo MPLA duram e a luta de liber­
tação ... 

- A luta armada, inevitavel­
mente, teve O!> seus altos e baixos. E 
a organização adaptava-se a esses 
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altos e baixos. Algumas "ezes pas­
sava-se pela divisão em regiões. de 
regiões em zonas. de zon~ em secto­
res, de sectores em locah. como al­
d.eias, pequenas vilas. kimbos, san­
zalas. etc ... E atravé des e dispo. i­
tivo de organização, onde havia um 
responsável regional pohuco, que 
era ao mesmo tempo o responsável 
militar, nós ,amos educando o nosso 
pov~. organizando o no., o povo, 
quer o povo combatente (aqueles que 
provinham das fileiras da guerrilha) 
quer as populações locais. Estas ul­
timas é que nos serviam de e. reio no 
desenvolvimento e no alastramento 
da luta armada. ajudando a continuar 
a luta e a carregar a arma~ 

Dadas as grandes dis1à11cias emre 
as diferenrts frentes de luta. como se 
processava esse apoio em armas e 
munições, em suma, o apoio logís­
tico? 

- Essa era um dos problemas 
mais difíceis. Nó~ unhamos regiões 
que distavam trezentos, mil quiló­
metros das nossas fronteiras. E tí­
nhamos que pôr lá as armas e a logís­
tica era feita por homens em grupos 
organizados, que eram nonnalmente 
formados por voluntários para levar 
roupas, comida e, muitas vezes, o 
próprio sal, para as zonas de com­
bate. E isso tudo era feito sob o 
esquema de uma organização que era 
político-militar, uma organização 
que servia à guerrilha, mas que não 
descuidava, de maneira nenhuma, o 
enquadramento político, da educa­
ção política da população em geral. 

Foi citada a educação política. E 
a educação pura e simplesmente? O 
MPLA organizava escolas? Alfabe­
tizava? 

- Os Centros de Instrução Revo­
lucionária agregavam também a or­
ganização de algumas escolas nor­
mais, de alfabetização, que ensina­
vam as crianças. Havia diversos ma-

ouai ... de conhecimentos ger3.1s, de 
aritmelica. etc ... Havia, enfim, todo 
o material de ensino ncce~ario Era 
sempre uma preocupação da Jirec.­
ção do MPLA fazer chegar a toda a 
parte o. seu, materiais de educação. 
Mwtas vezes i~o era até mesmo 
mais importante do que as armas ... 

O partido boje 

Vamos dar wn grande salto. 
Como é hoje a vida de uma celula do 
partido, por exemplo, numa em· 1 
presa? 1 

- As células nas empresas preo- 1 
cupam-se boje com a capacidade e 
económica. Não funcionam apenas e 
dentro da organização para saber se e 
este ou aquele elemento faltou à ' 
reunião ou o que diz o jornal mural, , 
ou ainda. quem cumpriu a tarefa tal. ( 
Já não se limitam só a isso. Mas, 
fundamentalmente, militam e preo- , 
cupam-~e com a produção. com a 
produtividade, dinamizam essa pro- t 
dução, analisam a i.ituação da em- l 
presa, analisam a falta de quadros de r 
direcção, a não ell:istência de coma- e 
bitidade e a não prática do cálculo e 
económico. Há empresas, por e 
exemplo, que consomem toda a ma- e 
téria-prima herdada do passado, que e 
gastam peças, que não têm capaci- i 
dade de fazer stock de matérias-pri­
mas, stock de peças, e de analisar, i: 
enfim, se a sua produção foi sufi- a 
ciente, por exemplo, para pagar os l 
salários. a 

Gestão económica ... 
- A gestão económica. Nós 

temos um decreto-lei, o chamado a 
1777, onde se diz que na atribuição e 
de responsabilidades ao director de d 
uma unidade de produção, ele deve d 
ser coadjuvado por aquilo a que n 
chamamos o Conselho de Direcção. Ç 



Nesse Conselho estão não só os co­
laboradores imediatos, técnicos, 

mas tambem os chefes dos diversos 

departamentos da Unidade de Pro­

dução. E também um representante 

do Panido e um representante do 

sindicato. Tem havido relutância das 

empresas, é verdade, para passar à 

prática essa ideia, a aceitarem isso. 

Qual é a tarefa do represe11ft111te 

do Partido? 
- Uma das preocupações do Par­

tido é fazer com que um represen­

tante seu esteja no Conselho da Di­

recção. Não para assinar o ponto ou 

comparecer às reuniões, mas para 

1 que leve às células os problemas 

· existentes na Unidade de Produção, 

. e quando possível, levar das células 

: determinado tipo de orientação para 

. inspirar a direcção da empresa. Tudo 

. isso é um processo que está ,;endo 

, posto em prática, mas que não é 

. aplicado na totalidade das nossas 

Unidades de Produção. Algumas 

aplicam e outras fazem resistência. 

Qual a razão dessa resistência? 

- A pequena burguesia, que 

, ainda dirige grande parte do sector 

, económico, resiste muito a esse tipo 

! de controlo, a essa orientação di recta 

~ do trabalhador, do operário. Mas há 

: neste momemo a grande preocupa-
ção de dar força aos elementos de 
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base, da célula. aos comités do Par­

tido no local de trabalho. 

Existe uma escola para a forma­

çao pol11ico-eco116mica dos militan­
tes do Partido? 

- Nós não temos só uma escola 

de quadros do Partido. Nós temos a 

Escola Nacional do Partido e as Es­

colas Provinciais do Partido. onde 

passam, obrigatoriamente, os res­

ponsáveis políticos das províncias. E 

estão criadas as condições necessá­

rias para aí passarem, até os próprios 

responsáveis do Comité Central do 

MPLA - Partido do Trabalho para se 

reciclarem ... 

Evitar o •tecnocracismo• 

Qual é o Departamento do Partido 

responsável por es.sa formação? 
- É o Departamento de Educação 

Política e ideológica. Mas esse tra­

balho parece-me que Já não é sufi­

ciente, pois as próprias células, nos 

seus recentes encontros, têm mani­

festado o desejo de fazer passar pelas 

escolas, os próprios coordenadores 

de células, os seus secretários, em 

pequenos cursos de aprendizagem 

dos princípios orientadores da linha 

política do Partido. Mas isso, na fase 

actual, parece-me que não é sufi­
ciente. 

E porquê essa sua opinião? 

- Há, da parte dos diferentes or­
ganismos do Estado e dos diferentes 

ministérios, uma preocupação muito 

grande em formar oo seus quadros de 

gestão. Assim. recentemente, orga­

nizou-se um curso de gestores que 

mereceu a simpatia de todos os par­
ticipantei. pela sua profundidade. 

Mas é um problema que temos de 

equacionar melhor, porque, na nossa 

óptica, deve ser o próprio Partido a 

criar essas escolas de gestão a fim de 

não se divorciàr a economia da orien­

tação partidária e da militância. Para 

que se não crie o tecnocracismo. Eu 

creio que esse é um problema que 

nós teremos oportunidade de abordar 

este ano, no I Congresso Extraordi­
nário do Partido . 

Qual a finalidade desse Con­

gresso Extraordinário? 
- Esse encontro resulla das pre­

ocupações económicas do I Con­

gresso, que traçou em 1977 um de­

lem,inado número de orientações 

económicas e sociais para esse pe­
ríodo, devido à escassez de elemen­

tos. à anarquia herdada da época co­

lonial, que reinava numa grande 

parte das actividades económicas. 

As orientações económicas dadas 
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pelo 1 Congresso necessitavam ser 
reanalisadas num determinado pe­
ríodo, após serem postas à prova e 
após as experiências vividas. Esse 
Congresso Extraordinário vai fazer o 
balanço da aplicação de todas essas 
orientações e traçar perspectivas, em 
termos de planos quinquenais, para o 
futuro económico do país. 

- Quer dizer, será um Congresso 
essencialmente económico? 

- Esse Congresso, previsto para 
o fim deste ano, será fundamental­
mente económico, razão pela qual já 
alguns sectores estão a fazer os estu­
dos necessários, as análises neces­
sárias, para que possam, de urna ma­
neira científica, determinar o plano 
económico para os anos seguintes. 

A partir de uma avaliação con­
creta ... 

- De uma avaliação concreta, e 
hoje, evidentemente. muito mais 
rica, muito mais fecunda do que em 
1977. 

São três anos ... 
- São três anos; e três anos de 

uma experiência muito rica, em que 
se revelaram quadros, em que apare­
ceram determinadas situações que 
não eram perfeitamente dominadas 
em todos os níveis da economia, da 
produção, quer na agricultura, quer 
na indústria. Podemos dizer que es­
tamos esperançosos de que esse 
Congresso Extraordinário dê medi­
das mais concretas para o quinquénio 
que se segue. 

-Quantos membros pode ter uma 
célula? 

- Uma célula pode ter entre três a 
trinta militantes. Esse número varia 
segundo o seu tamanho ou a concen­
tração de militantes. As células, em 
alguns locais, mostram-se muito 
combativas, e em outros, a sua inex­
periência, talvez por falta de dina­
mismo. não responde de maneira sa­
tisfatória. E é essa a nossa grande 
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preocupação actual: fazer com que 
realmente transmitam as orientações 
do Partido ao nível das células dos 
locais de trabalho. 

O tribalismo 

Como é que o Partido enfrenta e 
resplve um problema que é tão con­
creto. e por isso mesmo, mais peri­
goso, que é o problema tribal? 

- O MPLA, desde o seu início. 
foi um movimento nacional que pro­
curou consciencializar os seus 
membros e a população da necessi­
dade de uma prática antitribal, anti­
regional, etc ... Podemos dizer que 
tivemos sempre muito cuidado nessa 
nossa orientação. Todos nós sabe­
mos como a dominação colonial ex­
acerbou em muitos aspectos o senti­
mento regional, o sentimento étnico, 
o sentimento racial, o preconceito 
racial, etc ... E seria muito estúpido 
dizer que em Angola não bã resquí­
cios desses sentimentos nega1ivos 
tribais ou preconceitos raciais ou 
regionais, etc ... 

E qual é a resposra do MPLA a 
esses, como disse, 0 se111ime11ros ne­
gativos•? 

- A verdade é que em cada mo­
mento, o MPLA, ainda Movimento, 
e o MPLA, hoje Partido, tem sabido, 
não só combater, não só educar a 
população e os membros do Partido 
nesse aspecto, mas também refrear 
algumas dessas manifestações que 
por vezes tendem a aparecer. E o 
Partido tem conseguido, sem gr~mde 
esforço, conter algumas manifesta­
ções que aparecem _em ruferentes ní­
veis e em diferentes sectores. Aqui e 
ali aparece um proteccionismo tri­
bal, uma reivindicação de carácter 
regionalista. A linha do Partido, que 
é anti-preconceituosa, tem conse-

guido impor-se sempre. Todos os 
responsáveis do Panido, estão 
conscientes de que esse tipo de pre­
conceito não desapareceu nem desa­
parecerá ião cedo. 

Sim, mas quais são as medidas 
tomadas r,esse semido? 

- O que é necessário é 1er-se 
consciência de que é um preconceito 
nefasto. e que isso prejudica o de­
senvolvimento harmonioso do nosso 
país, do nosso povo, que prejudica a 
nossa unidade. Hoje. no nosso povo, 
pode haver um elemento que seja 
tribalista. Ma~ ele sabe que é mau ser 
tribalista e não tem coragem de 
manifestar em público o seu triba­
lismo. Pode manifestar-se com os 
seus amigos em casa, ou às vezes, 
numa aldeia qualquer. Mas ele sabe 
que está a fazer mal. Todos sabemos 
isso em Angola. Creio que isso é um 
passo muito importante no combate 
ao tribalismo. 

A religião católica 

E as relações, as questões surgi­
das e,ure o Parrido e a religião em 
geral? E CJm_ a lgrej<1 Católica? 

- Nós encaramos esse problema 
de uma maneira bastante pragmá­
tica. Nós não nos preocupamos es­
pecialmente com a Igreja Católica 
para não termos mais um precon­
ceito. É verdade que a Igreja Cató­
lica foi o maior baluarte da coloniza­
ção ponuguesa em Angola ... 

O cardeal Cerejeira estava lá 
para isso ... 

... e beneficiou-se escandalosa­
mente do proteccionismo governa­
mental, em desfavor de qualquer 
outra religião. É verdade também 
que ainda boje alguns elementos da 
hierarquia da Igreja Católica mani-­
festam uma grnnde incompreensão a 



respeito da orientação do nosso par­
tido e da sua vontade de unir o povo, 
independentemente da religião. 
Mas. no Partido. há a preocupação 
de não discriminar esta ou aquela 
rcHgião. Nós encontrámos algumas 
religiões instaladas, bem como al­
gumas seitas, e adoptámos o princí­
pio de tratá-las por igual. 

O que prejudica as relações com a 
Igreja Católica? 

- Curiosamente, depois da to­
mada do poder pelo MPLA, surgi­
ram tentativas de implantação de 
novas religiões. Nós entendemos 
que isso não é bom. Porquê? Quem é 
que traz essas novas religiões? Em 
geral vêm de fora. porque a religião 
natural da nossa gente, o animismo, 
onde entra o fetichismo, essa é natu­
ral. Mas temos consciência de que só 
poderemos combater objectivamente 
esse tipo de religião com o conheci­
mento, com o desenvolvimento da 
instrução e da cultura. Aliás como 
em relação a todas as religiões, mas 
fundamentalmente com as religiões 

ammistas, que, muitas vezes, não 
são nem sequer elaboradas, ou o são 
muito artificialmente. 

Uma seita especial 

E esse princípio de tratar todas as 
religiões por igual, como tem fun­
cionado? 

- Adoptámos esse princípio, que 
temos tentado seguir a despeito de 
tudo. E pouco a pouco o Partido tem 
definido princípios orientadores para 
as religiões de Angola. Há, no en­
tanto, uma religião que o Bureau 
Político entendeu melhor banir, não 
individualmente, porque não se pode 
banir a religião·do indivíduo, mas 
como seita, como instituição. que 
são as Testemunhas de Jeová. 

E porquê essa seita, especial­
mente? 

- Pelo comportamento que ma­
nifestaram, mesmo durante a Se­
gunda Guerra de Libertação, e que 

manifestam ainda hoje. cada vez que 
se tentam reunir. Essa religião, como 
organização, corno seita, está ba­
nida. Não.é fácil e não passou pela 
nossa mente bani-la do espírito dos 
seus praticantes. Acontece, às ve­
zes, paradoxalmente, numa em­
presa, um trabalhador que é adepto 
dessa religião ser um trabalhador ex­
emplar. Nós temos que ter isso em 
conta. É um problema muito deli­
cado de ser tratado. A nossa Consti­
tuição garante a liberdade religiosa. 
Mas houve algum excesso aqui e ali 
no período da guerra. É normal. 
Houve, e uma vez os responsáveis da 
Igreja Católica queixaram-se, de 
ocupações de igrejas. Devodizerque 
nunca conversámos com esses diri­
gentes. Nós visitámos as provincias, 
as aldeias, e ternos encontrado igre­
jas ocupadas por escolas. 

O padre foi obrigado a sair? 
Convive com essa situação? Parti­
cipa de comum acordo? 

- São igrejas ocupadas onde o 
padre não vai, nunca vai. E é um 



edifício que está ali. protegido da 
chuva e do sol. Então os respoosá­
vei~ locais entendem que devem uti­
lizá-lo de maneira útil. cuidando 
para que essa construção seja apro­
veitada pela comunidade. Eles 
,abem que no dia em que ali chegar 
um padre para se instalar e rezara sua 
missa, aquela igreja será restituída, 
não foi tirada nem expropriada. está 
somente a ser utilizada. 

E a Igreja emende essa silUação 
da mesma maneira? 

- Nós temos tentado explicar isso 
e às vezes é aceite. Temos evitado 
problemas e procurado viver bem 
com todos eles. com todas as reli­
giões, e, mais ou menos, temoi. con­
seguido isso. Não existem assim 
grandes problemas, salvo alguns por 
razões de incompreensão. quer de 
um lado, quer de outro. que são abso­
luiamente naturais na fa~ em que 
nos encontramos. 

Holdeo Roberto e Savimbi 

Falemos agora da FNLA e da 
UNITA, as ors:onizações de Holden 
Roberto e Jonas Savimbi, reJpecti­
vamenre. Que informações tem o 
Partido sobre a impla111ação real 
dessas organizações 110 território 
w,~olano? 

- Podemos dizer que. depois da 
guerra. essas duas formações foram 
destruídas. 

Wilitarmeme e ideologicameme? 
- Ideologicamente talvez não, 

Já que a UNITA utilizou muito um 
determinado conceito tribalístico, 
regionalista. para a sua implantação. 
E a FNLA também. Nós poderíamos 
dizer que ideologicamente elas estão 
destruídai., mas, na prática. ainda 
não o estão completamente. A situa­
ção que se viveu depois da guerra. da 
Segunda Guerra de Libertação. 
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perm1uu que os dirigente:, desses 
grupos se reorganizassem. que fos­
sem subsidiados para se reorganiza­
rem e criarem grupos de flagelação a 
certos objectivos em Angola. 

Fale-nos da acflwção de cada um 
deles ... 

- Em termos de FNLA. podemos 
dizer que não teve expressão essa 
reorganização. até porque ela tinha 
apoio do Zaire. Depois do estabele­
cimento de relaçõei. cordiai~ entre 
nós e o Zaire. podemos dizer que 
essa actuação deixou deex.istir. Hoje 
há ainda alguns indivíduo . alguns 
focos. que de vez em quando se or­
ganizam para assaltar alguma fa­
zenda, coisas assim, mas nada de 
expressivo. 

E por onde anda Ho/de11 Roberto? 
- Dizem que está em Paris. exi­

lado. Pediu asilo político à França. 
E quamo à UNITA de Jo11as Sa­

vimbi? Uma cerra impre11sa ociden­
tal. principalmente em Portugal, 
não se cansa de apresemá-/a ainda 
como alternativa de poder ... 

- Essa organização, a UNITA. 
constitui para nós uma espinha muito 
mais difícil. porque ela é um instru­
mento da África do Sul, que a utiliza 
em toda a sua capacidade. Quer di­
zer, a África do Sul fornece homens, 
mercenários. armas. canhões, tudo o 
que é preciso. E ainda dá cobertura 
aérea, cobertura militar para ceno::. 
tipos de infiltrações e ocupações. 

Agressões na África do Sul 

Há provas reais. concretas, desse 
apoio? Nós estávamos aqui quando 
do massacre de Kassinga2 mas há 
leitores que desconhecem factos 
como esse. 

-Nós temos destruído colunas e 
colunas que avançam pelo sul, com 
minas. com material explosivo. etc., 

que procuram criar problemas ata­
cando objectivo~ económico~. si~­
tematicamente ,abotados. Eu creio 
que hoje o mundo está consciente c.Je 
que ,1 UNlT A não é mais do que um 
instrumento dócil na~ mão:, da Africa 
do Sul. da política agres::.iva de Prc­
tória. e. sobretudo, da resistência 
que ela tem opo~to à verdadeira in­
dependência da Namíbia. não per­
mitindo que a Namíbia se tome 
realmente independente, com o seu 
movimento de libertação, que é a 
SW APO . E daí. toda essa prepara­
ção, toda essa uulização que a África 
do Sul faz da U ITA. Nós temos 
capturado toneladas e toneladas de 
explosivos, que são muita:, vezes 
utilizados em alguns objectivos eco­
nómicoi. ou em locais como merca­
dos, onde se mata o povo, se aterro­
riza o povo. E. curio:.amente, nesses 
explosivos existem bombas-relógio, 
etc. .. Material aperfeiçoado que a 
Africa do Sul coloca nas mãos do 
Savimbi e da sua gente para nos 
fustigar. para criar um estado de 
pennanente insegurança, sabotar as 
pontes, etc .. de maneira a obrigar­
nos a manter todo o potencial militar 
para toda e qualquer eventualidade. 

Quer di,er que a África do S11/ 
consegue os seus objectivos? 

- Esse é um objectivo que, em 
cena medida, a África do Sul tem 
conseguido. O esforço militar que 
estamos a fazer poderia estar a ser 
canalizado para a economia do país. 
para a reconstrução nacional. Apli­
camos o nosso potencial contra as 
agressões da África do Sul, em pre­
parativos de defesa militar. porque o 
nosso território é diariamente devas­
sado por tropas sul-africanas. E não 
só os fantoches da UNITA, mastro­
pas sul-africanas, ou então a avia­
ção, que fazem penetrações em áreas 
fronteiriças, ou ainda com blinda­
dos, sob o pretexto de que perse-



guem grupos da SWAPO. E des­
troem objectivos económicos muito 
importantes. 

Seio efectil'os militares sul­
africtJnos que fazem isso? 

- A própria África do Sul bom­
bardeia, ataca os camiões dos nossos 
ministérios, como os da Construção 
e do Abastecimento. Bombardeiam 
hospitais. bombardeiam fábricas. 
etc... E isso obriga-nos a reforçar 
cada vez mais o nosso potencial mili­
tar. 

No seu balanço geral, a FN LA não 
conta e a UNITA •existe•, graças o 
subvenção e ao apoio logístico da 
África do Sul, não é isso? 

- A expressão da FNLA é quase 
nula. É um movimento fan toche 
inexpressivo. Não conta absoluta­
mente nada, salvo um ou outro «co­
municado .. que emite, como um que 
fez há dias, dizendo que tinha vindo 
para Angola uma força de quinhen-
10s nicaraguenses. Foi uma forma de 
se manifestar, de dizer que exisie. A 
FNLA hoje não coma praticameme 
no contexto nacional como força que 
possa causar preju1zos reais. 

O que não se passa em relação à 
UNITA ... 

- A UNJTA sim. como instru­
mento da política agressiva da África 
do Sul. Não como UNITA, ela pró-

pria. Uma vez resolvido o problema 
da Namíbia, a UNITA acabou ... o 

(1) No dia 4 de Fevereiro de 1961 , Jo­
vens e trabalhadores de Luanda, 
recrutados por mllltantes do MPLA, 
atacaram aa prls6es da capita!, ar­
mados de catanas, na tentativa de 
ffbertar oe presos pofitl cos. Easa 
data 6 considerada como a da de­
flagração da «Luta Armada de Liber­
tação NsclonafM, 

(2) Kaaalnga, aldela pr6xfma da ton­
teira angolana com a Namlbfa, que 
foi agredida por tropas paraquedls­
taa aul-afrlcanaa, apoladaa por ata­
quaa de aviação e bllndados. O 
aaldo deHe ataque foi a morte de 
500 peeaoaa, sobretudo velhos e 
crlança1, refugiados da Namlbla. 

Altair L. Campos 

O programa 
, . 

m1n1mo 
Conforme diz Lúcio Lara durante a sua entrevista, o 

MPLA, ainda Movimento, tinha no seu Inicio um Programa 
Mfnlmo, que é o seguinte: 

Criação de uma Frente Angolana de Libertação que agrupe 
numa ampla união todos os partidos polltlcos, todas as forças 
armadas, todas as personalldades eminentes do pais, todas as 

. organizações religiosas, todas as etnias, todas as camadas 
sociais angolanas, todos os angolanos, sem distinção de ten­
dências políticas, de condições económicas, de raça, de sexo ou 
idade, todos os angolanos residentes no estrangeiro, a fim de 
reallzar os objectlvos seguintes: 

a) Continuar a luta por todos os meios para a llquidação da 
dominação colonial em Angola, de todos os vestlglos do colonia­
lismo ou de imperfalism,o, pela independência imediata e com­
pleta da Pátria Angolana. 

b) Defender constante e essencialmente os interesses das 
massas camponesas e trabalhadoras, os dois grupos mais im­
portantes do país, constituindo no conjunto quase toda a popula­
ção de Angola. 

c) Allar-se a todas as forças progressistas do Mundo e 
conquistar a simpatia e o apoio de todos os povos à causa do 
povo angolano. 

N.º 25/Julho 1980 

Lúcio Lera recebe o Juramento 
de Agostinho Neto como pre­
sidente da República Popular 
de Angola. 

cadernos dO terceiro mundo 21 



Por muito que a propaganda de 
Pretória reivindique os grandes su­
cessos da sua última "expedição pu­
nitiva,. às bases e campos de refugia­
dos da SW APO no sul de Angola, o 
ambiente no interior dos altos-co­
mandos militares e no governo de 
Pieter Botha deve ser, pelo menos, 
de inquietação. Isto porque, ao de­
sencadearem a grande ofensiva em 7 
de Junho-com efectivos e meios de 
combate talvez superiores aos utili­
zados durante a invasão de 1975 -
os chefes do regime racista não con­
tavam, decerto, com a tenaz resis­
tência dos angolanos e a eficiente 
capacidade operacional, láctica e 
estratégica, demonstrada pelas 
FAPLA ao longo das quatro semanas 
que durou a agressão. 

Quando abandonaram o território 
da RPA, em 4 de Julho, os generais 
sul-africanos tiveram forçosamente 
que meditar face às dezenas de cadá­
veres e feridos dos soldados que os 
acompanhavam e às imagens dos 
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Os racistas 
persistem 

,_ 

naagressa 

destroços dos três Mírages. dos dois 
helicópteros Allouette, dos vários 
blindados A~90 e do armamento 
e material logístico intacto que fica­
ram a testemunhar no chão de An­
gola os reveses inesperados do exér­
cito mais poderoso de Áfica. Nessas 
horas que se seguiram à batalha, 
Jannie Geldenhuys, general coman­
dante das tropas que ocupam a Na­
míbia, deve ter concluído que a 
época das incursões impunes tinha 
definitivamente terminado. 

Em 1975-76 as Forças Armadas 
do MPLA estavam organizadas e 
equipadas para uma guerra de guerri­
lhas. Sem tempo para realizar a re­
conversão para um exército de tipo 
convencional, o contributo interna­
cionalista de Cuba fora decisivo para 
expulsar dois exércitos invasores. 

De então para cá, não se desperdi­
çou tempo. A reorganização, o re­
forço deequipamemo, a formação de 
quadros, permitiram que, cinco anos 
depois, as FAPLA não se vissem na 

necessidade de recorrer da ajuda das 
forças cubans. Para estas, no en­
tanto, estabelecera-se uma linha li­
mite que, se ultrapassada pelos blin­
dados de Pretória, as levaria a entrar 
em combate. O que não foi necessá­
rio. 

E nisto está a grande vitória das 
F APLA e o motivo maior de preocu­
pação dos dirigentes sul-africanos. 
No futuro, ao debruçarem-se sobre 
os planos de novas agressões, terão 
que ter em conta o salto qualitativo 
verificado no exército da República 
Popular de Angola. 

O filme da invasão 

Dois ataques precederam a inva­
são de 7 de Junho. 

12 de Maio: tropas helitransporta­
das com apoio de artilharia ocupa­
ram durante algumas horas uma co­
muna da província do Cunene, a 
cerca de 25 quilómetros da fronteira 
com a Namíbia. Morrem 60 civis 



angolanos e é destruída a maior parte 
das casas: 

21 de Maio: uma força superior, 
composta por 14 helicópteros, 11 
veículos blindados e artilharia ataca 
na província de Kuando Kubango. 
desLruindo tudo o que lhe surge pela 
frente, casas. pomes. mateóais. As 
tropas angolanas opõem-se ao ini­
migo. mas ao fim de 10 horas de 
combate contra forças superiores, 
são obógadas a retirar para posições 
afasiadas da zona de batj!lha. 
Registam-se mais de 200 mortos e 
um número desconhecido de ferillos. 
No regresso à Namíbia o exército de 
Pretóóa leva consigo equipamento 
militar, veículos e muitos civis ango­
lanos; 

7 de Junho: é o inicio da grande 
invasão. Uma força avaliada pelo 
Ministério da Defesa da RPA numa 
bógada de 4 batalhões (cerca de 
2000 homens) apoiada por três es­
quadrilhas de caça-bombardeiros 
Mirages (cada esquadrilha pode ter 
15 aviões), dois aviões Hércules 
C-130 para desembarque de pára­
·quedistas, 20 helicópteros Puma, 32 
peças de artilharia terrestre e 40 
blindados AML-90, invadem a pro­
víncia do Cunene. Durante um bom­
bardeamento a um campo de refu­
giados namibianos a 16 quilómetros 
de Lubango, a Defesa Anti-Aérea 
angolana abate três Mirage, cujos 
destroços são mostrados mais tarde 
na televisão angolana; 

8 de Junho: 2 aviões Hércules 
C-130 desembarcam duas compa-

nhias de pára-quedistas em Mu­
lemba, onde colocam o seu posto de 
comando; 

10 de Junho: contornando as posi­
ções das FAPLA. os invasores ata­
cam as populações da área de Chifu­
fua assassinando civis, destrufodo 
habitações e matando gado: 

15 de Junho: uma força sul-afri­
cana ataca a população da área de 
Chitondo; 

19 de Junho: as FAPLA sofrem 
uma emboscada no percurso de 
N'Giva para Nehone. Morrem 7 sol­
dados angolanoi; e são capturados 
pelos invasores peças anti-aéreas e 
veículos; 

22 de Junho: um batalhão sul-afri­
cano acompanhado por grupos da 
UNITA ataca e ocupa a sede da co­
muna de Evale: 

23 de Junho: um batalhão invasor 
ataca a comuna de Môngua. Numa 
tentativa de desembarque de pára­
-quedistas nos arredores de Xan­
gongo, as bateóas anti-aéreas ango­
lanas abatem um helicóptero Al­
louette; 

24 de Junho: Pretória intensifica a 
invasão. Mais uma brigada de infan­
taóa, um batalhão de blindados e 
dois grupo~ de artilharia de longo 
alcance atravessam a fronteira da 
Namíbia; 

25 de Junho: uma companhia 
sul-africana concentra-se na área de 
Katomba massacrando as popula­
ções. Verificam-se grandes concen-' 
trações de tropas racistas a norte de 
Kuamato e Naulila reforçadas com 

Aa provlnclaa do Cunene e Kuando Kubango Invadidas pelo Exército sul-africano 

N.º 25/Julho 1980 

tanques AML-90. (Segundo a Lm­
prensa norte-americana reuniu-se 
neste dia com James Carter uma 
comissão do Congresso dos EUA 
para autoózar o presidente a apoiar 
secretamente os grupos contra-revo­
lucionários da UNITA. Uma pro­
posta com esse fim, a ser aprovada, 
representará uma alteração radical à 
posição assumida pelo Congresso 
em 1976 que proibira o presidente 
dos EUA a se imiscufr nos assuntos 
internos angolanos); 

27 de Junho: quatro aviões Mirage 
sobrevoam a cidade de Menongue, 
capital da província de Kuando Ku­
bango; 

28 de Junho: neste dia produz-se. 
em favor das FAPLA, uma alteração 
fundamental nos combates. Com 
efeito, um batalhão angolano re­
ocupa a sede da comuna de Môngua 
expulsando as tropas sul-africanas. 
É o maior embate entre as FAPLA e 
os invasores que se prolonga por 
quatro horas com as forças em con­
fronto e apenas 50 metros uma da 
outra. Para proteger a retirada. as 
tropas sul-afócanas procedem a um 
bombardeamento intensivo com 
aviões Mirage, lmpalae Buccanne~r 
voando a cinco mil metros. No 
campo de batalha .os agressores 
abandonam, intactos, obuses de 
morteiro, munições e grande quanti­
dade de material sanitário. Consoli­
dando posições o exército angolano 
pode, após esta jornada, desenvolver 
a contra-ofensiva; 

29 de Junho: após violentos com-
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bates. as FAPLA repelem os ui­
-africanos que tentam retomar Môn­
gua. O alto-comando angolano 
anuncia L9 mortos e 23 feridos entre 
os seus soldados e um número não 
controlado de bahas no inimigo. 
Uma coluna sul-africana apoiada por 
40 AML-90 avança até 23 quilóme­
~ de N'Giva. capital da província 
do Cunene. Tropas de assalto hcli­
transportadas atacam Mpupa, a 60 
quilómetros da fronteira de Kuando 
Kubango com a Nanuôia causando 9 
mortos nas milícias angolanos e de­
zenas de feridos; 

1 de Julho: recuperada Môngua, 
as F APLA avançaram para E vale que 
é recuperada neste dia. Criando um 
forte aparelho defensivo na linha 
Xangongo-Môngua-Evale os inva­
sores ficam impossibilitados de 
progredir no terreno; 

2 de Julho: desenvolvendo a con­
tra-ofensiva as FAPLA recuperam as 
comunas de Kuamato e Xiede; 

4 de Julho: as FAPLA tomam de 
assalto o posto de comando sul-afri­
cano de Mulemba. O exército de 
Pretória retira para a Namíbia. A 
partir de 4 de Julho a agresssão sul­
-africana confina-se à violação do 
espaço aéreo da RPA com metralha­
meatos de veículos, pontes, estradas 
e instalações com valor económico. 

Os objectlvos de Pretória 

Aniquilar o aparelho militar da 
SW APO e infligir grandes danos à 
economia angolana foram os dois 
principais objectivos que levaram o 
Governo de Pieter Botha para mais 
uma aventura belicista. 

O primeiro, a questão namibiana, 
foi publicamente anunciado pelos 
chefes do aparrheid, que asseguram 
terem destruído todas as bases do 
movimento de libertação instaladas 
em território da RPA. Resultado que 
a própria Imprensa ocidental consi­
dera demasiado triunfalista e que 
num futuro próximo será irrefuta­
velmente desmentido no próprio ter­
reno. 

24 cadernos c1o terceiro mundo 

Com o alargamento da invasão o 
Governo de Pretória procurou insta­
lar grupos da UNITA para poste­
riormente poder exigir a participação 
desta organização fantoche nas ne­
gociações sobre a independência da 
sua colónia. Simultaneamente, em 
Windboek a 1 de Julho, consuma­
va-se uma farsa. Perante o 
administrador-geral sul-africano, 
Gerrit Viljoena. tomava posse um 
«conselho de ministros- de doze 
membros chefiados pelo «primei­
ro-ministro,. Dirk Mudge. Todos 
estes «membros de governo• perten­
centes à Aliança Tumba! punham de 
imediato em causa a continuação das 
negociaçôes·com a ONU para a reti­
rada sul-africana do país e o estabe­
lecimento do calendário da indepen­
dência. Nos termos do contrato assi­
nado por estes «muzorewas,., o 
poder executivo passa a ser exercido 
pelo novo gabinete, ficando Pretória 
encarregue da política externa, da 
defesa e com direito de veto em ques­
tões constitucionais. 

Por outro lado, a invasão su l-afri­
cana pretendeu sabotar uma vez mais 
a resolução 435 das Nações Unidas 
que prevê a criação de uma zona 
desmilitarizada abrangendo os dois 
lados da fronteira (proposta já aceite 
por Luanda e pela SWAPO) e a reali­
zação de eleições livres na Namíbia 
sob a fiscalização dos organismos da 

ONU. Eleições que o regime racista 
tudo faz para impedir. dado estar 
consciente de que sofrerá uma esma­
gadora derrota nas urnas. Isso 
mesmo confessou o 1enentc-coronel 
André Koetze, comandante de uma 
das principais bases militares da 
RAS no norte do território nami­
biano, ao declarar à revista norte, 
-americana Newsweek que a 
SW APO ganharia as eleições com 
mais de 60% dos votos. O exemplo 
da vitória de Robert Mugabe e da 
Frente Patriótica 1em apenas seis 
meses de existência ... 

Se estava nos planos dos racistas 
sul-africanos procurar, com morte e 
destruição, desmobilizar o apoio da 
RP A ao povo da Namíbia, nesse caso 
é evidente que o objectivo foi total­
mente fracassado. 

Mesmo ames da contra-ofensiva 
das FAPLA, numa altura em que não 
se sabia ainda até onde chegariam os 
biiodados dos agressores, dirigentes 
angolanos proferiram, sem o mínimo 
sintoma de hesitação, em comunica­
dos oficiais, em discursos públicos 
ou em intervenções na ONU e OUA, 
a sua soUdariedade indefectível à 
causa da libertação da Namíbia. 
Apoio que o povo angolano ratificou 
nas numerosas manifestações que 
percorrreram todo o território nacio­
nal num vasto movimento de mobili­
zação popular. 
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Pretória falhou ainda noutro as­
pecto. Referimo-nos, tendo em 
conta os meios militares empregues e 
à propaganda que acompanhou a 
primeira fase da invasão, ao con­
fronto com as forças cubanas para 
assim internacionalizar o conílito. 
Isso acontecendo. a diplomacia 
sul-africana não deixaria de explorar 
tal facto de parceria com os seus 
aliados norte-americanos. Confi­
nada a invasão às províncias do sul, o 
Governo de Luanda, tal como havia 
declarado Lucio Lara ao jornal bri­
tânico The Guardia11, manteve as 
tropas cubanas fora do confli to. 

Destruir a estrutura 
económica da RPA 

Tropas sul-africanas estacionadas na Namlbla. Um permanente desafio à dignidade 
africana 

Calcula-se que devido aos ataques 
sul-africanos cerca de 500 000 pes­
soas - um décimo da população de 
Angola - tenham sido obrigadas a 
efectuarem um movimento migrató­
rio abandonando terras, empreendi­
mentos económicos em desenvolvi­
mento. gado e povoações causando 
enormes problemas de povoamento, 
abastecimento e de acolhimento de 
deslocados. 

As consequências de todo este 
abandono e destruição são terríveis 
para qualquer economia e particu-

larmente graves para a angolana que 
tem no Cunene o principal centro 
ganadeiro com uma produção anual 
prevista de 10 000 toneladas de 
carne bovina. As autoridades ango­
lanas viram-se obrigadas a retirar da 
marterizada província todos os téc­
nicos do CAME (Comité de Ajuda 
Mútua Económica, que integra os 
países socialistas) e da FAO (orga­
nismo da ONU para a agricultura) 
que procediam à vacinação do gado, 
suspendendo a campanha iniciada 
em Abril úllimo. Do mesmo modo 
afectada a zona de Cahama de grande 
importância na produção de ovinos, 

Destroços de um doa helicópteros de Pretórla derrubados noa arredores de Xan­
gongo 
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que os bombardeamentos sul-africa­
nos não esqueceram. 

E se as tropas do regime racista 
não conseguiram obter êx_ito no ata­
que a Tchangongo onde se encon­
tram os melhores meios de distribui­
ção e industrialização de carne do sul 
de Angola, a instabilidade na zona 
levou a um novo atraso na constru­
ção de uma moderna unidade frigo­
rífica com capacidade diária para 
120 animais. 

Outras estruturas económicas 
foram alvo para as bombas de Pretó­
ria: o Centro de Estudos Agrários de 
Chivemba (onde se fazem pesquisas 
sobre o arroz) e a barragem de Ka­
lueque, de vital importância energé­
tica. 

Na entrevista ao The Guardian, 
Lucio Lara afirmou que um dos ob­
jectivos mais procurados pelos sul­
-africanos é o caminho-de-ferro de 
Benguela (alvo preferido da 
UNITA). «Os sul-africanos estão in­
teressados em sabotá-lo porque faz 
concorrência ao sistema ferroviário 
sul-africano para o transpone das 
exportações do Zaire e da Zâmbia», 
declarou o secretário-geral do 
MPLA-PT acrescentando que a RAS 
está ansiosa para criar fortes laços 
económicos com estes dois países a 
fim de promover a sua .. constelação 
de Estados da África Austral». 
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~ Contabilizando os prejuízos cau­ª sados à economia da República Po­
~ pular de Angola. Pieter Botha tem 

um motivo de saLisfaçâo. Esse ob­
jectivo foi parcialmente conseguido. 

Os cúmplices do Apartheid 

-Não pode a África esperar justi­
ça? 

Sanções são impostas contra pe­
quenos paises que não podem consti­
tuir ameaça nem aos governos oci­
dentais nem às corporações transna­
cionais, mas o mais perverso de to­
dos, uma estrutura racista que bruta­
liza e desumaniza os seus próprios 
habitantes maioritãrios, uma potên­
cia mililar com capacidade nuclear 
suficiente para ameaçar toda a 

África. esse monstro prossegue .em 
qualquer reprimenda ou punição, a 
despeito dos constantes pedidos 
nessse sentido por parte do Terceiro 
Mundo. 

O que a África do Sul faz não pode 
ser completamente dissociado do 
amplo contexto em que a África do 
Sul joga os suas cartas: a responsabi­
lidade de cada criança morta em So­
weto, aa Namíbia ou em Angola 
precisa de ser aceite pelos parceiros 
ocidentais de Pretória que ajudam o 
regime do aparrheid a sobreviver! ... 

Se acreditássemos na consciência 
humanitária do capitalismo estaría­
mos certos que os dirigentes das 
cinco potências ocidentais, a que se. 
referiu o embaixador angolano Elísio 

Um panhard AML-90capturado Intacto pelaa FAPLA. Malorea revezeseaperarão no 
futuro oa agressores sul-africanos 
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de Figueiredo na sessão do Conselho 
de Segurança da ONU de 27 de Ju­
nho, há muito que teriam enlouque­
cido com remorsos. 

A realidade é bem diversa. As 
multinacionais do terror que abaste­
cem os racistas sul-africanos, a tec­
nologia sofisticada que estes impor­
tam têm origem norte-americana, 
francesa , alemã ocidental, britânica, 
italiana. E daí que a votação que 
encerrou a sessão condenando por 12 
votos as invasões annadas premedi­
tadas, persistentes e prolongadas da 
República Popular de Angola pela 
África do Sul, tenha tido três absten­
ções, as dos Estados Unidos, França 
e Reino Unido. No texto aprovado 
adverte-se simplesmente Pretória 
que o Conselho de Segurança terá de 
lhe aplicar, no caso de novas inva­
sões, as sanções internacionais obri­
gatórias, confonne o artigo 7. 0 da 
Carta da ONU, que prevê represálias 
militares. 

Medidas executivas que, como 
afirmou o ministro dos Negócios 
Estrangeiros de Angola, Paulo 
Jorge, na cimeira da OVA em Fre­
etown, •Se impõem desde há longo 
tempo» e que deveriam compreender 
um embargo de petróleo e de armas, 
assim como a transferência de Lecno­
logia nuclear, transportes e um boi­
cote económico eficaz. 

Na resolução do Conselho de Mi­
nistros da OUA, aprovada por una­
nimidade, os países ocidentais são 
acusados de partilharem a responsa­
bilidade pelos crimes cometidos 
contra o Governo e o povo angolano 
sendo o Conselho de Segurança in­
timado a assumir decididamente as 
funções que lhe competem. 

Mas se a África está unida e é 
unânime na condenação dos racistas 
de Pretória (mesmo Mobutu se des­
locou a Luanda durante a invasão 
para verberar a política agressiva 
sul-africana) um longo caminho 
ainda está por percorrer para que os 
pai ses ocidentais se vejam obrigados 
a ultrapassar as condenações plató­
nicas hipócritas. O 



ÃFRICA 
DO SUL 

Beatriz Bissio 

Q UANDO, há tempos atrás, o 
Governo sul-africano se viu 
forçado a admitir que três das 

principais refinarias de petróleo do 
país tinham sofrido um grave aten­
tado, a impressão era a de que o 
destino do país já estava traçado e 
nada seria capaz de mudá-lo: liber­
tado o Zimbabwe, chegava a hora da 
África do· Sul. 

Sem dúvida, o triunfo do movi­
mento popular no Zimbabwe foi im­
portante para as forças progressistas 
sul-africanas, mas a cresc·ente mobi­
lização das massas naquele país não 
se deve somente a esse facto. Na 
verdade, o próprio sistema de «de­
senvolvimento separado», o aparr­
heid, é a principal causa do fracasso 
do regime. 
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O que é o apartbeld 

Apartheid é uma palavra com­
posta por raJz i~&}eaá, apcm (aylf'.le), 
e a {ertnfnação liolandesa heid, que 
significa gado ou rebanho. Pode-se 
traduzir literalmente por •rebanho 
aparte•, êjue i o fundamento da ideo­
logia racista q\ie divide o homem em 
categorias, segundo a cor da sua 
pele. As três categorias principais­
negros, mest iços e brancos - sub­
dividem-se em subcategorias, como 
malaios, indianos, chineses e outros 
asiáticos. Na pirâmide das catego­
rias humanas do apartheid, a raça 
branca está no ápice e a raça negra na 
base, com todas as possibilidades 
intermediárias. 

O Partido Nacional, com os seus 
ideólogos Verwoerd e Eiselen, insti­
tucionalizou o apartheid em 1948 e, 
desde egtão, a polftica fundamenta­
st sobre o pi.lar do desenvolvimentÓ 
autónomo das raças, ou seja, a sepa­
ração territorial dos brancos, mesti­
ços e negros. Concebeu-se a criação 
dos bantustões (deBantu Homelaruis 
- tertltórios pátrios) exclusivos 
para a população negra, nas piores 
terras, deixando aos brancos as mais 
vastas e ricas áreas do país. A popu­
lação negra, apinhada nos bantustões 
( 13% do território nacional), seria 
«livre• dentro das fronteiras desses 
Estados artificiais, criados dentro da 
própria África do Sul. Assim, ao 
concentrar a população negra nos 
bantustões, que se vão tornando , in-
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1 dependentes• , os brancos-hoje em 
minoria na África do Sul-passam a 
ser maioria. Os negros são conside­

. rados «estrangeiros,. no seu próprio 
pais e recebem a nacionalidade do 
bantustão onde nasceram. Os bran­
cos, assegurando-se com a .. maio­
ria», obtêm automaticamente uma 
justificação para o seu domínio. 

A legislação racista 

Essa política é exercida com ex­
trema rigidez. Nas áreas dos brancos 
- ou seja. em todas, excepto a dos 
bantustões - os negros estão sujei­
tos a uma rígida legislação do apart­
heid, que os obriga a usar cartões de 
identificação com fotografia e indi­
cação do grupo étnico a que perten­
cem; um pequeno livro de referên­
cias, com dados sobre o pagamento 
de impostos, registo de emprego e 
autorização para permanecer na área 
branca, São obrigados a frequentar 
e~las e a terem assistência hospita­
lar e·m locais só reservados aos ne­
gros e, nos poucos espectáculos pú­
blicos, que estão autorizados a as­
sistir, têm que sentar-se em locais 
especiais, determinados previa­
mente. O passaporte dt circulação 
permite-lhes permanecer na área 
branca somente por 72 horas e qual­
quer infracção pode ser punida com a 
deportação para o bantustão. 

Quando o negro desempenha o 
mesmo trabalho do branco, o seu 
salário é sempre inferior. Enquanto 
existe 1 médico para 370 brancos, só 
há I médico para 45 mil megros; há 
uma enfermeira para 152 brancos, 
enquanto que há uma enfermeira 
para 1000 negros. Dos 70% de crian­
ças negras que chegam a iniciar a 
escola primária, 95% não chegam a 
terminá-la. Enquanto os brancos têm 
livros e matrículas gratuitas, as 
crianças e os adolescentes negros 
têm que os pagar. Os mão-brancos 
- incluídos nessa categoria os mes­
tiços e os asiáticos - não têm clirei-
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tos políticos e desde 1978 estão 
proíbidos os partidos multirraciais. 

Estima-se que os bantustões re­
presentam 70% da população do 
país. No entanto, são muito reduzi­
das as possibilidades de trabalho. 
Assim, o nativo vê-se obrigado a 
deixar a sua família e «emigrar» para 
o território dos brancos na Africa do 
Sul, onde vive humilhado e ame­
drontado. A mulher e os filhos ficam 
à espera de uma parte do reduzido 
salário que o chefe de família passará 
a enviar-lhes, se tiver a sorte de con­
seguir emprego. 

Essa legislação reaccionâria, que 
já foi condenada pelas Nações Uni­
das como «crime de lesa humanida­
de» e acusada de «ameaçar a paz e a 
segurança internacionais• , levou o 
regime de Pretória a uma situação de 
isolamento no cenário internacional, 
criando tensões internas cada vez 
mais explosivas. 

O fracasso da bantustanização 

Nos últimos anos, foram investi­
dos nos bantustões 24 milhões de 
rands (21 milhões de dólares), en­
quanto, no mesmo período, o regime 
aplicou 150 vezes mais em segu­
rança interna. Esta política é respon­
sável pela deficiência de oportuni­
dades de trabalho nos bantustões, 
onde só foram criados dez mil novos 
empregos dos 500 mil prometidos 
anteriormente. 

As estatísticas prevêem dificulda­
des ainda maiores: actualmente os 
bantustões têm uma densidade popu­
lacional de 46 habitantes por km2 

(em média, na África do Sul, esse 
índice é de 13 habitantes por km2). O 
Bureau of Standards and Statistics 
estima que, no final do século, a 
população de negros atingirá apro­
ximadamente 50 milhões de pessoas, 
dos quais somente 18 milhões pode­
rão ser acomodados nos bantustões, 
que terão uma densidade populacio­
nal de 193 habitantes por km2 . Para 

empregar toda essa mão-de-obra, -os 
bantustões teriam que alcançar, nes 

0 
ses vinte anos que nos separam di é 
século XXI. um nível de desenvol fi 
vimento económico semelhante at d 
dos países do Mercado Comum E11 li 
ropeu. · E 

Essa situação é do conhecimenu 
dos dirigentes actuais e também doi e 
membros do Partido Nacional e doi q 
líderes negros, sejam moderados OL q 
radicais. Todos eles, apesar das suai e 
diferentes perspectivas. estão a ten- g 
tar dar uma resposta a esse desafio. n 

Os dirigentes negros moderados, u 
muitos dos quais aceitaram a política r, 
de bantustanização por oportunismo d 
ou porque pensam ser essa uma saída /l 
para evitar um desenlace sangrento, u 
não têm hoje mais argumentos pan g 
defendê-la. e: 

Lucas Mangope, do bantustão 2 
Bophustatsuana, já há algum tempo n 
mostrou o seu cepticismo: «como r, 
podemos crer na sua boa vontade (dr 
regime de Pretória) se tentam con­
vencer-nos de que 87% das terral 
devem permanecer nas mãos de ~ 
milhões (1) de sul-africanos bran­
cos?• . 

O dirigente zulu Buthelezi, do 
bantustão Kwazulu, há muito tempo 
que perdeu as ilusões: «A minha po­
sição é clara», afirmou: «os brancos 
chegaram à África do Sul há 300 
anos e são tão sul-africanos como um 
zulu. Assim, não há nenhuma razão 
para que eles tenham todos os privi• 
légios e nós continuemos a vivei 
como semi-escravos, pois é essa 1 

verdadeira situação do negro sul· 
-africano». 

Dentro do Partido Nacional, ó 
partido do governo, as divergência! 
tornaram-se profundas. Existe um 
sector duro, extremista, que se nega 
a abrandar a legislação racista, en­
quanto uma ala mais moderada, da 
qual faz parte o presidente Pieter 
Botba, considera importante fazer· 
se agora algum tipo de negociação, 
pois, caso contrário, poderá ser tardt 
demais para qualquer tipo de acordo. 
Sectores empresariais e bancários jl e 



~ se manifestaram a favor desta última 
"opção. Para eles. o que está em jogo 
<I é o domí11io económico de ioda a 
0 Africn Austral, um mercado de mais 

de 50 milhões de hnbittllltes, num 
~ território equivalente a cinco vezes a 

Europa Ocidental. 
11 Eles já viam com temor o futuro do 
1~capi1alismo sul-africano em 1975 
ln quando Angola e Moçambique con­
o qui taram a independência. Agora, 
11 com a instalação de um regime pro­
:o gressista no Zimbabwe, scmem, 
ll. mais do que nunca, a necessidade de 
>S urna polílica mais flexível e realista. 
a Nestes últimos cinco anos, a tomada 
llC de consciência dos povos da Áfriça 
ili Austral fê-)Qs compreender quo só na 
o. unidade económica poderá estar o 
n germe da libertação definitiva (ver 
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ã, 24, • África Austral: uma nova co­
" munidade económica .. ). Na recente 
x reunião dos países da Linha de 
~ 

Frente, realizada em Lusaka, foi de­
fendida a necessidade de se criar uma 
estratégia comum «contra a depen­
dência económica em relação à 
África do Sul• . E, nesse sen•ido, 
foram definidas como áreas priori-
1árias de colaboração, a agricultura, 
a indústria, o comércio e a energia. 

Se os sectores considerados «es­
clarecidos» da burguesia sul-africa­
na já defendiam a liberalização afri­
cana do apartheid em 1975, hoje, em 
1980, assumem uma posição mais 
activa em defesa do único caminho 
que pensam ser viável para preservar 
os seus interesses económicos . Um 
representante aberto dessa linha. 
empresário e banqueiro. declarou em 
círculos europeus que «o povo 
branco da África do Sul deve vencer 
o desafio de serem criadas condições 
para que. no período de uma gera­
ção, renha desaparecido a actual de­
sigualdade económica, socialmente 

explosiva. que pode gerar situações 
desastrosas para o progresso do 
país». Para ele. ~o progresso da 
África do Sul é o desenvolvimento 
do capitalismo sul-africano• . 

Harry Oppenheimer, o dono de 
um dos maiores consórcios mineiros 
do mundo, com investimentos em 
vários continen1es, defendeu tam­
bém publicamente uma política mo­
derada. 

A posição revolucionária 

A África do Sul passa actualmente 
por uma crise profunda, resultado de 
vários problemas sobrepostos. que 
podem ser definidos numa só pala­
vra: apartheid. A deficiência de 
mão-de-obra qualificada, impedindo 
o normal desempenho do sector in­
dustrial, é uma consequência da po­
lítica racista, que impõe restrições 
artificiais ao mercado do trabalho. 

~-----------------, Os Thatcher tamb6m estão 
com prometidos 

l O apartheld 16 ee ment6m pele força das armee 
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Criou-se uma situação embaraçosa para a 
primeira-ministra britânica Margaret Thatcher com 
a recente divulgação do nome de seu marido, 
Denis Thatch·er, entre os empresários que na 
África do Sul pagam aos operários negros salários 
inferlo~s ao mínimo estipulado por lei. Mr. That­
cher é o director da Burmah Oil. Uma das suas 
subsidiárias na África do Sul foi acusada de Infrin­
gir a lei salarial. Na lista também figura a British 
Petroleum, que tem uma participação de 46% do 
Estado Britânico. 

O Governo recusou-se a divulgar os nomes 
das firmas britânicas envolvidas na questão, mas 
todos os detalhes encontram-se nos informes en­
viados a 202 firmas britânicas, sujeitas ao código 
de conduta da Comunidade Económica Europeia 
(CEE), que rege as empresas britânicas com inte­
resses na África do Sul. O código foi adaptado em 
1977, mas não tem poderes punitivos face às 
transgressões. A única medida que pode ser utili­
zada é a de publicar o nome das firmas que não 
respeitarem as normas estipuladas pelo código. 

Um grupo de parlamentares da oposição tra­
balhista exigiu que o secretário de Comércio John 
Nott publique os nomes de todas as companhias 
faltosas. 
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Essa situação começou a gerar uma 
crise em 1974, quando já fatiavam 
20 mil operários pa.ra as companhias 
mineiras, diminuindo a produção de 
ouro em cerca de 12%. Malawi e 
Leso1ho, que abas1ecem as minas 
sul-africanas com 50% da mão-de­
-obra, estão agora a dificultar o re­
crutamento de trabalhadores para a 
África do Sul, devido às deficientes 
condições de trabalho. Moçambique 
está a desenvolver grandes projectos 
que poderão absorver, na próxima 
década, importantes contingentes de 
mão-de-obra, criando muitas opor­
tunidades de emprego no país e evi­
tando que os operários tenham ne­
cessidade de emigrar para a África 
do Sul. 

As novas condições criadas, tanto 
no plano político como no plano 
económico. pelos avanços regista­
dos no contfoeme africano, favore­
ceram as correntes revolucionárias 
sul-africanas, reunidas no African 
National Congress (ANC), presidida 
_por Oliver Tambo. O ANC foi o 

primeiro movimento de Libertação 
africano e tem quase 70 anos de luta. 
É reconhecido pelo movimento dos 
Países Não-Alinhados e pela Orga­
nização de Unidade Africana (OUA) 
como o legítimo representante do 
povo da Africa do Sul. O ANC põe 
totalmente em questão o regime de 
aparrhtid e desenvolve um trabalho 
clandeslino, alravés da luta armada e 
sabotagem, apoiado pelas massas 
exploradas. 

Dois, três, mil Sowetos 

A África do Sul já tem um símbolo 
de luta contra a discriminação: a re­
sistência beróica do povo de Sowe10, 
um subúrbio negro que enfrentou de­
sarmado, em 1976, a repressão do 
regime racisla. O saldo foi um mas­
sacre com 600 mártires. 

Quatro anos depois, em 1980, 
mult iplicaram-se na África do Sul, 
os Sowetos. A imprensa mundial 
dedicou espaços importantes às re­
centes lutas em diferentes partes do 
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país. particularmente na Cidade do 
Cabo. As greves operárias alcança. 
ram níveis de combatividade desco­
nhecidos na África do Sul (ver ca, 
dernos do terceiro mundo n. 0 24. 
"Tempos difíceis para o apart­
lreid» ). 

O regime continua a massacrar e o 
povo insis1e na sua revolta. Ma~ 
agora as condições objectivas são 
outras: liberlado o Zimbabwe, os es­
forços das Nações Unidas, da OUA, 
de todo o continente, podem cen­
trar-se nas fromeiras do apartheid. 

An1e a visão dantesca das Lrês re­
finarias de Sasolburgo em chamas­
consequência de mais um audacioso 
atentado reivindicado pelo ANC -
cabe um paralelo: a África do Sul 
alcançava o seu Zabriskie Point. 
Como no célebre filme de Michelan­
gelo Antonioni, a civilização que 
oprime o povo negro e mestiço da 
África do Su I pode estar condenada à 
destruição. O 

(1) A população da África do Sul é de 27 
milhões e 500 mjJ habitantes (1978). 

LINEAS AEREAS DE NICARAGUA, S.A. 

A partir do México, uma conexão direta com 

• EL SALVADOR 
• MANÁGUA 

(Terças, quintas e sábados) 

De Manágua a: 
São José da Costa Rica 
Panamá 
Miamr-

No aeroporto do México, consulte o telefone 762-4708 
Na cidade do México, escritório à Avenida Reforma, 322-B 

Telefones 511-3290 e 511-3617 
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CAMARÕES 

O 
presidente da República 

Unida dos Camarões, Ahma­
dou Ahidjo, foi reeleito pela 

quinta vez consecutiva. Segundo as 
estatísticas oficiais, o seu mandato 

. foi obtido «graças ao apoio,. dos 
99,9% dos votos emitidos, numa 
eleição em que teriam participado 
99% da população. Só um partido, a 
União Nacional dos Camarões 
(UNC), que já se encontrava no go­
verno, pôde participar das eleições, 
realizadas no mês de Abril. 

Serão mais cinco anos de um go­
verno dirigido por Ahidjo (56 anos), 
que chegou ao poder de· mãos dadas 
com os franceses, em 1960 

O país recebeu o nome de Cama­
rões no século XV pelos explorado­
res portugueses, devido à enorme 
quantidade do crustáceo encontrada 
num rio da região. Esse Estado, cuja 
capital é Yaundé, foi colónia alemã 
desde 1884. Em 1916, durante a I 
Guerra Mundial, um exército an­
glo-francês invadiu o território, 
dividindo-o até 1960, ano da inde-
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Mais cinco anos 
de ditadura 

Depois do colonialismo, o neocolonialismo 
francês e inglês. A farsa eleitoral, manipulada 

pelo regime dominante. A luta de 
libertação, a guerrilha e a esperança de uma 

independência verdadeira num país que 
tem entre 1 O a 30 mil presos políticos 

pendência. Naquela data. o sector 
denominado •francês• tornou-se a 
República Independente de Cama­
rões. Ahmadou Ahidjo , ministro do 
Interior no primeiro governo da 
«Província Francesa dos Cama­
rões», em 1956, conseguiu afastar o 
primeiro ministro André-Marie 
Mbida e ocupar o seu posto. Por­
tanto, há vinte anos que se encontra 
no poder. 

Luta pela independência 

A luta pela independência não 
seria fácil. Em 1948 apareceu em 
cena a União Popular dos Camarões 
(UPC), cujo primeiro objectivo era 
reunificar num s6 Estado indepen­
dente todos os Camarões, acabando 
com a divisão arbitrária imposta pela 
Sociedade das Nações (a qual deu 
origem à Organização das Nações 
Unidas), depois da derrota da Ale­
manha e a consequente perda das 
suas colónias, que criou um Cama­
rõesfrancês e um inglês. 

A UPC tinha as suas bases na re­
gião •francesa •. mais desenvolvida 
e com maior quantidade de habitan­
tes, e iniciou a sua actividade inter­
nacional em 1952 quando pediu à 
ONU a reunificação do território e.a 
instalaçiio de uma assembleia repre­
sentativa para o Camarões unificado, 
a qual teria que ser escolhida na base 
do sufrágio universal. Ruben Um 
Nyobé, um nacionalista revolucio­
nário. foi o primeiro chefe da UPC e 
ele mesmo apresentou em várias 
oportunidades, diante da ONU, as 
reivindicações do povo. 

Os ânimos foram-se acirrando. 
Em 1955, manifestações e greves 
pela liberdade na cidade costeira de 
Douala, acabaram por ser feroz­
mente reprimidas pelos franceses. 
Em consequência, a guerra de resis­
tência conrra a França colonialista 
foi lançada em l 2 de Julho de 1956, 
constituindo-se o Exército de Liber­
tação Nacional. Isso não significou 
que a UPC deixasse de lado as pos­
sibilidades de alcançar a liberdade 
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a por meios pacLficos. A úllima tenta­
~ tiva nesse sentido foi a integração da 
:=:! organização no governo de André­
~ -Marie Mbida (primeiro-ministro da 

"'Provmcia Francesa dos Cama­
rões•), para que este decretasse 
"'eleições gerais. amnistia geral e 
indep1mdência imediata•. Cruel re­
pressão foi a resposta, e os que luta­
vam pela iodependêncin não tiveram 
alternativa senão a de empregar a 
guerrilha contra os colonialistas e os 
seus representantes. 

Para Paris, as coisas começavam a 
ficar claras. Era necessário ofere­
cer-lhes a independência. mas não 
• em demasia , e contavam com 
aliados para isso. Assim, chegou a 
descolonização francesa, e no caso 
do Camarões. o testa de ferro 
chamava-se Ahmadou Ahldjq, um 
nortista mais moderado que o já de­
sacreditado Mbida. 

Dois anos anles da formal inde­
pendência nacional, a UPC sofreu 
uma grave perda: a do chefe do Co­
mité Nacional de Organização, 
Nyobé, que dirigia o movimento re­
volucionário a partir da mata de 
Boum-Nyebel, em território Bassa. 
Foi lá que, em Setembro de 1958, no 
decorrer de uma luta com militares 
inimigos, aquele dirigente perdeu a 
vida. 

Outro nacionalista revolucioná­
rio, Félix-Roland Moumié, ocupou o 
seu lugar . .. A revolução camarão es­
colheu a violência• devido à •impo­
tência da não-violência,., disse 
Moumié. Mas a França já tinha mon­
tado a .. grande obra .. da indepen­
dência. No dia-3 de Novembro de 
1960, também Moumié caiu assassi­
nado pelos colonialistas. Um agente 
secreto francês envenenou-o em Ge­
nebra. 

Prosseguimento da • peça .. 

Desde que chegou ao Poder, 
Ahidjo dirigiu as suas forças no sen­
tido de conseguir a unificação com 
os Camarões ingleses. Para isso 
celebrou-se um referendo na região 
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controlada por Londres. tendo como 
resultado a integração do territorio 
(no Norte) na vizinha Nigéria, en­
quanto o Sul se unia à República dos 
Camarões sob uma Constituição Fe­
deral. Essa constituição foi abolida 
em 1972 para dar lugar, entre outnis 
coisas. à institucionalização do re­
gime ditatorial. 

-Os Camarões escolheram uma 
forma democrática de governo onde 
os cidadãos participam activameme 
na vida pública. mas no qual o Es­
tado é suficie111eme111e forte para as­
segurar a coesão nacional•, afinnou 
o presidente recentemente. Há , no 
entanto, entre 10 mil e 30 mil presos 
políticos, retorquiram os camarões 
que lutam contra a ditadura. 

A repressão está centralizada 
principalmente sobre a UPC, que 
apesar dos golpes e dos desaires. 
ainda hoje realiza algumas acções 
militares e dirige a oposição das es­
querdas ao governo. 

Quem colabora? 

A França é o principal suporte da 
ditadura nos Camarões. Ahidjo foi 
amigo do falecido Charles De 
Gaulle, e hoje mantém relações fra­
ternais com o presidente Giscard 
d'Estaiôg. A maior parte da ajuda 
provém de Paris, em troca do finan­
ciamento da metade das importações 
do pais. O restante da colaboração 
vem da Comunidade Económica Eu­
ropeia (CEE) e de nações árabes 

como o Kwaite, Quatar e Arábia 
Saudita. Através do Banco Mundial, 
os norte-americanos também estão 
presentes. 

O futuro 

Este é o quinto mandato de cinco 
anos de Ahidjo. Espera-se a defini­
tiva institucionalização do regime, 
com uma possível aposentadoria do 
actua1 presidente. Poucos meses 
atrás, a Assembleia aprovou uma 
emenda constitucional, decidindo 
que o Primeiro-Ministro assumirá a 
Presidência da República, automati­
camente, em caso de renúncia, afas­
tamento ou incapacidade do presi­
dente. Antigamente, em circunstân­
cias similares, deveriam ser feitas 
novas eleições. No entanto, agora, o 
primeiro-ministro conservará a Pre­
sidência até finalizar o mandato. 

Caso venha a acontecer algum 
desses imprevistos, já há vários 
candidatos para substituir Ahidjo. 
Obviamente, todos homens do sis­
tema. São eles: Paul Mbiya (47 
anos), actual primeiro-ministro, um 
tecnocrata ligado ao governo fran­
cês, originário do Sul; o presidente 
da Assembleia, SaJomón. Tandeng 
Muna, de tendência britânica e que, 
como Ahidjo, é do Norte e muçul­
mano. E, finalmente, o homem 
chave dns franceses: Sadou Daou­
dou. Há dez anos que é ministro de 
Estado responsável pelas Porças 
Annadas. O 

Distribuindo jornais, revistas e livros, 
bem como material didático e escolar, a 
EDIL contribui para a formação cultural 

do povo de Angola. A EDIL é a 
distribuidora exclusiva dos "Cadernos do 

Terceiro Mundo" para todo o 
território angolano. · 

Empresa Distribuidora Livreira 
Caixa Postal 1245 
Luanda - República Popular de Angola 



UG ANDA Obote 
está de volta J. J. Patrick 

Depois da queda de ldi Amin, o governo 
de Binaísa tenta impedir que Obote 

participe nas eleições. A aliança com o 
Quénia e a tendência pró-ocidental. 

A ajuda da Tanzânia e o posterior 
controlo do país por uma Junta Militar 

do Exército ugandês 
: . ·, .. 

O sector malortt6rlo do exército que apoia Obote levantou-se contra o regime de Blnalaa 

M IL TON O bote, de1TUbado 
por Idi Amim, em 1971 , de­
pois de ter presidido por 

cinco anos a um governo que os 
críticos consideraram demasiada­
mente radical, regressou ao seu país 
proclamando um programa avaliado 
como mais realista e moderado, pro­
duto de um ajustamento às difíceis 
condições em que se encontra o país, 
depois do desastrado governo de 
Amin e da luta pela queda do ditador. 

Obote amadureceu essa orienta­
ção durante o seu exfüo de 9 anos, na 
Tanzânia, onde teve estreito con­
tacto com o presidente Julius Nye­
rere. 

O líder tanzanfano é exactamente 
o precursor de uma linha revolucio­
nária pragmática que, sem sacrificar 
as metas socialistas, procura mo-
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delá-las à realidade do continente 
africano que, depois do ~olonia­
lismo, encontrou dificuldades para 
mobilizar recursos, tecnologias e 
conhecimentos associados. 

Recebido em triunfo pelos seus 
partidários do Uganda People's 
Congress (UPC) quando do seu re­
gresso em Maio último, Obote defi­
niu-se como um «cavalheiro revolu­
cionário~, defendeu a participação 
da iniciativa privada na reconstrução 
do país e prometeu não reincidir nas 
nacionalizações maciças feitas no 
seu governo desde 1966. 

Era evidente a sua intenção de 
tranquilizar os sectores que foram 
anteriormente atingidos pela antiga 
política do governo, e sobre os quais 
se havia começado a desenvolver nos 
últjmos meses uma estratégia oci­
dentalista para enfrentar a inpuência 

dos partidários de uma via para a 
libertação dentro da política ugan­
desa, depois da queda de Amin em 
1979. 

O regresso de Obote ao Uganda 
acompanhou um golpe militar que, 
segundo todos os indícios. tinha a 
finalidade de desarticular essa estra­
tégia, diante das crescentes evidên­
cias de que o ex-presidente Godfred 
Binaisa participava nela. Além 
disso, ainda permanecem estaciona­
das no país tropas tanzanianas com 
um contingente de mais de LO mil 
homens que, no ano passado, de­
sempenharam um papel decisivo no 
triunfo alcançlldo pelas forças rebel­
des contra a ditadura de Amin. 

Era lógico que se prevesse que, 
mesmo por elementares razões de 
segurança interna, a-substancial par-
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, , 1 ticipação mnzaniana nessa luta apon­
. tasse não somente para o derrube de 
'. - Amin, mas também para a consoli­
)"'C::3 dação de condições internas no 

Uganda que impedissem o retomo à 
ditadura ou um fortalecimemo dos 
interesses que há quase uma década 
promoveram a sua instalação como 
alternativa a Obote. 

Bioaisa contou com a ajuda da 
Tanzânia quando subiu ao poder em 
Junho do ano passado. deslocando o 
sucessor imediato de Amin, Yussef 
Lulé. cuja errada política de governo 
dificultava a estabilização do novo 
sistema político. 

Meses depois da queda de Amin, 
Binaisa começou a dar os primeiros 
passos para o que parecia ser um 
projecto político de linha pró­
capilalista. A sua progressiva apro­
ximação a Daniel Arap Moi, o presi­
dente pro-ocidental do vizinho 
Quénia, foi julgada como uma tenta­
tiva de procurar apoio contra os sec­
tores progressistas do Uganda e da 
região. 

Essa acção de Binaisa ganhou ra­
pidamente o apoio anglo-norte­
-americano. Foram adoptadas medi­
das claramente destinadas a bloquear 
um possível regresso de Obote ao 
poder, através das eleições prometi­
das para o fim do ano em curso. 

Binaisa, na realidade, mostrou as 
suas cartas marcadas, quando, em 
Abril passado, Obote declarou em 
Dar-es-Salaam que regressaria ao 
Uganda para participar nas eleições. 
A resposta de Kampala a esse aviso 

foi um decreto que proibia a apresen­
taçào de candidaturas fora da lista da 
Frent-. de Libertação do Uganda 
(FLU), o partido do próprio Binaisa. 

A medida em nada menos do que 
um golpe de Estado dado por Bi­
naisa, pois subvertia toda a ordem 
institucional pluralista surgida da in­
surreição vitoriosa contra Amin, 
privando Obote de toda e qualquer 
possibilidade de ascender legal­
mente ao poder. 

A identificação de Binaisa com os 
interesses ocidentais tinha gerado 
dessa maneira um novo aparelho de 
poder, que significava, na prática, a 
instalação de uma nova ditadura no 
país . 

Em reacção a essa mudança no 
curso dos acontecimentos, o maiori­
tário sector militar que apoia Obote 
levantou-se em 12 de Maio último 
contra o regime de Binaisa, numa 
acção dirigida pelo general David 
Oyite Ojok, chefe do Estado Maior 
do Exército ugandês. 

Uma Junta militar presidida por 
Paulo Muwanga foi instalada como 
órgão supremo do poder, em substi­
tuição do Conselho Consultivo Na­
cional (CCN), uma especie de par­
lamento com poderes executivos, 
onde Binaisa contava com a maioria 
dos seus membros. O CCN ficou 
com um papel puramente legislativo 
e subordinado à Junta Militar, que 
advertiu: «os nossos poderes não po­
derã9 ser questionados por via legis­
lativa nem por nenhum tribunal ,. . 

A decisão mais importante da 

Comissão Militar foi a de anunciar 
que as eleições legislativas e presi­
denciais seriam realizadas, dentro 
dos prazos previstos. e que • todos os 
partidos políticos poderão participar 
nas eleições~, reabrindo parà O bote 
a via legal paca o poder. 

No entanto, tratava-se de um ca­
minho semeado de obstáculos e peri­
gos. A dificuldade principal que 
Obote agora enfrenta, é a impossibi­
lidade da construção de um projecto 
político que prescinda totalmente 
das forças da oposição. Trata-se, 
pois, de encontrar fórmulas que 
permitam contar com elas, sem, no 
entanto, lhes dar um papel hegemó­
nico. 

Não se trata apenas de uma neces­
sidade similar à que, no Zimbabwe, 
induziu o Primeiro-Ministro Mugabe 
a procurar a cooperação dos brancos 
e do capital privado como única 
opção para manter aberto o acesso a 
tecnologias e know-lww, impres­
cindíveis para o desenvolvimento do 
país. Essa necessidade pesa igual­
mente na política de Obote. Mas, 
além disso, em tomo dessa necessi­
dade, gravita também o perigo de 
que Arap Moi feche, para Kampala, 
o porto queniano de Mombassa, 
única via de saída para as exporta­
ções do país. 

A marcha de Obote para as e lei­
ções deve articular-se, assim, numa 
complexa trama de negociações 
orientadas para a conciliação de uma 
linha nacionalista com os interesses 
expressos através de Nairobi. 

Para entrar no Brásil, o caminho é a 
EMESA-TRADING. 

A EM ESA t2m cooperado profundamente para o desenvolvimento econômico 
dos países africanos, especialmente em Moçambique. 

Rio de Janeiro, São Paulo, Londres, Lisboa, 
Caracas e Nova Iorque. 
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SAARA OCIDENTAL 

Abdelaziz: 

A 
PÓS um aceso debate que 
atravessou a 17. • Cimeira 
da Organização de Unidade 

Africana (OUA) sobre a questão do 
Saara Ocidental, ponto quente desta 
reunião - a cimeira decorreu nos 4 
primeiros ditts de Julho no Centro de 
Conferências de Aberdeen, nos arre­
dores de Freetwon, capital da Serra 
Leoa - os chefes de Estado e de 
Governo africanos resolveram, por 
consenso, conceder mais uma opor­
tunidade - seguramente a última 
-a Marrocos de rever a sua posição 
em relação ao conflito que grassa há 
já quatro anos naquela região do nor­
deste de África. pondo termo aos 
seus propósitos anexionistas sobre 
aquela antiga colónia espanhola. 

Efectivamente, a resolução de 
compromisso seria aventada na vés-
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/ Marrocos 
tem 3meses 
para dialogar 

pera do final da Cimeira, 3 de Julho, 
pelo presidente senegalês Leopold 
Sedar Senghor, e apresentada no dia 
seguinte pela Nigéria na qualidade 
de presidente da comissão «ad-hoc» 
para o conflito do Saara Ocidental, 
após uma reunião maratona que se 
prolongou pela madrugada de 3 para 
4 de Julho. entre a referida comissão 
e o «bureau» de coordenação da 
OUA. Para além da Nigéria. a actual 
comissão «ad-hoc» integra o Sudão, 
o Mali, a Tanzânia e a Guiné­
Conacry. 

O texto da resolução afinna: 
J) A Conferência toma nota do 

relatório da 3.ª sessão da comissão 
«ad-hoc,. ( ... ) 

2) Decide pedir à comissão ( ... ) 
que continue a desenvolver esforços 
a fim de conciliar as partes em con-

coma 
RASD 

A luta de libertação do povo 
saaurl à luz das recentes 

vitórias diplomáticas 
na 17. ª Cimeira da OUA 

em Freetown 

Baptista da Silva 

flito e encontrar uma solução pací­
fica e duradoura para esta questão; 

3) Felicita-se pela vontade de 
Marrocos de encetar discussões com 
todas as partes interessadas e de par­
ticipar plenamente nos trabalhos da 
comissão «ad-hoc,. ; 

4) Decide que a comissão .ad­
, hoc» deva reunir-se em Freetown 

nos próximos três meses. 

«Cessar fogo e referendo,. 

Segundo o que ficou .acordado no 
final desta t 7. ª Cimeira da OUA, o 
seu actual presidente, o chefe de Es­
tado da Serra Leoa, Siak.a Stevens, 
convocará para Freetown, no má­
ximo para <laqui a três meses a contar 
do termo daquela reunião, ou seja, 
até 4 de Outubro. a referida comissão 
«ad-hoc» e tentará com ela aproxi-
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. 1 -
mar os pontos de vista das partes 
envolvidas no conflito. No caso de 
haver acordo. este será submetido a 
uma cimeira extraordinária da OUA. 
que a ratificará. 

O relatório saído da 3.ª sessão da 
comissão •ad-hoc». que o texto da 
resolução agora aprovada refere. 
preconizava um cessar fogo e a pos­
terior organização de um rl!fereodo à 
população saaraui, a realizar-se após 
a retirada das tropas marroquinas 
para lá das suas fronteiras interna­
cionalmente reconhecidas. Recor­
de-se que, até ao momento, Marro­
cos tem boicotado sistematicamente 
os trabalhos da comissão cad-hoc~ e 
sempre recusado a realização de 
qualquer referendo. 

Paralelamente ao aceso debate que 
a questão saaraui motivava na ci­
meira de Freetwoo. decorria o pro­
cesso administrativo de adesão da 
República Árabe Saaraui Democrá­
tica. Processo que, em boa verdade, 
era alvo de uma série de •expedien­
tes» muito pouco conformes com as 
regras protocolares da organização. 

Maioria da África 
reconhece a RASD 

Na reafidade, ainda no decorrer da 
reunião de ministros de Negócios 
Estrangeiros, preparatória da Ci­
meira da OUA ao mais alto nível, a 
República Árabe Saaraui Democrá­
tica havia entregue ao secretário-ge­
ral da organização em exercício, 
Edeo Kodjo, a sua carta de adesão 
como Estado membro. Ora, segundo 
o artigo 28.º da Carta de OUA, o 
secretário-geral deveria ter encami­
nhado o pedido de adesão a cada um 
dos 50 países membros da organiza­
ção, aguardando a posterior resposta 
destes, a fim de constatar se o pedido 
de adesão tinha ou não obtido a 
maioria simples de 26 «sims~ exi­
gido pelo referido artigo da Carta 
para que qualquer Estado possa fi­
liar-se naquela organização paoafri­
cana. 

Eden Kodjo, porém, resolveu, 
numa manobra atentatória dos prio-
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c1p1os que regem a organização. 
dá-la ante!> a conhecer aos membros 
da comi:.:.âo «ad-hoc,, e - o que a 
confirmar-se seria ainda ma.is grave 
- ao próprio Marrocos. A delega­
ção deste país, entretanto, diligente. 
pede junto do referido secretário-ge­
ral a interpretação da Carta, pois, a 
concretizar-se tal iniciativa, seria 
necessário uma maioria de dois ter­
ços, segundo o exige o artigo 27.0 

Entretanto. 20 Estados africanos 
dirigem-se ao senhor Eden Kodjo 
fazendo-lhe saber que ignoravam a 
razão pela qual o pedido de adesão da 
República Saaraui, de que tinham 
conhecimento, não lhes havia che­
gado às mãos como seria normal se­
gundo o protocolo da organização, 
mas, que, no entanto e apesar desse 
•extravio• . resolvem desde já noti­
ficá-lo do seu «agrément» a tal pe­
dido de adesão.' 

Na tarde de 3 de Julho, véspera do 
encerramento da cimeira, sabia-se já 
nos corredores do Centro de Confe­
rências de Aberdeen que eram 26, 
portanto a maioria necessária, os 
países que davam a sua aprovação à 
entrada da RASO como 51. 0 Estado 
membro da OUA. E, evidentemente, 
não se falava de outra coisa. 

Aos 23 «sims .. esperados, provin­
dos de países que já anteriormente 
tinham reconhecido a RASO, vi­
nham juntar-se-lhes: o Zimbabwé, a 
mais jovem República africana, o 
Mali e o Chade. 

Dos Estados africanos que até 
então tinham reconhecido a RASO, 
só um «roera a corda• : A Guiné 
Equatorial. Mas basta olhar para a 
história recente daquele pequeno 
país da costa ocidental de África para 
descobrir o porquê. Efectivamente, 
desde que, em 3 de Agosto de L 979, 
o coronel TeodÓro Obiaog Nguema, 
à frente de um golpe militar - as 
opiniões são unânimes em afirmar 
que os bastidores do golpe passavam 
pelo Palácio de Moncloa, em Ma­
drid, e pelo Eliseu, via Omar Bongo, 
do Gabão - derrubou o velho dita­
dor Macias Nguema e assumiu a 

presidência da República. a política 
externa da Guiné Equatorial - para­
doxalmente - inverteu-se radical­
mente em rclaçilo ao problema sa­
araui. passando o país, em todas as 
organizações internacionais, a votar 
ao lado de Marrocos. 

Curiosamente, refira-se que o ac­
tual presidente da Guiné-Equatorial 
era um dos principais colaboradores 
de Macias quando este, após ter 
rompido relações com a Espanha em 
76, antiga metrópole colonial. reco­
nheceu a RASO. Desde o golpe de 
Estado de 3 de Agosto de 79 que a 
Espanha mantem estacionada"na ca­
pital daquele país, Malabo, uma 
força operacional de 200 homens, 
destinada a -proteger• as novas au­
toridades; que não, decerto, as suas 
•Opções» em política externa ... 

Uma manobra estafada ... 

Mal se soube que a maioria dos 
países africanos reconheciam a 
RASO, a delegação da F. Polisário 
em Freetown deu largas ao seu con­
tentamento, enquanto a congénere 
marroquina, chefiada pelo primei­
ro-ministro, Maati Bouabid, invo­
cando desesperadamente o artigo 
27. 0 , dava sinais de fazer cedências, 
áando «garantias» aos seus pares na 
organização que Marrocos estaria 
disposto a encontrar uma solução 
negociada para o confüto, colabo­
rando, para isso, com a OUA. O 
próprio presidente senegalês, Le­
opold Sedar Senghor, desde sempre 
advogado de defesa dos interesses 
imperialistas franceses no continente 
e tutor das teses expansionistas de 
Rabat, descia a terreiro dando ga­
rantias da vontade de diálogo de 
Marrocos com todas as partes inte­
ressadas e definia estas como sendo 
Marrocos, Argélia, Mauritânia, a 
Frente Polisário e a Aosario ... 

«Inocentemente• Senghor avan­
çava já com uma organização fanto­
che, que ninguém ao certo sabe o que 
é, sabendo-se apenas que a dita 
Aosario tem sido uma sigla, nada 



O Presidente moçambicano Samora Machel, 
com a frontalldade e clareza 

que sempre o caracteriza, 
claaalflcarla a Invad o 

e ocupação do Saare 

mais que uma sigla, que desde há já 
alguns meses as autoridades marro­
quinas têm feito propagandear atra­
vés das grandes agências multina­
cionais da informação, como sendo 
uma organização de saarauis, atri­
buindo-lhe «magnânimes• vitórias 
militares contra- como não poderia 
deixar de ser - .. . aquartelamentos 
argelinos! 

A láctica é já velha no continente; 
é assim como que uma Unita para as 
autoridades coloniais portuguesas 
em Angola, uma Fumo em Moçam­
bique, ou uma União Democrática 
de Cabo Verde para os Spinolistas 
ou, ainda, para não irmos mais longe, 
um PUNS para os franquistas, de­
fensor de uma saída neocolonial para 
o Saara Ocidental, - formado 
quando da ocupação espanhola -
que depressa desapareceu por falta 
de apoiantes. O povo saaraui já então 
estava com a Polisário. 

Se Marrocos agora resolveu criar 
o seu "PUNS», é indício flagrante 
que «os ventos não lhe correm de 
feição ..... 

Mas se Hassan II foi buscar os 
dirigentes da artificial Aosario à an­
tiga PLU - Frente de Libertação e 
Unidade, organização fantoche e 
minúscula criada por Rabat ainda du­
rante a ocupação espanhola- não se 
lhe conhecem onde poderão estar as 
bases. Tanto assim, que nos corredo­
·res do Centro de Conferências de 
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Ocldental por 
Merrocoa de 

«colonlellamo 
africano• 

Aberdeen os comunicados da díta 
Aosario eram distribuídos pelos 
próprios delegados marroquinos a 
esta 17. n Cimeira. 

A inábil manobra de encontrar um 
• novo .. representante do povo sa­
araui, para além de gratuita, leva. 
fundadarnente, a desconfiar da « von­
tade de diálogo" das autoridades 
marroquinas. Quer a ONU, quer a 
OUA, ou ainda o Movimento dos 
Não Alinhados, já por mais de uma 
ocasião reconheceram a Frente Poli­
sário como único e legílimo repre­
sentante do povo saaraui; e a própria 
Comissão •ad-hoc», agora manda­
tada pela Cimeira da OUA de conli­
nuar «a desenvolver esforços a fim de 
conciliar as ~artes em conflito .. , evi­
dentemente, também assim o enten­
deu, poisem todas as conversações o 
povo daquela antiga colónia espa­
nhola esteve representado por Mo­
hamed Addelaziz, secretário-geral 
da F. Polisário. 

Conselhos ·ao pequeno-almoço! 

Toma-se lfqÚido que a atitude de 
cedência demonstrada por parte da 
delegação marroquina à Cimeira foi 
previamente aconselhada. Tornava­
-se necessário, uma vez mais, ganhar 
tempo. 

Ao que se sabe, antes dos longos 
«embates. na sal~ de conferências 
onde decorreu a Cimeira, os «mana­
gers", ou treinadores, como quiser-

mos, davam as ú ltimas instruções 
durante sobressaltados pequenos­
-almoços matinais aos representan­
tes marroquinos e. eventualmente, 
aos seus tradicionais a liados no con­
linente. Três desses «managers• , os 
mais visíveis em Freetown, eram os 
embaixadores da França e dos Esta­
dos Unidos na capital serraleonesa e 
o conselheiro pessoal do presidente 
francês Giscard d'Esraing para o 
Mundo Árabe, Europa e África - o 
que em França designam por «trilo­
gue,. - senhor Jean Bapti ste, que 
acompanharam a par e passo o decor­
rer desta 17. ª Cimeira da Organiza­
ção de Unidade Africana. 

A inflexibilidade por parte de 
Marrocos - e isso ieria sido pesado 
por Rabat e pelos seus zelosos conse­
lheiros - poderia levar a aumentar 
ainda mais o número de reconheci­
mentos da RASO por parte de países 
ainda hesitantes ou esperançosos erri 
ercontrar soluções de compromisso 
que evitem a eventual ruptura da or­
ganização - como chegou a ser 
ameaçado por Marrocos e pelos seus 
4 aliados tradicionais, Zaire, Gabão, 
República Centro Africana, Sene­
gal. .. 

Refira-se a este propósito que a 
Nigéria, na pessoa do seu presidente 
Shehu Shagari, só apresentou a pro­
posta de compromisso no derradeiro 
dia da Cimeira, depois, e só depois, 
de Marrocos ter dado garantias que 
colaboraria com a já mencionada 
comissão «ad-hoc". Caso Marrocos 
não estivesse disposto a colaborar, a 
Nigéria, e eventualmente outros paí­
ses, como a própria Mauritânia. que 
se retirou..-do confli to após a assina­
tura de um tratado de paz com a F. 
Polisário em 5 de · Agosto do ano 
transacto, poderiam dar o seu 
«agrément» à entrada de imediato da 
RASO como membro de pleno di­
reito na OVA. 

O balanço da Cimeira 

Fazendo o balanço da 17. ª Ci­
meira da OUA, Mahmud Abdelf­
hata, representante da F. Polisário na 
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PAÍSES AFRICANOS 
QUE RECONHECEM A RASO 

A República Árabe Saaraui Democrática (RASO) foi procla­
mada pela Frente Polisário, em 27 de Fevereiro de 1976, na região 
libertada de Bir Lahlou, pelo então secretário-geral do movimento 
de libertação do povo saaraui, EI Uali Mustapha Sayed, que, 
poucos meses mais tarde, viria a morrer num ataque contra a 
capital mauritana, Nuakchott. 

Com a proclamação da RASO a Frente Polisário procurava 
então preencher o vazio administrativo que se gerava pela retirada 
das últimas tropas coloniais espanholas, e, ao mesmo tempo, 
repor a legalidade internacionalmente aceite por todas as instân­
cias internacionais-ONU, Tribunal Internacional de Haia e OUA­
contra a invasão e expoliação de que o seu país era alvo pelas 
tropas agressoras de Marrocos e da Mauritânia. Recorde-se que, 
com a assinatura do Acordo Tripartido de Madrid, em 14 de 
Novembro de 1975, a Espanha concedia a partilha do seu território 
do Saara Ocidental pelos vizinhos Estados de Marrocos e da 
Mauritânia, quebrando, desse modo, as promessas de autode­
terminação a que se havia comprometido perante as populações 
daquele seu território. 

Desde a proclamação da RASO foram os seguintes os Esta­
dos africanos que já reconheceram a nação saaraui: 

1976: Madagascar, Burundi, Argélia, Benin, Angola, Moçambi­
que, Guiné-Bissau, Togo, Ruanda; 

1977: Seychelles; 
1978: República Popular do Congo, São Tomé e Príncipe, Guiné 

,E;quatorial, Tanzânia; 
1979: Etiópia, Cabo Verde, Gana, Uganda, Lesoto, Zâmbia; 
1980: Serra Leoa, Líbia, Botswana e Swazilãndia. 

Durante a recente Cimeira de chefes de Estado e de Governo 
da OUA, mais três países deram a conhecer o seu reconhecimento 
de jure da República Árabe Saaraui Democrática. São eles: o 
Zimbabwé, o Mali e o Chade. 

Elevam-se, portanto, a 27 o número de nações africanas que 
reconheceram já a RASO. 

do povo saaraui ouvido foi Moha­
med Abdelaziz, Secretário-Geral da 
Frente Polisário• . 

A comunidade internacional e 
panicularmente a comunidade afri­
cana encontra-se na expectativa 
sobre as futuras atitudes das autori­
dades marroquinas. para constatar 
até que ponto o compromisso dado 
por Marrocos em Frcetown foi de 
• boa fé • ou não se tratou mais do que 
uma tentativa de protelar por ainda 
algum tempo um desfecho inevifa­
vel. O público anúncio feito por Has­
san Il da constituição de mais uma 
coluna móvel de 3000 homens. bap­
tizada com o nome de • AI-Arak .. , 
com destino à cidade de Smara pare­
ce-o confirmar. 

Mm;, a ser assim. e como afirmava 
há bem pouco tempo um profundo 

conhecedor da questão saaraui nas co­
lunas do diário madrileno «EI País~ . 
Pedro Costa Morata, • Marrocos de­
parar-se-á com a eventualidade 
muito séria de a RASO poder conse­
guir, num e spaço relativamente 
curto, a maioria de dois terços, 33 
países .. , o que inviabilizará qualquer 
outro dilatório argumento. 

No campo militar, aquele repu­
tado observador afirmarva perentó­
rio: «pode-se produzir um Dien-Bi­
en-Phu a qualquer momento, inctu­
sivé em território juridicamente mar­
roquino• . 

Europa. com quem contactámos, 
esclarecer-nos-ia ser a entrada da 
RASD na Organização de Unidade 
Africana um facto adquirido, a partir 
do momento em que «o nosso país 
obteu a maioria exigida pelo artigo 
28.º da Carta para a entrada de qual­
quer Estado na OUA,. . 

«Marrocos afirmar-nos-ia 

Com esta vitória em Freetown, a 
notifique desse facto-, em relação Polisário poderá somar novos triun­
à discussão política, a Frente Polisá- fos diplomáticos noutras latitudes. A 
rio sempre se dispôs ao diálogo com recente resolução aprovada pela Ter­
Marrocos para encontrar uma solu- ceira Comissão das Câmara de Depu­
ção pacífica e duradoura para o pro- tados italianas, apoiando o direito do 
blema, e é nesse sentido que aponta o povo saaraui à autodeterminação e 
texto aprovado por unanimidade na reclamando a retirada das forças de 
17. ª Cimeira de Freetown», coo- , ocupação parece constituir disso in­
cluiria o representante da F. Polisá- dício. 

aquele dirigente - tentou levantar a 
confusão entre o administrativo e a 
discussão política. E se em relação à 
entrada obtivémos a maioria neces­
sãia para nos afirmarmos membros 
da OUA - aguardando o governo da 
RASD uma carta do secretário-geral 
da OUA, senhor Eden Kodjo, que o 
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rio. · 
Mahmud Abdelfhata, no entanto, 

não deixaria de chamar a atenção 
para, e ainda segundo a resolução 
aprovada, .-o diálogo ter que seres­
tabelecido com base no relatório da 
comissão «ad-hoc~ (de Dezembro 
último) onde o único representante 

Como afirmava o secretário-geral 
da Frente eolisário no final da Ci­
meira de Freetown: «Marrocos tem 
três meses para dialogar com a 
RASO• . Assim estejam os dirigen­
tes marroquinos à altura do diálogo, 
à altura '10 passado anticolonialista 
do povo que afirmam representar. 



Uma proposta 
de unidade 
Ameaçado pelo recrudescimento 
da guerra fria, o Mundo Arabe 
reafirma a sua aspiração de 
unidade, neutralidade e não 
alinhamento 

Mohamed Salem 

Saddam Huaseln: contra a presença de exércitos estrangeiros 

A instalação da embaixada de 
Israel no Cairo - a primeira 
numa capital árabe-. as di­

versas posições dos governos do 
Médio Oriente ame os sucessos do 
Afeganistão e os diversos conflitos 
de fronteiras que enfrentam entre si 
os países da região parecem indicar 
que a década de 80 se inicia com 
perspectivas não muito animadoras 
para a causa e a unidade árabes. 

Para enfrentar essa si tuação, o go­
verno iraquiano propôs à Liga 
Árabe, no dia 8 de Fevereiro pas­
sado, a adopçãode uma declaração de 
unidade e neutralidade do mundo 
árabe. Nela se reafirmam princípios 
políticos comuns: luta contra o sio­
nismo e neutralidade no conflito das 
superpotências. Foram sugeridas, 
aos países árabes, a solução pacífica 
e rápida dos conflitos entre si, a con­
denação de todas as instalações de 
bases estrangeiras na região e a nor­
malização das relações com os países 
vizinhos não árabes sobre bases de 
respeito mútuo, não intervenção e 
solução pacífica dos diferendos. 

Este último ponto é particular-
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mente relevante para Bagdade, já 
que, desde os tempos do Xá, as rela­
ções que o Iraque mantinha com o 
Irão eram muito tensas, distraindo a 
sua atenção da luta anti-sionista. 
Além disso, o apoio "iraquiano às 
reivindicações das minorias curdas e 
árabes no lrão provocou, nas últimas 
semanas, abalos nas relaçõe~ entre 
Bagdade e Teerão. Portanto, daí a 
importância do aspecto da proposta, 
que demonstra uma tentativa de re­
solver diferenças secundárias em be­
nefício da luta comum. 

Teerão não se pronunciou ofici­
almente sobre a proposta iraquiana 
- que na realidade não lhe diz res­
peito, pois o lrio não é um país árabe 
- mas provavelmente o governo 
iraniano compartilha do ponto de 
vista do presidente Saddam Hussein 
sobre a intervenção soviética no 
Afeganistão: condenar a interven­
ção, como também as intenções dos 
Estados Unidos de utilizar. como 
pretexto, a presença russa para 
ampliar a influência norte-americana 
na área. Nesse sentido, a proposta de 
neutralidade e oposição a toda a ten­
tativa de instalação de bases milila-

res na região enfrenta claramente os 
planos norte-americanos no mundo 
árabe em geral e no Golfo em parti­
cular. Até ao momento, a proposta 
iraquiana recebeu o apoio expresso 
dos governos da Jordânia, Kwaite, 
Arábia Saudita, Emiratos Árabes 
Unidos, Quatar, Bahrein, Iemen, 
Argélia e Mauritânia, o que já é uma 
maioria no seio da Liga Árabe, or­
ganização que ceiebrerá. este ano, a 
sua décima-primeira reunião de cú­
pula e um dos pontos da sua agenda 
será, precisamente, a revisão da 
carta que a rege desde 1950. 

Em declarações à imprensa, Sad­
dam Hussein, que a partir de 1982 
presidirá ao Movimento dos Pafses 
Não-Alinhados, afirmou -que «já é 
tempo de os árabes deixarem de cor­
rer atrás dos acontecimentos e adop­
tarem uma estratégia que lhes per­
mi~a antecipá-los. influenciá-los e 
controlá-los... Atacou também os 
«elementos vacilantes~ dentro do 
mundo árabe, assinalando que «se 
déssemos metade do que os palesti­
nos pedem, a Palestina já estaria li­
bertada». O 
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Os princf pios básicos 
da nova Carta Árabe 

A declaração proposta pelo presidente ira­
quiano Saddam Hussein aos demais países 
árabes diz no seu primeiro parágrafo: • repudiar 
a presença de exércitos. forças militares ou 
bases estrangeiras na Pátria Arabe sob qual­
quer forma, pretexto. ou motivo e isolar qualquer 
regime árabe que não se comprometa com esse 
principio. boicotando-o politica e economica­
mente.• 

No segundo parágrafo. decide-se «proibir a 
utilização das forças armadas de qualquer pais 
árabe contra outro pais árabe~, sugerindo a 
solução pacifica dos conflitos que possam surgir 
entre eles. 1<aplicando os princípios da acção 
nacional comum e a defesa dos altos interesses 
árabes». 

Esse princípio - continua a declaração no 
seu terceiro parágrafo - ,,será aplicado nas re­
lações das nações árabes com os paises vizi­
nhos". Em caso de conflito. «não será permitido 
fazer uso da força annada salvo em casos da 
defesa da soberania fOntra ameaças que pos­
sam afectar a segurança dos países árabes e os 
seus interesses essenciais» 

Diante dessa situação. propõe-se • a solida­
riedade total dos países árabes frente a qual­
quer agressão ou violação realizada por pais 
estrangeiro contra a soberania dos países ára­
bes». Se uma agressão desse tipo resultar 
numa guerra, todos os países da Liga Arabe 
fariam «frente comum.. para se defender «por 
todos os meios e formas. incluindo a acção 
militar. adaptando medidas de boicote político e 
económico e tudo o que exijam a necessidade e 
o interesse nacional». 

Sem dúvida que o propósito da proposta não é 
belicista, já que os seus autores a concebem 
como uma garantia de paz para a região. Para 
eles, o quinto parágrafo confirma essa intenção, 
citando "º compromisso dos palses árabes de 
aplicar as leis e os costumes Internacionais» a 
respeito das águas Internacionais que, como o 
Nilo, o Tigre e o Eufrates - vitais nessas zonas 
áridas- percorrem países árabes e não árabes. 
Excluem-se expressamente os países «que 
estão em estado de guerra com qualquer país 
árabe,,. o que é obviamente uma alusão a Israel. 

Em relação à guerra fria, o sexto parágrafo 
propõe «a exclusão dos países árabes dos con­
flitos ou guerras internacionais», reafirmando o 
•compromisso de manter a neutralidade total e o 
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não-alinhamento frente às partes envo,vidas, 
salvo se uma delas violar a soberania territorial 
árabe ou os direitos permanentes dos países 
árabes consagrados pelas leis e costumes in­
ternacionais». Destaca-se, além disso. a inten­
ção dos países árabes de «abster-se» de parti­
cipar com as suas forças militares, na região ou 
fora dela representando qualquer pais ou parte 
estrangeira». Com isso, evitar-se-ia, por exem­
plo, que se repita o caso do Zaire, quando forças 
marroquinas e eg1pcias, Juntamente com a 
França e os Estados Unidos, defenderam o re­
gime de seu aliado Mobutu, em 1978. 

Esses conceitos estendem-se ào plano 
económico no parágrafo sétimo, comprome­
tendo todos os palses que assinaram a Carta a 
«estabelecerem relações económicas constru­
tivas entre eles e evitarem qualquer comporta­
mento que possa prejudicar-lhes ou impeça a 
sua continuidade, observando a diferente natu­
reza dos vários regimes e as diferenças pol lticas 
marginais que os separam. sempre que as par­
tes estejam comprometidas pelos princípios 
desta Declaração». Mesmo assim, «os palses 
árabes comprometem-se a aplicar o princípio da 
solidariedade e integração económica» nessas 
relações. As nações com excedentes de petró­
leo - que não são todos os palses árabes -
«comprometem-se a proporcionar todo o tipo de 
ajuda económica aos demais palses árabes de 
forma a evitar que eles dependam de forças 
estrangeiras que afectam a sua Independência 
e soberania nacional", 

Enquanto esta declaração não é definitiva­
mente adoptada, «o Iraque confirma a sua dis­
posição de se comprometer com ela», declara­
-se disposto a adiscuti-la com os Irmãos árabes 
e a escutar as suas observações sobre tudo que 
possa aprofundar o seu conteúdo e fortalecer 
efectlvamente os seus principias de libertação•. 
Na altura foi frisado que a declaração não pre­
tende substituir o Pacto da Liga Árabe nem as 
convenções de defesa comum e cooperação 
económica estabelecidas entre os países 
membros, mas procura, sim, «consolidar e de­
senvolver» esses acordos «de forma a que se 
possa respondér às circunstâncias Internacio­
nais actuais e aos seus perigos» num momento 
em que surgem «novas ameaças contra a nação 
árabe e o seu futuro». 



EGIPTO Camp David: 

um instrumento 

das multinacionais 
Um jornalista, com longa militância política, analisa as consequências 

dos acordos eglpcio-israelitas para a economia do seu país 

Neiva Moreira 

Sadat e Beguln: uma conaplraçi o pera apoiar aa multlnaclonala 

P ARA Saad El Tayeh, a se- importantes publicações progressis­
mente da actual situação no tas do Egipto e esteve preso duas 
Egípto começou a germinar vezes duram e os anos do regime nas-

na época de Nasser: •O centro da serisra. Actualmeme está exilado. 
questão nacional- e todos estavam Conanua, porém, a escrever e segue 
de acordo, da esquerda à direita - de perto a situação social, apesar de 
era a construção de um país inde- estar conscíente de que a Admi11is­
pe11dente». Jornalista desde a sua tração Carter pode favorecer, da 
juventude, El Tayeh foi editor de mesma forma como o está afazer em 
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outras partes do Terceiro Mundo, 
uma mudança apenas de fachada, 
substirui11do Sadat mas assegurando 
o fu11dame111al: «que tudo cominue 
como está». Quanto a Campo David. 
EI Tayeh não o considera somente 
um acordo 1ende11cíoso que nega aos 
palestinos os seus direitos nacio­
nais, mas também, e pri11cipal­
me111e, •uma formll de conquistar o 
Egipto para as multi11acío11ais». 

Nasser no caminho correcto 

Todos estavam juntos, 
apoiando o regime, no período na­
cionalista de Nasser. Da esquerda à 
direita. E esse era o caminho cor­
recto. Fazíamos alianças, mas a luta 
continuava. Foi nessa época que es­
tive preso duas vezes, em vaivéns da 
luta entre a esquerda e a direita. No 
entanto, a esquerda egípcia nunca 
entendeu correctamente o período de 
Nasser, a etapa da luta nacionalista. 
O nacionalismo como um passo para 
o socialismo. 

Com esta visão, Saad El Tayeh 
explica como um regime de van­
guarda do Mundo Árabe, como foi o 
de Nasser, degenerou depois da sua 
morte, chegando até à situação ac-
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:i tual. de total aliança e submissão aos 
j- interesses norte-americanos e sioni -
1 tas. 
::_ - Durante o período da luta na-

; 

cionalista, não só os elementos da 
direita mas também os fascista. se 
declaravam a favor da questão na­

- cional. E. lamentavelmente, de 
todos os oportunistas que rodeavam 
Nasser, foi eleito para lhe suceder o 
pior: Sadat. Anwar El Sadat é uma 
pessoa de ideologia fascista que co­
laborou com os nazistas na guerra. 
Antes de tomar o poder. mantinha-se 
silencioso e demonstrava estar de 
acordo com tudo o que Nasi.er fazia 
ou dizia. É que os oportunistas , 
quando estão junto de uma pessoa 
como Nasser. fazem sempre tudo o 
que lhes é pedido. E Sadat era o mais 
desone~to de todos. 

Pode-se interpretar a escolha de 
Sadat para suceder a Nasser como 
uma derrota da esquerda egípcia? 

EI Tayeh conta-nos que o Partido 
Comunista Egípcio (fundado em 
1922) detinha uma quota do poder 
durante o período nasserista. Como 
consequência, toda a direita queria 
destruí-lo. E conseguiram, na sua 
opinião, por um caminho muito es­
pecial. 

- Pouco a pouco os sionistas co­
meçaram a infiltrar-se no Partido e, 
apesar do sacrifício dos elementos 
mais honestos e radicais, pouco se 
pôde fazer depois da cúpula estar 
infiltrada. 

Uma das explicações dessa infil­
tração estaria na •falta de uma aná­
lise marxista, por parte dos dirigen­
tes, da etapa que se vivia no plano 
político e económico• . Segundo EI 
Tayeh. -eles não entendiam a situa­
ção do país e. assim, os oportunistas 
puderam tomar de assalto o poder: 
escolheram Sadat pensando que seria 
uma pessoa manejável, mas ele e as 
multinacionais tinham o seu próprio 
projecto. • 

Ao lembrar que, durante o período 
de Nasser, os camponeses e os traba­
lhadores receberam uma série de be--
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nefícios. EI Tayeh afim1ou: «O na­
c1onali~mo deu direitos aos campo­
ne es e trabalhadores. mas eles não 
puderam avançar muito. Na ver­
dade, apesar dos trabalhadores e 
camponeses terem conquistado al­
guns bencficios no plano econó­
mico. a direita ia-se afirmando no 
poder político. Era a alta burguesia 
que ganhava as maiores quotas do 
poder. A direita (com Sadat) repre­
sentava a alta burguesia interna e o 
imperialismo. Assim começou tu­
do. • 

Ternos que entender que a situa­
ção no Egipto é reflexo da crise in­
ternacional do sistema capitalista, 
frisou EI Tayeh. 

-O imperialismo está consciente 
da crise e não dá à burguesia nacional 
uma oportunidade de progresso. Eles 
sabem que não irão durar muito e, 
por isso, não constróem nada que 
não possam controlar directamente. 
Já não é possível uma aliança com a 
burguesia nacional . Apenas podem 
estabelecer alianças com os parasi­
tas , a burguesia vinculada ou depen­
dente do capital internacional. São 
esses sectores que dominam o poder 
actualmeote no Egipto. 

E a burguesia nacional? 
- Sofre as consequências. Todas 

as classes sociais estão sofrendo, 
menos os que estão ligados ao co­
mércio de exportação e ao sistema 
bancário. Vejamos alguns exemplos: 
as nossas indústrias de refrigerantes 
e derivados de leite acabaram. 

E as indús1rias que no período de 
Nasser estavam nas mãos do Esta­
do? 

- Essa é uma questão muito im­
portante. Também foram entregues 
em muitos sectores às multinacio­
nais. E estas estão procurando esten­
der esse controlo. Procuram, com 
prioridade, as indústrias de alta ren­
tabilidade. Por exemplo, o caso dos 
têxteis. Muitas indústrias já passa­
ram para as mãos do capital estran­
geiro. E a indústria pesada, de aço, 
que era auxiliada pelos soviéticos, 
parou. Todos os países árabes estão 

cheios de engenheiros, médicos, es­
pecialistas. trabalhadores egípcios. 
Por um lado, porque no Egipto não 
há empregos, e, por outro, porque os 
salários são miseráveis. Não estão de 
acordo com o custo de vida. 

Para EI Tayeh, temos que interpre­
tar a luta do mundo de hoje como um 
desafio ao imperialismo e aos seus 
parasitas. 

- Em 1882 houve no Egipto uma 
revolução que durou dois anos. É 
conhecida como «A Revolução 
Árabe• . Por ter sido tão rápida, não 
põde fazer grandes coisas. Mas teve 
consequências, já que o imperia­
lismo britânico a partir dessa expe­
nencia fez algumas mudanças. 
como, por exemplo, na agricultura. 
Foi quando o Egip10 se transformou 
num imenso campo de algodão. Eles 
criaram mais empregos e deram aos 
trabalhadores melhores condições de 
vida. Mas, na verdade, o grande be­
neficiado seria o capitalismo inglês, 
que após 5 anos, recuperava todo o 
seu investimento e auferia grandes 
lucros. 

- Actualmente, o imperialismo 
enfrenta dois problemas no Egipto, 
explica EI Tayeh: - ele não pode 
fazer o que o velho imperialismo 
inglês fez, porque tem medo do fu­
turo (querem ganhar o máximo de 
dinheiro o mais rapidamente possí­
vel); e tem que enfrentar a herança de 
20 anos de governo de Nasser, que 
criou uma consciência no nosso país. 

Uma mudança de fachada 

- Quando Sadat anunciou que ia 
dar liberdade para a organização dos 
partidos, a esquerda, em geral, 
alegrou-se equivocadamente. Na 
verdade, era uma abertura aparente, 
na medida que i~ contra os interesses 
do povo e a sua verdadeira participa­
ção no poder. Nasser havia reser­
vado 50 por cento das cadeiras do 
Parlamento aos camponeses e aos 
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trabalhadores urbanos. medida que 
Sadat iria revogar. O correcto teria 

11 sido exigir. naquele momento, 
quando se anunciava uma reforma 
política, a criação de um partido dos 
trabalhadores, para os trabalhado­
res. 

E perderam a oportunidade de se 
organizarem eficazmente, esco­
lhendo soluções dogmáticas que. 
com a aparência de marxistas, eram, 
na prática, a sua negação. Os traba­
lhadores e camponeses fizeram mui­
tas manifestações contra a proposta 
de Sadat, mas, infelizmente, eles 
não estavam organizados politica­
mente e não opuseram uma resistên­
cia eficaz - afirmou EI Tayeh. 

O jornalii;ta egípcio acredita que a 
~ituação no .seu pais tende para um 
desenlace revolucionário, uma revo­
lução de camponeses e trabalhado­
res. Mas não é provável que isso 
aconteça a curto prazo, pois os traba­
lhadores não estão organizados, ex-

plica EI Tayeh. O seu maior temor, 
revela o jornalista. é que os norte­
americanos tentem -como o estão a 
fazer com alguns regimes da Ásia, 
África e América Latina- uma mu­
dança de fachada, porque Sadat está 
muito dei,gastado. 

- Se isso ocorrer, corremos o 
risco de certos sectores árabes consi­
derarem a mudança como uma vitó­
ria. sem se dar conta de que a simples 
saída de Sadat não rompe a nossa 
dependência do imperiaBsmo. E 
acredito que os norte-americanos 
vão apelar para uma solução qeste 
tipo para ganhar dois ou três anos, 
enquanto duram as expectativas 
criadas. 

- Sem dúvida que o povo egípcio 
tem sofrido muito. Milhares de pes­
soas abandonaram o país. Mas 
podem 40 milhões de pessoas tomar 
um avião e abandonar o Egipto? É 
impossível. 

O lornellsta EI Tayeh (à direita) com um colega da Sl rla 
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Campo David e as multinacionais 

- Durante o período de Nasser, o 
fellah (camponês sem terra) pobre 
tinha possibilidade de mandar o seu 
filho para a Universidade. O pai ig­
norante e descalço dava ao seu filho a 
oportunidade da formação universi­
tária. Hoje, esse jovem, saído da 
Universidade. não pode assegurar ao 
seu filho uma educação superior-

Vejamos outro aspecto do pro­
blema, continua na sua análise o jor­
nalista egípcio. 

- O que é a luta revolucionária? 
O que é a política? É dar comida a 
uma criança. É assegurar o pão para 
todos. Como sempre falamos da luta 
contra o imperialismo, mas às vezes 
não paramos para pensar o que isso 
significa. Lutar contra o imperia­
lismo é lutar pelos direitos dos po­
vos. Cada homem deve poder desfru­
tar, ao menos, dos direitos de todo o 
animal: ter comida, casar-se, ter um 
lar. Por isso. ele luta. Quando de­
nunciamos e lutamos contra Campo 
David não estamos apenas a defen­
der a Palestina, não estamos apenas a 
defender o povo palestino, estamo­
nos a defender a nós próprios. 

«Historicamente a Palestina foi 
usada como ponte para alcançar o 
Egipto•, explica EI Tayeh. 

- O pior para o povo palestino é 
que eles estão na I i nha da frente. Mas 
o principal objectivo de Campo 
David é permitir que os israelitas 
instalem os seus negócios no Egipto. 
Além de abrir as portas às multina­
cionais e à exploração do nosso 
povo. E, entrando no Egipto, aponte 
está formada para alcançar os demais 
países árabes. 

- Durante ainda um certo tempo, 
Sadat, possivelmente, ' poderá ainda 
convencer o nosso povo de que a 
aproximação com Israel significa a 
paz, mas o que está a ficar claro aos 
olhos de no~sa gente é o real signifi­
cado da luta contra o sionismo du­
rante todos esses anos - afirmou EI 
Tayeb. 
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- Nesse tempo assegurávamos a 
comida. Temos que ir ao fundo da 
questão: hoje~ os sionistas estão de­
monstrando que vieram explorar o 
nosso povo. A nossa gente compre­
ende que Campo David significa 
mais pobreza. ma.is sofrimentos. 

O papel das Forças Armadas 

Quanto ao papel das Forças Arma­
das, o jornalista egípcio frisou: 
«devo dizer que no Terceiro Mundo 
o que necessitamos é que elas não 
reprimam o povo, que não tentem ser 
a vanguarda dos processos políti­
cos•. 

Que papel lhes caberia então? 
- Não deixar que sejam conquis­

tadas pelos imperialistas, defen­
dendo os seus interesses, e quando os 
povos se começarem a • mexer .. 
manterem-se neutras e deixá-los de­
cidir os seus próprios caminhos. 
Temos o exemplo da Índia. Creio 
que ele é o melhor para ilustrar esse 
assunto. Quando as Forças Armadas 
se mantiveram neutras, o povo ele­
geu para governá-lo elementos na­
cionalistas. E mesmo que o povo se 
decida por um caminho equivocado, 
como também aconteceu na Índia, 
elas devem manter-se neutras. Eles 

etegeram. primeiro. os direitistas 
para resolverem os seus problemas. 
Depois de poucos anos ficou c !ara a 
razão por que continuavam a sofrer. 
Veio a crise e as novas eleições. As 
Forças Annndas mantiveram-se 
neutras e o povo. então. votou cor­
rectamente. Se as Forças Armadas 
não reprimirem o povo, deixam que 
os verdadeiros políticos cumpram o 
seu papel. 

Segundo El Tayeh, as Forças Ar­
madas, pela sua própria natureza, 
não estão acostumadas à vida de­
mocrática. Por isso, •é fácil para o 
imperialismo usar (nas Forças Ar­
madas) a corrupção, infiltrar-se 
através da CIA, evitar que os milita­
res aprofundem o seu contacto com o 
povo .. . 

A crescente Influência islâmica 

Como vê você a influência islâ­
mica 110 Egipto? 

- É verdade que os movimentos 
islâmicos fundamentalistas estão 
tendo cada vez maior influência no 
Egipto. A debilidade dos grupos 
marxistas e revolucionários faz com 
que muita gente veja nesses tipos de 
movimento uma solução para os seus 
graves problemas. Mas esses ho­
mens e mulheres, depois de certo 

Quer saber algo mais sobre 

as regiões autónomas da MADEIRA e AÇO~ ? 

tempo. não poderão deixar de com­
preender que esse não é o caminho e 
encon1rarão a via correcta. 

Em relação à pequena burguesia, 
EI Tayeb acredita que ela possa ser 
enganada com slogans durante 
algum tempo. No Terceiro Mundo, 
diz ele, o capitalismo e a classe bur­
guesa norte-americana tentam 
dominar-nos com o fascismo. 

- Depois das experiências fascis­
tas na Alemanha, Itália, Espanha e 
Portugal e da sua posterior derrota, o 
imperialismo tenta exportá-lo para o 
Terceiro Mundo. Mas, como' na 
época de Hitler, a pequena burguesia 
depois de algum tempo começa a 
reclamar pelos seus direitos. Hiiler, 
Franco, Mussolini, não consegui­
riam manter-se no poder sem o apoio 
dos monopólios. Porém, historica­
mente, está demonstrado que isso 
tem um fim. O que puderam fazer os 
monopólios para evitar a queda do 
Xã? Foram derrotados. E também 
vão perder agora, como o demonstra 
o exemplo do Irão. 

O que pode aco111ecer agora 110 

Irão? 
- O Governo tem que chegar a 

um acordo com a Frente Nacional. 
Caso contrário, acabará por cair. Se 
cairá nas mãos da CIA ou de um 
movimento popular, não posso 
sabê-lo». O 
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BRASIL 

O. Paolo Evaristo Papa João Paolo li 

D. Evaristo Arns: 
reino dividido 

é reino destruido 
A situação política, económica e social brasileira. A necessidade de 

uma Assembleia Constituinte de um novo sistema. As Comunidades Eclesiais 
de Base, as relações Igreja-Estado, o Papa no Brasil - uma entrevista 

exclusiva com o Arcebispo de São Paulo 

Paulo Cannabrava Filho 
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. ~ J ORNAUSTA 111iliw111e e autor de 29 livro.\ 
~ sobre a acção pastoral da Igreja nas grandes 

' ~ cid<1dt!s I! es111dos da literatura crfaf<i nos pri-

ocupa hoje: Arcebispo MNropolitano ele Srio Paulo. 
Card(•a/ desde 1973, D. Pc111lo é hoje f(lmbém Grão 

Chanceler da Pontifícia Universidade Católica de São 
Paulo e e.\ibe com orgulho o tfrulo de -Dowor Honoris 
Causa em lei • . que recebeu em 1977 na Universidade de 
Notre Dame. Indiana, Estados Unidos, como reco11he­
cime1110 pelo sea empenho 1111 defesa dos direitos huma­
nos. 

- meiros séculos. D. Paulo Emristo Arns é hoje 11111 dos 
~ expoemes da Igreja 110 Brasil pelas suas posições firmes 
~ em relação aos direitos humanos e pelo seu trabalho em 
~ prol da justiça e da liberdade 110 grane/e São Paulo. 
E'.s Do imerior de Soma Catarina, onde nasceu. (l(é ao 

Arcebispado de São Paulo. D. Paulo passou por Curi­
tiba. Petrópolis e Paris (Sorbonne). onde fez os seus 
eswdos de filosofia, teologia e cio111vrame1110 em /eiras. 
respec1il'ame111e. No Brasil.foi professor em seminários 
e universidades. chegando a fundar. na Faculdade de 
Filosofia, Ciências e le1ras de Bauru (São Paulo) a 
cadeira de lí11g11a e li1erat11ra Francesa. Foi 1ambém 
como sacerdote nos morros de Petrópolis d11rame dez 
a11os. que sedime111ou o seu compromisso com os pobres 
e oprimidos. 

Aos 59 anos. D. Evaristo Ams é 11111 jovem q1w11do 
fala do trabalho da sua arquidiocese, das Comunidades 
de Base 110s bairros, na periferia de São Paulo. Mantém 
o mesmo ímpeto jornalístico dos tempos da juventude. 
quando o assumo é .o São Paulo• , 11111a imprensa 
altema1iva cristã da sua Arquidiocese que. {1pesar de 
perseguida. censurada e sabotada nos anos mais difíceis 
da ditadura. sobreviveu diame da determinação dos seus 
editores. 

Nomeado bispo pelo Papa Paulo VI. em 1966. foi 
exercer a f1111ção de A1uiliar do Cardeal-Arcebispo de 
São Paulo. Quatro anos depois assumiria o cargo que 

Nesta emrevista exclusiva a cadernos do •Terceiro 
Mu11do•, com voz pausada e pacieme, como é seu 
hábito, ele falou da Igreja 110 comexto da crise brasi­
leira. 

D. Paulo. há crise e111re a Igreja 
e o Estado neste mome1110? Pode-se 
falar nisso? 

- Sempre digo e gostaria de re­
petir que não acredito que haja crise 
entre a Igreja e o Estado. Acredito 
que haja crise entre o povo e o Es­
tado. Uma vez que há crise entre o 
povo e o Estado e sendo o povo 
Igreja (a Igreja define-se como o 
povo de Deus), então, aparente­
mente, é a Igreja que sofre o im­
pacto. Mas quem sofre mesmo com a 
crise é o povo. Há um distancia­
mento muito grande entre o Estado e 
a Nação. É aí que está a crise. 

Como vê o senhor a conjuntura 
sócio-política e económica brasi­
leira? 

- O que o episcopado propôs é 
também o meu ponto de vista: o 
regime que não for participante, 
nesse momento da história, não terá 
êxito, porque o serviço ao povo tem 
que ser feito com a participação do 
povo. O problema mais urgente 
situa-se em três campos: 

No campo social, no sentido de 
fortalecer as organizações sociais in­
termediárias, sindicatos, associa­
ções. Sem isso, nós só teremos privi-
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Jegiados e líderes carismáticos que 
prejudicam demais. Mas é através de 
sindicatos, de associações, que o 
povo pode analisar o que toca à 
classe, o que toca ao povo todo. 

Em segundo lugar. o campo po­
lítico. A organização partidária feita 
da cúpula para baixo depois de 16 
anos não é a solução. O povo tem que 
começar a organizar-se pelas bases e 
então ir subindo com as suas lideran­
ças. Só assim terá uma representação 
legítima. 

Em terceiro lugar, no campo 
económico, eu acredito na pequena e 
média empresa e em soluções brasi­
leiras para os nossos problemas. Está 
comprovado que as multinacionais 
interferem negativamente no aspecto 
político, no social e no económico. 
Então parece-me que toda a ênfase 
deve ser dada às pequenas e médias 
empresas com a finalidade de sustar 
a inchação das cidades, o esvazia­
mento do campo, o empobrecimento 
das classes mais baixas e da própria 
alegria do povo. O povo só terá ale­
gria quando puder participar na ad­
ministração e no gosto de pisar a 
terra ou de tocar uma máquina e 
dizer: isto é meu ou isto é do Brasil. 

Agora, do ponto de vista da 
Igreja, acho que o aspecto mais 
amplo é o cultural. O Brasil tem 
diminuído de maneira constante e 
surpreendente todo o apoio à educa­
ção do povo. Ocupamos os últimos 
lugares entre as nações quanto ao 
orçamento para a educação e a cul­
tura. Do ponto de vista da Igreja isto 
é catastrófico. Um povo que não in­
veste na criança, no jovem e no 
adulto, no aspecto cultural e espiri­
tual, e também técnico para ajudar o 
crescimento nacional, é um povo que 
perde a chance da História. 

Acho que, se acrescentarmos 'a 
este aspecto o problema da saúde, 
teremos os pontos de maior conflito. 
O Ministério da Saúde eidstc prati­
camente para manter os funcioná­
rios, e não para executar programas. 
Aliás, não existe programa de saúde 
para a população. Este é um país que 
está doente. Não há medicina pre­
ventiva, não há nem mesmo medi­
cina curativa no sentido popular de 
ter no próximo o povo. Eles pensam 
no IBOPE, não pensam na criança 
nem analisam a saúde. 

E qual seria o caminho mais rá­
pido para se reencontrar o pensa-



memo brasileiro, para superar os 
probll'mCIS que o senhor assi11alo11? 
Existiria 11111a Jór11111/a instit11do11al 
para isso? O senhor crê q11e 11ma 
Constituime poderia •resolver o 
problema a c11rto prazo? 

- Eu creio que é imprescindível 
uma Constituinte. lmprescindível. 
Mas que também haja uma cons­
ciencialização para os problemas en­
quanto se prepara essa Constituinte, 
para que essa ideia não fique apenas 
no papel, como acontece tantas ve­
zes. A Constituinte deve ser a tradu­
ção daquilo que a juventude, que a 
geração nova, sobretudo o povo, está 
querendo e precisando. É fundamen­
tal o encontro com a juventude. 

E qual a política 011 o modelo que 
o se11hor acha mais eficiente para 
resolver os problemas do país? 

- Eu acho que há sempre alguns 
elementos que são geradores de ou­
tras forças. Primeiro, é preciso 
compreender o sentido da democra­
cia, que não é apenas o voto, mas 
também as pressões populares, legí­
timas, não violentas, organizadas. 
Na parte sócio-económica e política 
acho que esse é um ponto de vista 
fundamental. Segundo, criar órgãos 
de participação em todas as camadas 
e em todos os níveis. desde as em-

presas até ao Governo, desde os 
campos até às molas do progresso 
nas cidades. Eu acho que aí, nesse 
ponto. a criatividade do brasileiro 
terá que entrar de uma vez, para 
valer. Afinal, o que a juventude quer 
é isso mesmo e é capaz disso. 

Seria 11111 projecto socializa11te? 
- Não. O termo é sempre ambí­

guo. Alguns caracterizam-no de co­
munista, portanto de um partido 
único. Eu não iria, evidentemente, 
como católico, para esse campo. Eu 
acho que deve ser com todas as liber­
dades possíveis, com toda a partici­
pação possível. Não se caracterizaria 
pela luta de classes mas pela supera­
ção da luta de classes. Uma socie­
dade onde de facto cada um, na me­
dida da sua capacidade, da sua brasi­
lidade, pudesse dar o máximo de si. 
Que houvesse mais idealismo de 
novo neste mundo ... 

E as revoluções que estão sendo 
desenvolvidas em todo o Terceiro 
Mundo acr11al111e11te, as explosões 
popufores como a da Nicarágua, por 
exemplo. co111rariam 011 chocam-se 
com o ideal revolucionário dn Igre­
ja? 

A Conferência Latino­
americana dos Bispos (Ceiam) defi­
niu-se por um sistema novo que não 

•Este é um pais que es1á doente. Niohé medicina preventiva nem mesmo medicina 
curativa» 
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fosse o capitalismo existente e nem 
fosse o comunismo como ele está 
sendo praticado. sem liberdades, em 
outros países. Seria um sistema 
novo. Mas a Igreja não vai definir 
esse modelo. Ela pede a todos os 
cristãos a sua colaboração, ~ sua 
participação, o seu engajamento to­
tal. Primeiro, para descobrir os ele­
mentos, depois para construí-lo em 
favor do povo, com justiça social e 
com os mecanismos necessários parn 
manter o equilíbrio dessa sociedade. 
E pedimos que o faça com urgência, 
que não espere uma ocasião, que o 
faça logo. lnsistimos também. e isso 
é uma constante em todas as nossas 
declarações, que se faça quanto pos­
sível sem violência. Sem violência 
maior ou com a menor possível. Com 
o menor desgaste possível para o 
povo, porque no fundo a violência é 
sempre sobre o povo. 

- Mlls o senhor não acha que a 
violê11cia do povo é sempre uma res­
posta? 

- Nós gostaríamos que essa res­
posta traduzisse a índole do povo, a 
índole brasileira que é de muito jeito, 
de muito mais criatividade do que se 
imaginou até hoje. E também de 
muito maior maturidade do que se 
costuma dizer. 

Nessa sociedade de novo tipo ha­
verá lugar para os comunistas? 

- Eu acho que deve haver liber­
dade de expressão conforme os direi­
tos humanos. Há lugar para todos os 
que não usem de violência, não des­
truam a sociedade e não coíbam as 
liberdades. 

Sabe-se q11e a Igreja estâ hoje 
organizada e trabalhll fi111dame11-
llllmente em tomo das Comunidades 
de Base. a organização tias popula­
ções das periferias ... O senhor acha 
viável a filiação dessas Comunida­
des de Bt1se em panidos do tipo 
social-cristão ou democrata­
crist[10? 

- Jamais ... jamais ... jamais. A 
Comunidade de Base não vai perder 
a sua identidade. Agora, as pessoas 
mais capazes das comunidades vão 
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·~ participar em Ioda a actividade poli­
- tic~. Mas não como comunidade. A 
_ Comunidade pode fazer opções 
~ político-partidárias das mais diver-

1 
sas e deverá fazer. Mas quando o 
individuo volla à Comunidade. ela se 
identifica como Comunidade Evan­
gélica, não como Comunidade Polí­
lica. Jamais. Os políticos centaram 
mas fracassaram. Porque as Comu­
nidades já 1êm a sua imagem bem 
elaborada. já cêm os seus princípios 
de vida bem assen1ados. Mas insis10 
em que os melhores entre os seus 
membros devem trabalhar politica­
mente e devem eleger depulados 
como já elegeram aqui em São 
Paulo, mas não como Comunidade. 
Elas não têm opção político­
partidária, comó a Igreja não pode 
1er como Igreja. 

Porém, em alguns outros países, 
a Igreja está basrame ligada a acti­
vidades políticas instiwcionais ... 

- Nós achamos que isso não é 
útiJ, sobretudo no Brasil. Nós acha­
mos que não é útil em nenhum lugar, 
porque, afinal, é um comprometi­
mento que esvazia o espírito da fé e o 
conteúdo generoso e abnegado da 
religião. 

Como são organizadas as Co­
n11midades de Base e como desen­
volve a Igreja o seu trabalho através 
delas? 

- As Comunidades de Base em 
si não são novidade. Elas são as 
coisas mais antigas que existem na 
Igreja. Elas são do tempo dos pró­
prios apóstolos quando, descobrindo 
o que Cristo queria, eles reuniam o 
povo em pequenas Comunidades 
onde se votava praticamente tudo e 
onde se reflectia sobre a realidade a 
partir da mensagem de Jesus. Isso 
está nos actos dos apóstolos, capí­
tulo II, capítulo IV, e é executado 
quase ao pé da letra nos dias de boje. 
É uma das coisas mais populares, 
mais expontâneas, mais profunda­
mente cristãs e também mais revo­
lucionãrias que temos. E, por outro 
lado, também, mais pacíficas que se 
possa imaginar. É uma revolução 
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mesmo a partir do amor, se a gente 
não tiver vergonha de usar esse 
termo no sentido profundo que ele 
1em. 

No que se refere ao trabalho, 
existe agora. em quase codas as Dio­
ceses, nas Igrejas e inclusive nas 
comunidades menores, um planea­
mento que tem n sua parte de intuição 
e a sua pane técnica. Por exemplo: 
em São Paulo nós perguntamos ao 
povo das comunidades menores, de­
pois isso vai subindo à consciencia­
lização das maiores, da região, até 
chegar ã Arquidiocese. Assim se 
processa o princípio de participação, 
que nós chamamos de hierarquia, ou 
seja, o pensamento que a Igreja ela­
bora. Então, por esse procedimento, 
nós pergun1amos ao povo: quais são 
os três grandes problemas que vocês 
sentem? Quais seriam as resposlas 
para os três problemas que a Igreja 
como Igreja deveria dar? E o povo 
reflec1e meio ano sobre isso, indo e 
vindo de comunidade para comuni­
dade. Depois, chega à volação. Cada 
sector (são 53 Arquidioceses) elege 
cinco delegados e estes votam. Por 
duas vezes votaram por quatro prio­
ridades: a primeira, Direitos Huma­
nos; depois a Justiça no Mundo do 
Trabalho; em terceiro lugar, o cui­
dado pela periferia; e a quarta, a 
formulação ou formação de Comu­
nidades Eclesiais de Base. Essas 
foram as quatro respostas que resul­
laram dessa consulta a nível popular. 

Mas há também um conflito 
muito grande nas áreas em que a 
Igreja está relacionada com o pro­
blema da terra. Qual é a solução que 
a Igreja preconiza para o problema 
da terra? 

- Bem, nós elaborámos os 
princípios e eles estão con1idos nos 
documentos da nossa Assembleia de 
Fevereiro último. Seria longo 
repeti-lo, agora. Mas o princípio 
fundamental é a distinção entre a 
terra que alimenta e a terra de especu­
lação. A terra que alimenta, que é 
produ1iva, que o posseiro adminis­
tra, que o pequeno proprietário tem, 

essn é uma terra sagrada. É real­
mente parle do homem. Agora, a 
terra de especulação. essa é a que 
deve ser controlada de maneira bem 
severa porque senão nós vamos 
transformar a nossa terra num ob­
jec10 de ganância da história, como 
e tá acontecendo no momen10, em 
prejuízo do homem. do homem pe­
queno e simples. 

O senhor poderia explicar o mo­
tivo da viagem do Papa ao Brasil? 

- Bem, o Papa, ele mesmo tem 
dito sempre, só pôde vir no intuito de 
evangelizar, quer dizer, trazer espe­
ranças para os pobres. Essa é a mis­
são dele: homem sofrido, operário 
por longos anos, como ele mesmo 
explicou. Ele sabe acertar o tom e a 
palavra. 

Houve sectores que quiseram 
aproveitar politicamente essa visita, 
inclusive com a clara imenção de 
provocar divisões no seio da Igreja, 
querendo ver o Papa identificado 
com um ou com outro sector da 
Igreja ... 

- É evidente que o reino divi­
dido entre si mesmo cairia por terra. 
É palavra do Evangelho. Se o Papa 
estivesse dividido com os bispos, 
dessa divisão ele sairia destruído. E 
isso ele não faz, porque o primeiro 
propósito que ele exprimiu quando 
foi eleito, imediatamente, exponta­
neamente, foi o de construir a uni­
dade da Igreja na sua expressão múl­
tipla, como ela é exercida conforme 
as circunstâncias, em cada lugar. 

Os números atrasados 
dos «cadernos» 

vendem-se em Lisboa 
na 

Livraria Librls, 
Lgo Trindade Coelho, n. º 4 

e ainda em todas 
as livrarias da CDL. 



CHILE 

Renasce 
Apesar da repressão, a actividade polftlca dos 

universitários é cada vez mais Intensa 

o movimento estudantil 
José Rojas 

MAIS de 25 mil estudantes da 
Universidade do Cbile parti­
ciparam, a 25 de Abril pas­

sado, nas eleições de 450 delegados 
de cursos, faculdades e departamen­
tos. Esses delegados integrarão os 
Centros de Alunos, prgãos máximos 
de cada faculdade. 

Esses Centros unem-se oum Con­
selho e têm prerrogativas limitadas. 
Estão autorizados somente a propor 
às autoridades universitárias assun­
tos de interesse estudantil e não têm 
poder de decisão. Por outro lado, as 
eleições não são verdadeiramente 
democráticas. Não há indicação de 
candidatos, nem definição de plata­
formas. Cada aluno vota em quem 
quiser, e os resultados são proclama­
dos pela Federação dos Estudantes, 
organismo imposto «de cima .. , cujos 
membros são nomeados directa­
mente pelo reitor. 
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Apesar de todas as restrições, os 
estudantes participaram no processo 
eleitoral, o que já é uma pequena 
vitória arrancada à direcção das oito 
universidades estatais, mantidas sob 
controlo repressivo desde o golpe 
militar de 1973. 

O resultado eleitoral dado pela 
Federação limita-se a divulgar os 
nomes dos estudantes eleitos. As 
primeiras avaliações indicam c lara­
mente que há entre os eleitos uma 
maioria que se opõe à ditadura, o que 
tranforma estas eleições numa vitó­
ria das forças democráticas. Quando 
se deram as primeiras eleições deste 
tipo, em 1979, 14 dos 16 Centros de 
Alunos ficaram nas mãos da oposi­
ção. Isso demonstra um inesperado 
- e praticamente desconhecido fora 
do Chile - vigor do movimento es­
tudantil nesse país. 

Das «penas» às assembleias 

Após o golpe de 1973, houve in­
tervenção na universidade chilena e 
os seus reitores foram subslituídos 
por interventores nomeados pelo go­
verno. O movimento estudantil foi 
desarticulado e as organizações es­
tudantis tradicionais foram ocupadas 
por dirigentes indicados pelas auto­
ridades. Paralelamente, houve uma 
expulsão maciça de alunos e profes­
sores de esquerda. A vigilância po­
lkial, as prisões, o terror, tomaram 
impossível qualquer expressão de 
oposição e mesmo a mera convivên­
cia universitária. 

Uma vez desarticulados os parti­
dos que actuavam na Universidade e 
suprimidos o~ directórios estudantis, 
os organismos que conseguiram so­
breviver transformaram-se - pelo 
simples facto de existirem como ór-
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i ~ gãos «não-oficiais,. - em cataliza­
~ g dores da vontade de contestação. 
· ~ Entre 1973 e 1978, proliferaram 

os acontecimentos culturais, as :1 penas (espécie de bares tradicionais 
( _ chilenos em que a actividade princi­

pal é a música e a dança folclórica) e 
; _ diversos tipos de actividades aca­
. démicas extracurriculares; os ta/le­

res (oficinas, laboratórios de poesia, 
teatro e artes plásticas) e grupos 
«pastorais» cristãos. 

No final de 1977, começam a sur­
gir conflitos. por motivos académi­
cos, entre os estudantes e as autori­
dades universitárias. Rapidamente, 
ultrapassaram os limites das respec­
ti vas escolas e estenderam-se a ou­
tras faculdades. No princípio de 
1978, os alunos de um professor ex­
pulso reuniram-se na Escola de Eco­
nomia para analisar a situação e cria­
ram o primeiro Comité de Participa­
ção Estudantil. A experiência am­
pliou-se como um movimento de 
base que chegou a superar as pró­
prias direcções estudantis. Em mea­
dos desse mesmo ano, cada facul­
dade tinha o seu comité. 

Passando por cima dos rígidos 
marcos legais, os jovens começaram 
a reunir-se em Assembleias de Estu­
dantes Democráticos, que elegiam 
os seus Comités de Participação. Em 
algumas escolas, chegaram a organi­
zar três assembleias num só semes­
tre. Os comités promoviam qualquer 
tipo de actívidade extraccuricular 
que permitisse ampliar a participa­
ção dos estudantes, sensibilizá-los 
para a situação de todo o povo chi­
leno e mesmo prestar solidariedade 
aos estudantes nicaraguenses, numa 
manifestação que, evidentemente, 
foi reprimida. 

Eleições 

Nos primeiros meses de 1979, 
dá-se um novo passo, com as Jorna­
das pela Democratização Universi­
tária, em que mais de 140 líderes 
estudantis das mais variadas posi­
ções ideológicas- alguns professo-
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res e ex-alunos - mantinham um 
debate franco e frutffero sobre assun­
tos como: o impacto do modelo eco­
nómico na Universidade. a actual 
situação da Pesquisa, Docência e Ex­
tensão Universitária, etc. As deci­
sões eram tomadas por consenso. 
principalmente no que se referia ao 
futuro da organização do movimento 
estudantil. sendo os delegados de­
signados por assembleias. 

Ainda está aberta a discussão, 
entre os est~dantes chilenos, sobre 
como aumentar a sua participação 
nesses acontecimentos, pois é neces­
sário reconhecer que. dado o clima 
de terror que ainda prevalece, nem 
todas as assembleias foram muito 
concorridas. Estão também em dis­
cussão as vantagens das formas «par­
lamentares» (maior poder para os de­
legados) ou da «democracia directa• 
(maior poder para as assembleias e 
revogabilidade dos representantes). 
Mas o que merece destaque é o sim­
ples facto de um debate desse tipo 
estar a desenrolar-se. 

Perante essa pressão democratiza­
dora, a Federação dos Centros Estu­
dantis (Fecech), imposta de cima, 
decide, repentinamente, em Abril de 
1979, convocar eleições para os 
Centros Estudantis. Mesmo com as 
limitações dessa «abertura• , os es­
tudantes participam, pressionam e 
conseguem a modificação do artigo 
que permitia ao presidente do Centro 
(designado pelas autoridades) esco­
lher os delegados entre os mais vota­
dos. Conseguem, além disso, apesar 
da proibição expressa de apresentar 
«plataformas• , realizar, em muitas 
escolas, «assembleias informati­
vas,. , que permitem aos estudantes 
conhecer as posições de seus compa­
nheiros e identificar os «pré.­
candidatos• que consideram mais 
lúcidos. 

Como foi possível que as autori­
dades permitissem esse tipo de con­
sulta, que questiona toda a estrutura 
repressiva, ao pôr em evidência a 
impopularidade das direcções im­
postas? Um editorial do jornal El 

Mercurio indagou se os «adultos• 
responsâveis pelo facto tinham ava­
liado as suas consequências. e ad­
vertia que a experiência poderia 
servir como um precedente para exi­
gências semelhantes de democrati­
zação por parte de outros sectores da 
sociedade. 

O raciocínio das autoridades uni­
versitárias era diferente. A prolifera­
ção das reivindicações estudantis 
devia ser canalizada dentro de limi­
tes institucionais. Além disso, havia 
que resolver os conflitos de poder 
entre os líderes estudantis impostos, 
sem nenhuma legitimidade perante 
as suas «bases• , com divergências 
internas e prestes a apresentar a sua 
demissão colectiva. Por outro lado, 
subestimaram a possibilidade de que 
os estudantes da oposição, divididos 
cronicamente em inúmeras tendên­
cias políticas, conseguissem articu­
lar uma resposta homogénea em 
prazo tão pequeno. No entanto, 
mesmo com a vitória, o «poder» da 
oposição seria tão pequeno - e os 
mecanismos de controlo e repressão 
tão eficazes - que não havia razão 
para temer que os limites fossem 
ultrapassados. 

Escalada repressiva 

Mas foi o que aconteceu. Anima­
dos pela vít6ria, os estudantes parti­
ciparam nas manifestações proibidas 
do 1.0 de Maio de 1979, em um 
número e com um entusiasmo sem 
precedentes desde 1973. Violando 
os seus próprios compromissos, as 
autoridades universitárias comple­
mentaram a repressão policial nas 
ruas com a suspensão de dtYLenas de 
estudantes, muitos dos quais eram 
delegados recém-eleitos, que não ti­
nham participado nas manifestações. 

Alertado, o movimento estudantil 
adoptou uma estratégia «mista,., 
combinando as acções proibidas com 
uma actuação destinada a aproveitar 
ao máximo os Limites autorizados. 

Em Novembro de 1979, realiza-



«Sinto renovado o compromisso de luta para que o Chile volte 
a um regime democrático», afirma Alejandro Goic Jerez, de 21 
anos, confinado numa localidade do Norte do Chile. Alejandro, 
filho de um conhecido cardiologista, é estudante de Teatro da 
Universidade do Chile e vice-presidente do Centro de Alunos da 
sua Faculdade. Foi eleito, democraticamente, em 79. 

Acusado de lnfracção à Lei de Segurança do Estado, por 
participar, em Março, numa comemoração do Dia Internacional da 
Mulher, que foi proibida, não pode sair de Freirlna, um povoado de 
250 habitantes, durante três meses. Também não pode exercer 
cargos públicos nem continuar os seus estudos. 

Numa carta dirigida aos meios de comunicação, em que faz 
reflexões sobre a sua situação Goic admite ser «militante de 
esquerda» e disse que o seu confinamento lhe deu «a oportuni­
dade de fazer parte de uma comunidade especial, com os jovens 
cristãos - apesar de eu não ser cristão - e verificar que temos 
muito em comum quanto a projectos». 

Ele considera «emocionante» a ajuda solidária do sacerdote 
do povoado e explica que «todos, sem excepção, me estendem a 
mão, tentando fazer com que o tempo me seja agradável. 
Oferecem-me as suas casas para que viva com eles. Convidam­
me para comer. Essas demonstrações dão-me grande esperança 
para continuar a luta, para ver, quanto antes, o meu sonho trans­
formado em realidade: a minha pátria livre e justa. Gente como 
esta, trabalhadores anónimos, fará parte dessa força imbativel 
que produzirá as transformações». 

O pai do jovem punido escreveu uma carta pública ao ministro 
do Interior, dizendo que «se uma pacifica demonstração de rua 
significa para o senhor um risco para a segurança do Chile, 
digo-lhe que é muito precária a segurança que o senhor defende». 

ram-se convenções nas escolas, de­
finindo, para a Universidade o papel 
de «protagonista na restauração de­
mocrática» , com debates abertos nas 
aulas, pátios, cantinas e até através 
dos meios de comunicação, como a 
revista Análisis. 

Nos meses de Janeiro e Fevereiro 
de 1980, o governo responde, desen­
cadeando nova escalada de repres­
são. O «Campus» Macul, da Uni­
versidade do Chile, onde havia 
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grande concentração desse novo 
movimento estudantil, foi desarticu­
lado com a separação, sem comuni­
cação entre si, dos departamentos de 
Sociologia, Serviço Social e Filoso­
fia. Mais de sessenta por cento dos 
estudantes da Faculdade de Ciências 
foram transferidos para a de Educa­
ção, onde a organização estudantil é 
incipiente. Houve ainda uma nova 
«limpeza,. , expulsando estudantes e 
professores. Surgiu um decreto-lei 

que dá ao Ministério do lnterjor 
amplas faculdades para aplicar a es­
tudantes dissidentes o mecanismo do 
«confinamento,. . Inspirado em simi­
lares sul-africanos, esse decreto 
permite que, sem recorrer a uma de­
tenção formal , uma pessoa seja obri­
gada a residir até três meses numa 
região (geralmente nas zonas mais 
afastadas do Sul), sem possibilida­
des de sair dela. 

Finalmente, há a nova política de­
nominada de «autofinanciamento,. , 
que restringe ainda mais a entrada na 
Universidade de estudantes de pou­
cos recursos, ao obrigá-los a pagar os 
seus estudos , à vista ou a prazo, 
depois de dois anos de formados (te­
nham ou não obtido um título) e com 
juros reajustáveis . 

A fim de protestar contra essa 
nova onda de repressão e, ao mesmo 
tempo, chamar a atenção sobre a luta 
dos estudantes chilenos, no dia 24 de 
Abril , coincidindo com as eleições, 
cinco estudantes suspensos ocupa­
ram, pacificamente, a sede da 
Unesco em Santiago. O «Comité de 
Expulsos e Punidos das Universida­
des Chilenas,. emitiu um comuni­
cado de imprensa explicando que 
não se tratava da ocupação de um 
organismo das Nções Unidas, mas 
de uma «permanência temporária de 
48 horas ,. (de facto, os estudantes 
abandonaram o edifício dois dias de­
pois), para «chamar a atenção das 
autoridades para a grave crise que 
atinge as Universidades chilenas e da 
qual somos vítimas.( . .. ) Não somos 
terroristas nem agitadores, mas alu­
nos universitários, que reivindica­
mos o nosso direito à educação». Os 
membros do Comité são todos eles 
dirigentes da União de Organizações 
Estudantis da Univers1dade Técnica 
do Estado. 

O objectivo de conseguir a rein­
tegração dos alunos foi atingido. 
Mas a luta pelo direito à educação 
continua. E o movimento estudantil 
é parte activa da mobilização cres­
cente pela redemocratização do 
Chile. 
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CHILE 

Pela unidade operária, 
em defesa 

da indústria nacional 

NUton Caparelli 

ÃO é só o movimento estu­
dantil que tem vindo a tentar 
reorganizar-se no Chile. A 

classe operária, apesar de sofrer uma 
repressão bem mais violenta, res­
surge no plano político: em seis 
meses foram realizadas cerca de 70 
greves em todo o país, a comemora­
ção do l.º de Maio reuniu um nú­
mero expressivo de trabalhadores, 
mas ainda há divisões para se con­
cretizar uma unidade das bases sin­
dicais. 

Eduardo Rojas, vice-presidente da 
antiga Central Única de Trabalhado­
res (CUT) do Chile, é um dos que 
vêem com pessimismo a possibili­
dade de uma unidade a curto prazo 
entre as forças que se opõem ao re­
gime de Pinochet, devido a «insupe­
ráveis diferenças a nível político». 
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Mais de 70 greves em seis meses. A 
comemoração do 1. º de Maio. A luta pela 

unidade sindical e política. Quase 400 
firmas nacionais foram à falência no 

ano passado. Empresários e industriais 
questionam a política económica do 

governo, que tem beneficiado a indústria 
estrangeira em detrimento da nacional 

Ele deu como exemplo as comemo­
rações do 1. 0 de Maio, que apesar de 
terem sido um êxito na sua opinião, 
demonstraram claramente a divisão 
do movimento operário. 

Segundo Rojas, que é também um 
dos integrantes do Comité Exterior 
da CUT, a mobilização conseguida 
pela Coordenadora Nacional Sindi­
cal (CNS) e pela Frente Unitária de 
Trabalhadores (FUT) teve grande 
repercussão no país e no estrangeiro, 
mas não conseguiu um acordo para 
comemorar em unidade a data: foram 
convocados dois actos comemorati­
vos , «o que reflecte as dificuldades e 
problemas existentes na direcção do 
movimento democrático,. , afinnou. 
Ele acha que «há uma grande con­
tradição entre o avanço da luta de 
massas a nível sindical e a capaci-

a; • r. 
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dade da direcção em relação às exi­
gências da base social•. Rojas cita as 
greves e a mobilização operária para 
criticar a direcção do movimento, 
que «não conseguiu organizar esse 
repúdio à ditadura, fazer dele uma 
actividade organizada, ampla e uni­
tária,. . 

Para o ex-presidente da CUT, «es­
tas deficiências geram tendências 
individualistas, com as organizações 
a actuarem por conta própri~. inde­
pendentemente de um acordo mais 
amplo entre elas, dificultando a mo­
bilização das bases e atrasando os 
entendimentos básicos a respeito do 
carácter da plataforma sindical, de 
um programa unificador do movi­
mento operário,.. Rojas acredita que 
essa falta de unidade do movimento 
operário é também um reflexo da 



dificuldade que as organizações anti­
fascistas enconLrum em relação a um 
programa único. 

Reunir todas as forças 

Analisando os partidos políticos, 
Rojas fala da democracia cristã: 

- Ela só vê perspcctivas para um 
acordo com a exclusão de uma parte 
importante do movimento popular e, 
além disso. porque também nela in­
fluem as consequências da situação 
internacional. 

Em relação -à crise surgida recen­
temente na representação exterior 
dos trabalhadores chilenos, aquele 
líder sindical disse que a partir dos 
problemas criados no Partido Socia­
lista - divisão sofrida no ano pas­
sado. devido a uma disputa interna 
entre o sector chefiado por Carlos 
Altamirano e o dirigido por Clodo­
miro Almeida- criou-se uma situa­
ção extremamente delicada: .. agora 
existem o Comité Exterior da CUT, a 
Frente de Solidariedade da CUT, 
uma representação exterior da FUT; 
esta é. evidentemente, uma realidade 
que precisamos enfrentar e resol­
ver• . 

Rojas defende a necessidade de se 
criar melhores condições para a uni­
dade no país, através da força sindi­
cal mais importante, que é a Coorde­
nadora Nacional Sindical: «o seu for­
talecimento e unidade de acção são 
essenciais» - afirmou. A seu ver, 
isso implicaria um acordo em termos 
de direcção e plataforma, incluindo 
todos, sem excepção, que façam 
pane da Coordenadora. 

O dirigente sindical argumenta 
que não se deve recriar apenas a 
unidade entre a esquerda - comu­
nistas, socialistas, radicais, operá­
rios e camponeses - mas também 
abrir esse caminho a outras tendên­
cias, que também têm influência 
sindical, principalmente a esquerda 
cristã e o MAPU. Sobre essas bases, 
concluiu Rojas, «é possível até um 
acordo com as tendências sindicais 
democrata-cristãs~. 
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Crescem as fa lências 

A situação económica no Chile 
também se tem vindo a agravar, 
criando sérios problemas para a in­
dústria nacional, cm virtude do ac­
tual modelo económico. No ano pas­
sado, foram registadas 368 falências 
provocadas pela abertura ao comér­
cio exterior, beneficiada por uma re­
dução de 10 por cento dos impostos 
de importação. A última empresa 
afectada foi a «Textil Fabrilana" , 
que paralisou as suas actividades em 
28 de Maio passado, deixando de­
sempregados cerca de 550 trabalha­
dores. 

Diversos industriais consideram a 
situação económica actual do país 
como deteriorada e estagnada. 
Acham que as crescentes importa­
ções, amparadas pelas reduções de 
impostos, estão substituindo a pro­
dução hacional. Só no sector têxtil, 
as importações aumentaram, nos úl­
timos cinco anos. de 72 milhões de 
dólares para 237 milhões de dólares. 
Uma parte importante dessas impor­
tações entraram no país a preço de 
dumpi11g e já controlam quase 40 por 

. cento do mercado têxtil chileno. Os 

industriais reclamam também contra 
o congelamento do peso em relação 
ao dólar (39 pesos = 1 dólar) para as 
importações, desde Junho do ano 
passado. o que mantém estáveis os 
valores dos produtos estrangeiras, 
enquanto os nacionais são afectados 
pela inflação interna 

O Governo defende-se afirmando 
que, na década de 40, o país come._ 
çou a industrializar-se através da 
substituição das importações e pro­
tegendo excessivamente o sector in­
dustrial. O actual modelo económico 
mudou radicalmente as regras do 
jogo, reduzindo os impostos de im­
portação, liberalizando os preços e 
modificando a desvalorização do 
peso em relação ao dólar, medidas 
que transferiam a responsabilidade 
do Estado para o sector privado, de 
acordo com as análises feitas pelos 
próprios ideólogos do sistema, eco­
nomistas ligados à escola liberal de 
Chicago, os •Chicago Boys-. Eles 
pedem aos industriais nacionais uma 
margem de tempo para que se pos­
sam obter os resultados das suas 
fórmulas mágicas. Mas a burguesia 
nacional chilena parece não estar 
disposta a espe~ar muito tempO. O 

Fal•nclaa no Chlle 

Ano 

·1973 

1974 

1975 

1976 

(De 1973 • MARÇO 1980) Falências 

25 

28 

82 

132 

1977 224 

1978 321 

1979 368 

1980 130 
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CONE SUL 

A internacional 
da repressão 

As revelações sobre o caso dos uruguaios Lillan e Universindo 
desvendam uma conspiração extrafronteiras, muitas vezes denunciada 

e agora comprovada 

Luís Rodrigues dos Santos 

O capitão Ferro 
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O S serviços de informação 
das ditaduras do Cone Sul 
que, até agora, pareciam ac-

tuar com rigorosa eficácia, devem 
estar surpreendidos e preocupados 
com os seus últimos e ruidosos insu­
cessos. Não é que não tenham con­
seguido êxito nas suas operações, 
mas os factos começaram a ser co­
nhecidos detalhadamente. Compro­
vadas denúncias de imprensa, assim 
como confissões de pessoas envolvi­
das, estão a desvendar toda uma 
trama de realidades internas e de co­
nexões no sul do continente. Essas 
descobertas vão tomar cada vez mais 
difícil o trabalho dessa espécie de 
internacional repressiva, embora 
possa ser apenas a ponta de um 
imenso iceberg ainda submerso. 

Não só parentes e amigos das ví­
timas como, também, importantes 
entidades como a Cruz Vermelha e a 
Amnistia Internacional, além de as­
sociações de juristas e de eclesiásti­
cos, denunciaram, em diferente paí­
ses e ocasiões, (não apenas a nível da 
lnterpol mas, também, dos serviços 
repressivos policiais-militares), que 
se havia estabelecido um sistema in­
ternacional de perseguição e inter­
câmbio de militantes políticos. Esse 
sistema cobre a Argentina, o Chile, o 
Uruguai, o Paraguai e também o 
Brasil e o Peru, como acaba de ser 
demonstrado. 



Não foram poucos os perseguidos 
políticos que desapareceram, com 
rastos apagados nas fronteiras de 
países vil.inhos. Um dos casos mais 
di\•ulgados foi o do major Joaquim 
Cerveira, do exército brasileiro, 
que, exilado em Buenos Aires, foi 
raptado da sua residência. Dele 
nunca mais se teve notícias concre­
tas, a não ser certas informações de 
que fora visco em prisões brasileiras, 
onde estava sendo 1orturado depois 
da sua caprura na Argentina. 

Entte o Uruguai e a Argenlina, 
esse procedimen!o tomou-se roti­
neiro. Pessoas exiladas num país iam 
aparecer no outro, presas ou boiando 
nas águas do Prata, sem que as au10-
ridades uruguaias ou argentinas se 
preocupassem, sequer, em prestar 
qualquer informação esclarecedora. 
Ou o que é mais terrível: comandos 
repressivos actuavam sem qualquer 
objecção e, até, eram ajudados por 
agentes policiais do país em que es­
tavam as suas vítimas. 

Hoje, são irrefutáveis as provas de 
que dois dos principais dirigentes da 
oposição uruguaia, os parlamen1ares 
Zelmar Michelini e Héclor Gutierrez 
Ruiz, exilados em Buenos Aires, 
foram assassinados por agentes da 
repressão uruguaia com o apoio dos 
serviços de informação argentinos. 

O assassinato dos generais Carlos 
Pratt, ex-comandante do exérci10 
chileno, e Juan José Torres, ex-pre­
sidente da Bolívia, ambos refugiados 
em Buenos Aires, podem 1er sido 
cometidos pela repressão da dita­
dura, mas houve, segundo denúncias 
de amigos e familiares e até de algu­
mas indiscrições de militares da Ar­
gentina, a participação de agentes 
dos seus respecúvos países. 

Enfim, a Lista é longa e as vítimas 
têm nomes e apelidos. O que faltava 
ao processo - apenas iniciado -
desses crimes. era um depoimento, 
na primeira pessoa, de um protago­
nista dessas acções 1erroris1as. Já se 
conhecem de1erminados militares e 
agentes policiais de alguns desses 
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LHlana fotografada pelo próprio torclonárlo 

países que, acossados por problemas 
de consciência, admitem haver par­
ticipado em torturas, mas temem dar 
o seu próprio depoimento, o que não 
contribuí para deter esse monstruoso 
crime internacional. 

Um torturador confesso 

As confissões do ex-soldado do 
exército uruguaio Hugo Walter 
García, que se refugiou no Brasil e 
agora está exilado na Noruega, pre­
enche essa lacuna. Walter foi um 
torturador confesso, operando oa 
Companhia de Contra-Informação 
do Serviço de Inteligência (Depar­
tamento - II) do exército uruguaio. 
Na presença de advogados, ele fez, 
em Porto Alegre (Rio Grande do 
Sul), ao diário «Zero Hora», revela­
ções completas sobre o sequestro dos 
militantes oposicionistas uruguaios 
Lilian Celiberti e Universindo Díaz, 
ocorrido naquela cidade em No­
vembro de 1978. 

A primeira denúncia desse crime 
foi feita pelos jornalistas Luís Cláu­
dio Cunha e J. B. Scalco, repórter e 
fotógrafo da revista "Veja•, que 

alertados por um telefonema anó­
nimo, chegaram até ao apartamento 
onde estavam detidos os dois uru­
guaios. Ali, confundidos pelos S«t­
questradores com activis1as de uma 
organização secreta que iriam fazer 
um contacto com Lilian e Univer­
sindo, foram metidos no aparta­
mento e puderam ver o que se pas­
sava, reconhecendo, mais tarde, os 
sequestradores. Scalco e Cunha po­
deriam, por conveniência ou temor, 
ter retratado ou silenciado as suas 
denúncias; nesse caso, então, os dois 
uruguaios já estariam mortos. Mas 
foi graças à sua corajosa e admirável 
consciência ética profissional que o 
fio da meada começou a ser desenro­
lado. 

Agora, o depoimento do soldado 
Garcia projecta mais luz sobre o epi­
sódio e completa as denúncias dos 
dois jornalistas. Está, assim, com­
provado que o sequestro foi organi­
zado sob as ordens do próprio chefe 
do Serviço de Inteligência uruguaio, 
coronel Calixto de Armas (actual­
mente o número dois do ministério 
do Interior) que utilizou a sua in­
fluência nos serviços repressivos 
brasileiros para que tudo desse certo. 
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1 O comando uruguaio 

~ Coube a um oficial do exército 

1 
uruguaio, o capitão Eduardo Ferro. 

; descrito como um verdugo brutal, a 
~ chefia do comando que foi a Pono 
: Alegre sequestrar Lllian e Univer-
~ sindo. Ferro foi auxiliado pelo capi-

tão Glauco Y annone que. como o seu 
colega, continua a sen•ir na Compa­
nhia de Contra-Informações em 
Montevidéu. 

O soldado Garcia apontou ainda 
os seguintes nomes de oficiais tor­
cionários: Coronel Nelson Biar, an­
tecessor de Armas no 
Departamento-li; coronel Mário 
Aguerrondo, actual chefe do D-ll, 
ex-comandante do 13.0 Regimento 
de Infantaria, tenebroso centro de 
tonuras; major Carlos Rossel, actual 
chefe da Companhia de Contra­
Informações e o seu antecessor. 
major Carlos Calcagno: major Dante 

Aguirre, pe:.soalmente ligado uo ge­
neral Lut~ Queirolo. actual coman­
dante do exército uruguaio: major 
José Bassani, encarregado, com 
Ferro, de 1onurnr Lilian; e ocnpitão 
Eduardo Ramos, actunl •professor• 
da Escola de Inteligênciu do exército 
uruguaio. Quase lodos esses oficiais 
se:: -especializaram» nas escolas nor­
te-americanas que então funciona­
vam na Zona do Canal do Panamá. 

O depoimento dos jornalistas 
Cunha e Scalco e as revelações do 
soldado Garcia conduzem à identifi- · 
cação dos cúmplices brasileiros dos 
miUtares uruguaios: o delegado 
Pedro Seelig e os inspectores Oran­
dir Ponalassi Lucas (•Didi Peda­
lada• ), João Augusto Rosa («lrno• ) 
e Janito Jorge Kepler, todos da polí­
cia política do Estado do Rio Grande 
do Sul. Esses agentes estão a ser 
processados e aguarda-se uma sen­
cença exemplar do juiz designado 
para o caso. 

<<EU 

Os sequestradores uruguaios esta­
vam seguros de que poderiam ac1uar 
com inteira impunidade. • Vamos 
trazer esses dois (Lilian e Univer­
sindo) do Brasil e, depois, para evi­
tar problemas, liquidamo-los• , disse 
o capitão Ferro ao grupo do qual 
panicipava o soldado Garcia. Até 
agora isso ainda não ocorreu, segu­
ramente pela revelação do sequestro. 
Liliao e Universindo estão presos em 
Montevidéu, à mercê da 1emível re,. 
pressão uruguaia. AmpUa-se, no en­
canto, internacionalmente, uma 
campanha para salvar as suas vidas. 

No Brasil, levantaram-se muitas 
vozes exigindo, pelo menos, um pro­
testo junco do governo uruguaio 
contra a violação da soberania na­
cional. Uma delas foi a do deputado 
José Frejat, oposicionista do Estado 
do Rio, que pediu a ruptura de rela­
ções do Brasil com a ditadura uru­
guaia. O 

ajudei 

a sequestrar 

Lilian>> 

O suplemento que o Jornal •Zero Hora• (de Porto Alegre, Brasll) dedicou ao depoimento do sargento uruguaio 
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JAMAICA O FMI vai às urnas 
Num clima de crescente violência urbana e campanhas anticomunistas 

- que relembram a desestabilização que conduziu ao golpe militar no 
Chile - a pequena ilha do Caribe vive um momento pré-eleitoral 

decisivo para o projecto socialista do primeiro-ministro Michael Manley 

O resultado das eleições legis­
lativas programadas para o 
próxjmo mês de Outubro 

serã decisivo para o futuro da Ja­
maica. Os temas dos debates eleito­
rais - o quarto pleito nessa ilha de 
dois milhões de habitantes desde que 
se tomou independente da coroa bri­
tânica , em 1962 - afectam não so­
mente os jamaicanos, mas também 
os habitantes do Caribe, da América 
Latina e , em geral, todos os povos 
oprimidos pela actual ordem eco­
nómica internacional . 

As eleições serão o campo de bata­
lha de uma luta vital entre o Partido 
Trabalrusta da Jamaica (PLJ), autori­
tariamente dirigido pelo pró-fascista 
Edward Seaga - conhecido popu­
larmente como CIAga - e o Partido 
Nacional Popular (PNP), que, nos 
seus oito anos de governo. tomou 
diversas medidas a favor das mai.o­
rias. 

Entre os resultados concretos que 
pesam a favor do PNP estão as leis do 
salário mínimo e a licença-materni­
dade, os programas de alimentação 
escolar e distribuição de terras do 
Estado, a campanha maciça pela al­
fabetização e a crescente participa­
ção estatal em actividades comer­
ciais. A nível internacional, o go­
verno de Michael Manley vem tendo 
uma voz firme e respeitada em dj ver­
sos organismos internacionais (como 
as Nações Unidas, o Movimento de 
Países Não-Alinhados e o Grupo dos 
77), nas lutas por uma nova ordem 
económica internacional, contra o 
racismo e o coloniaUsmo na África e 
América Latina e, mais recente­
mente, por uma reestruturação do 
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Michael Manley 

Fundo Monetário Internacional (e o 
sistema económico capitalista) que 
dê melhores oportunidades ao Ter­
ceiro Mundo. 

Por outro lado, o PLJ reúne 630 
latifundiários que, juntamente com 
as multinacionais da bauxita, divi­
dem a propriedade de 40 por cento 
das principais explorações agrícolas. 
O PLJ também representa os empre­
sários, organizados na Associação 
dos Manufactureiros, na Câmara de 
Comércio e na Organização do Sec­
tor Privado da Jamaica. 

Dificuldades económicas 

O principal problema da ilha é a 
deterioração do intercâmbio das suas 

Clarence Ben Brodie 

relações comerciais com os países 
industrializados. A diferença entre a 
receita das exportações de maté­
rias-primas agrícolas e a bauxita e a 
despesa com as importações de ma­
nufacturas e alimentos básicos -
trigo, milho e particularmente petró­
leo, que custou ao país 59 milhões de 
dólares em 1973, subindo para 318 
milhões em 1979 - obrigou a Ja. 
maica a solicitar emprésúmos ao 
FMiem 1977. 

O Fundo emprestou 400 milhões 
de dólare~, mas as condições que 
impôs - contenção salarial, au­
mento dos preços, cones dos servi­
ços sociais e desvalorizações - le­
varam a uma redução drástica do 
nível de vida do povo jamaicano. Em 
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! 1979, a divida do país subia a 688 
, milhões de dólares e a sua amortiza­
:~ ção consumia um terço da receita das 
• ::::::::!I exportações. A dívida ameaçava 

1 
crescer tanto, que novos emprésti-

~ mos seriam insuficientes para pagar 
~ os anteriores. Em 1978. o custo de 
. vida subiu cerca de 50 por ceoto. 

Finalmente, no dia 2 de Fevereiro, o 
primeiro-ministro Manley anunciou 
a ruptura das negociações que esta­
vam sendo realizadas com o FMI 
para um novo crédito. 

O FMI reclamava uma reuução de 
70 milhões de dólares no orçamento 
jamaicano para o perlodo 1979/80 e 
um corte adicional de 150 milhões no 
de 1980/81. O governo reduziu 61 ,2 
milhões no actual exercício, mas 
negou-se a conar mais de 100 no do 
próximo ano. «Chegámos à conclu­
são - explicou Manley - que não é 
possível nem aconselhável red112ir o 
déficite orçamental através de cor­
tes, impostos ou outros meios, em 
mais de 100 milhões de dólares». 
Afirmou que se insistisse e~ cortar 
os outros 50 milhões reclamados 
pelo FMI, seria necessário eliminar 
todos os subsídios governamentais 
aos alimentos, transportes púbHcos e 
fertilizantes - reduzir a campanha 
contra o analfabetismo e os progra­
mas contra o desemprego, assim 
como eliminar as bolsas de estudo e 
aumentar as matrículas da Universi­
dade. Pelo menos 11 mil trabalhado­
res do sector público perderiam os 
seus empregos. 

Num país onde 200 mil trabalha­
dores estão desempregados, 70 por 
cento dos que trabalham ganham 
menos de 20 dólares semanais e os 5 
por cento mais ricos concentram 30 
por cento do Rendimento Nacional; 
onde o custo de vida dobrou duas 
vezes nos últimos oito anos; onde 
quatro de cada cinco camponeses 
ganham a vida com pedaços de terra 
menores que três hectares; onde 70 
por cento da população consome 
apenas 35 por cento de proteínas do 
mínimo exigido diariamente; onde 
há um médico para cada 4 mil habi-
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tantes e um dentista pnra cada 20 mil 
habitantes: onde quase metade da 
população aduha não sabe ler ou es­
crever e 30 mil pessoas jamais pisa­
ram uma escola, a decisão governa­
mental só podia ser bem recebida 
pelo povo. Uma pesquisa realizada 
pela Universidade das índias Oci­
dentais mostrou que 60 por cento das 
pessoas que tinham opiniões a res­
peito do FMI eram contra a sua polí­
tica. 

A direita reage 

Enquanto a decisão de rejeitar as 
condições do Fundo era apoiada 
pelos trabalhadores e organizações 
democráticas e progressistas em toda 
a ilha, o PLJ e o diário direitista The 
Gleaner mostravam preocupação. 
.. o FMI é o nosso melhor amigo», 
era o título do editorial de primeira 
página do The Gleaner. Seaga, por 
outro lado, insistia na sua teoria de 
que a única salvação seria o • modelo 
portorriquenho• , que o seu partido 
vai instaurar se ganhar as eleições. 

Através das suas propagandas, 
dos editoriais do The Glew1er e das 
suas frequentes visitas a Washing­
ton, Seaga vem-se esforçando para 
inimizar o Governo norte-americano 
com o de Manley. O deputado direi­
tista Larry McDonald, a sociedade 
racista John Birch e o IJ)stituto de 
Estudos Políticos orientado por 
Brzezinski são frequentes anfitriões 
do líder do PU, que é considerado 
pelo Departamento de Estado norte­
-americano como «uma imponante 
fonte de informação para as nossas 
agências de informação e espiona­
gem». Seaga encaixa-se perfeita­
mente na nova política de Caner, 
numa segunda guerra fria, cujo 
principal pretexto é o anticomu­
nismo. 

Internamente, a campanha está 
centralizada nos 499 cubanos que o 
governo jamaicano convidou para 
ajudar á construir escolas, dar assis­
tência sanitária e contribuir para o 
desenvolvimento agrícola. Segundo 

The Gleaner, essa cooperação faria 
parte de um plano de •invasão co­
munista• da ilha, supostamente or­
ganizado por diplomatas soviéticos 
que, na opinião de Seaga, são agen­
tes da KGB. 

O anticomunismo é só uma das 
armas da campanha contra Manley e 
o PNP. Os ataques concentram-se 
também em acusações de corrupção, 
mas, nesse caso, o tiro saiu pela 
culatra, já que o governo designou 
uma Comissão de 1 n vestigação sobre 
Corrupção, encabeçada pelo juiz 
supremo Kennetb Smith, que se 
virou contra Seaga. Formou-se tam­
bém, adiantando-se a futuras acusa­
ções. uma comissão de supervisão 
eleitoral, integrada pelo governo e 
pela oposição. 

Na frente económica, o PLJ con­
seguiu um certo apoio popular nas 
suas manifestações contra o aumento 
da gasolina, em Janeiro do ano pas­
sado, mas a sua intenção de coorde­
nar, no mês seguinte, uma greve dos 

empresários - no estilo das que de­
sestabilizaram o governo de Al­
lende, no Chile - fracassou porque 
o sector privado, apesar de serres­
ponsável pela fuga maciça de divisas 
estrangeiras, não chegou a um 
acordo em torno da ideia. No en­
tanto, nas últimas semanas, o primo 
e aliado de Seaga, o industrial Ri­
chard Mahfood, superou em poder o 
presidente da Organização do Sector 
Privado da Jamaica, Carlton Ale­
xander, geralmente considerado 
como «moderado,. . Durante as ma­
nifestações de Janeiro, o homem de 
confiança de Seaga, Pearnel Char­
les, confessou que o objectivo da 
oposição é acabar com o governo de 
Manley «corroendo-o e derruban-
do-o». . 

Apesar da deterioração do nível de 
vida, o governo vem resistindo às 
dificuldades económicas (ainda que 
a frágil indústria turística, uma das 
principais fontes de divisas, esteja 
insegura). Mas surge agora renovada 
e ameaçadora, uma forma mais peri­
gosa de luta política: a violência. 



A violência polillca 

Desde a década dos anos 30, a 
Jamaica caracteriza-se pela violên­
cía política urbana. Em 1976 ela al­
cançou níveis nunca vistos, um es­
forço total de desestabilização 
comprovadamente empreendido 
pela CIA. Centenas de pessoas mor­
reram durante a campanha eleitoral 
daquele ano, mas os ânimos acalma­
ram-se depois da esmagadora vitória 
de Michael Manley e do seu -pro­
grama de transição democrática para 
o socialismo. Porém, em fins do ano 
passado, a violência voltou a explo­
dir durante um acto em honra do 
herói nacional Alexander Busta­
mante. Desde então, o fenómeno 
tornou-se parte da vida quotidiana. 

Quase todos os dias, registam-se 
casos de monos e feridos por moti­
vos políticos. O emprego de armas 
automáticas nas lutas é frequente, 
mas ambos os partidos negam que os 
seus membros usem esse tipo de 
arma. Em Março, o primeiro-minis­
tro afirmou que é grande o efeito 
negativo da violência sobre a eco­
nomia do pais, que necessita, mais 
do que nunca, produzir, para superar 
a escassez de djyisas. •Não temos 
motivo para piorar a nossa própria 
situação económica• - comentou 
Manley -, "enquanto eles (o PU) 
têm antecedentes na desestabiliza­
ção económica•. Seaga, por outro 
lado, argumentou, numa das suas 
frequentes visitas aos Estados Uni­
dos, que Manley estaria planeando 
uma ~solução militar• para os seus 
crescentes problemas económicos. 
•O incremento da violência - disse 
- é uma manifestação disso• . 

Desde que, em Fevereiro deste 
ano, Manley anunciou a data das 
eleições, a violência recrudesceu . 
Em Março, uma equipa eleitoral do 
PNP foi atingida a tiro. Na semana 
seguinte, quatro civis foram assassi­
nados por terroristas que invadiram 
um salão de baile. Nos bairros po­
bres, são frequentes os incêndios 
provocados por cocktails molotov, 
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as portas são derrubadas e os seus 
ocupantes assassinados com brutali­
dade fascista . Finalmente, em Maio, 
chegou-se ao clímax com um incên­
dio intencional de um asilo, onde 
morreram centenas de velhos indefe­
sos. 

The Gleaner insiste em atribuir os 
crimes ao governo, com torpes dis­
torções da verdade, que um foro de 
investigação estabelecido pela As­
sociação de Imprensa da Jamaica 
qualificou como violação grave das 
normas éticas da profissão, compa­
rando-as com as campanhas do EI 
Mercúrio e outros órgãos da im­
prensa direitista chilena contra a 
Unidade Popular no governo de Al­
lende. Nem mesmo a Igreja se salva 
dos ataques do The Glea11er, que a 
acusa de colaborar com o governo 
por haver assumido uma posição 
pacificadora, pedindo o fim das lura~ 
entre os grupos. 

Alimentar o povo 

Desde a ruptura com o FMI, o 
problema da produção local de ali­
mentos (para reduzir as importações) 
e a sua distribuição adequada tem-se 
tomado agudo. São frequentes as 
acusações aos distribuidores priva­
dos de açambarcarem bens básicos 
para provocar uma crise artificial no 

abastecimento. Enquanto Michael 
Manley, que é também responsável 
pelo sector da agricul tura, se dedica 
totalmente ao problema.da produ­
ção, o Partido dos Trabalhadores da 
Jamaica (marxisra-leninista) resol­
veu retirar-se da campanha eleitoral 
e concentrar as suas forças a favor do 
PNP, pressionando o Governo para 
que assegure que todas as divisas que 
entrem na ilha sejam canalizadas 
para os cofres do Estado e exigindo o 
abastecimento popular dos já escas­
sos artigos de consumo básico. 

Segundo um editorial do órgão 
oficial do PTJ, «quando Michael 
Manley fala, se não se refere às me­
didas que se deve tomar contra o 
imperialismo e a sabotagem ... não 
está a tratar das medidas práticas que 
devem ser tomadas para ajudar o 
povo a derrotar os reaccionários». 

Pesquisas realizadas dão a dian­
teira eleitoral ao PLJ. A opinião 
geral dos políticos progressistas 
dentro e fora do Governo é que essa 
tendência pode ser modificada. Mas, 
para eles, não bastam os esforços 
governamentais para renegociar a 
dívida externa e estreitar o relacio­
namento com o Terceiro Mundo e o 
campo socialista. Afirmam que se 
deve prosseguir com essa política, 
mas que a chave da vitória é assegu­
rar comida para o povo. O 
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COREIA DO SUL 

Um sistema em crise 
Depois do assassinato do ditador Park Chung Hee, 
a aparente liberalização do regime. O general Chun Doo Hwan, 
o novo homem forte, reincorpora os métodos repressivos 
de Park: um modelo fadado ao insucesso 

J .J .Poitiers 

o aparelho de segurança, criado sob o regime de Park e alimentado pelos Estados Unidos, foi acclonado para conter 
o deecontentamento popular 

B LUSAS oujeans que levam o 
selo .made in Corea» podem 
ser encontrados em quase 

todas as capitais do Oeideote em ex­
posição nas vitrinas das grandes 
lojas de roupas. São os produtos 
mais característicos do «milagre co­
reano,., confeccionados sob uma di­
tadora de 20 anos do Presidente Park 
Chung Hee, assassinado há oho 
meses num obscuro epidódio ainda 
não esclarecido totalmente. 

Como outros tantos «milagres• do 
Terceiro Mundo, com uma reprodu­
ção tão nítida e caricatoral, que faz 
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do caso sul-coreano um clássico na 
matéria, o desenvolvimento do rei­
nado de Park consistiu substancial­
mente em investimentos maciços de 
dólares, feitos, na sua maior parte, 
por investidores norte-americanos 
ansiosos por preservar a competiti­
vidade da sua própria produção, evi­
tando os altos custos do trabalho nas 
nações industrializadas. 

Tratava-se de converter a Coreia 
do Sul numa sub-base de exportação, 
aproveitando-se a mão-de-obra ba­
rata que deveria ser mantida para que 
a operação tivesse sentido. A Coreia 

do Sul via-se, assim, envolvida num 
dessses monstruosos processos de 
dfatorcido desenvolvimento que gera 
maravilhosas modernizações por um 
lado e massas condenadas a uma vida 
miserável por outro. 

Como também tem ocorrido em 
outras partes do mundo, um ordena­
mento económico desse tipo só pode 
manter-se através de uma couraça 
político-institucional fundamentada 
na doutrina da «segurança nacional•: 
foi o que ocorreu nq Coreia do Sul, 
desenvolvendo-se como um modelo. 



Para os Estados Unidos, pnnc1-
pais beneficiários económicos e es­
tratégicos desse sistema, regimes 
como o de Park são proveitosos ape­
nas durante um certo tempo. Mas 
passam imediatamente a ser incó­
modos e até perigosos.quando a ló­
gica da repressão ulltapassa certos 
limites. provocando uma polariza­
ção das forças da oposição, tanto no 
campo político como no social que, 
sem isso, se manteriam dispersas. 

Já nos últimos tempos de Park, se 
estava verificando uma polarização 
desse tipo. sob a liderança de Kim 
Dae Juang, um irredutível inimigo 
do ditador e responsável por uma 
crescente mobilização da oposição, 
que ia desde os católicos até à social 
democracia. 

Direitos humanos 

Processos, como o do irão ou da 
Nicarágua, demonstram o perigo de 
situações como a sul-coreana, cuja 
preservação era embaraçosa demais 
para a administração de James Car-

Park Chung Hea 
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ter. que, como é sabido, prega os 
direitos humanos. Seria diffcil preci­
sar até que ponto as pressões de 
Washington contra o rumo dos acon­
tecimentos na Coreia do Sul tiveram 
algo a ver com o assassinato de Park, 
morto a tiro pelo antigo chefe da OA 
coreana (KClA). Na verdade, desde 
a ocorrência desse episódio. foram 
ostensivas as pressões norte­
americanas em defesa de uma aber­
tura para descomprimir as tensões no 
país. 

Foram dados alguns passos de 
aparente abertura pelo governo inte­
rino designado depois da morte de 
Park, presidido por Cbou Hah. 
Falou-se na elaboração de uma nova 
Constituição e também na possibili­
dade de se dar ao país uma ampla 
saída eleitoral, juntamente com a 
eliminação de algumas das mais 
controversas medidas de segurança. 

A sociedade civil na Coreia do Sul 
começou também a movimentar-se 
na expectativa de uma mudança de­
monstrando uma crescente aclivi­
dade política, de fonna semelhante, 
segundo alguns analistas, com o pro­
cesso que se vem desenvolvendo 
hoje no Brasil. No entanto, o gigan­
tesco aparato de segurança, criado 
sob o regime de Park e alimentado 
pelos Estados Unidos, mostrou-se 
descontente e naturalmente hostil à 
mudança de um sistema que era a sua 
própria vida. 

O lugar deixado vago por Park e 
pela destituída cúpula da KClA, res­
ponsável pelo seu assassinato, foi 
ocupado por Chun Doo Hwan, um 
silencioso general de pára-quedistas, 
de 48 anos, que, no dia 12 de De­
zembro do ano passado, assumiu o 
comando do Exército através de um 
golpe palaciano. Quatro meses de­
pois - em 14 de Abril de 80 -
consolidou a sua nova posição na 
vida político-militar sul-coreana ao 
ser designado chefe da KCIA. Con­
firmado, assim, como o novo «ho­
mem forte" da Coreia do Sul, ficou 
claro para todos que a aparente aber­
tura havia chegado ao fim. 

O novo homem forte 

No dia 28 de Abril passado, na sua 
primeira declaração pública desde 
que começou a sua trajectória ascen­
dente depois da morte de Park, Chun 
afümou, numa entrevista à im­
prensa, que a situação política ainda 
não estava madura no país para a 
revogação da Lei Marcial , uma das 
exigências da oposição, velada­
mente apoiada pelos Estados Uni­
dos. 

Poucos dias depois foi preso Kim 
Dae Juang, responsável pela revolta 
popular que estoirou em Maio último 
na cidade de Kwangju e que se es­
tendeu por t0da a sua província natal 
(Cholla) , uma das regiões mais atra­
sadas do país. Nos últimos dias de 
Maio, os homens de Chun sufocaram 
sangrentamente a rebelião numa 
feroz acção repressiva sem preceden­
tes, mesmo comparada às piores 
épocas de Park, conhecido pela opi­
nião pública mundial pelos seus ter­
ríveis massacres, semelhantes aos 
executados pela Guarda Nacional de 
Somoza quando estava perto do seu 
fim. 

A rebelião de Kwangju foi para os 
Estados Unidos um motivo de pre­
ocupação, pois não pôde ser neutra­
lizada pela eficiência repressiva de 
Chun: a oposição tem ramificações 
em todo o pais. A acção de Chun 
coloca também em cheque a bur­
guesia moderada sul-coreana, que 
vinha a constituir até agora um elo 
conciliador entre os militares e as 
massas populares. 

«A tragédia desse episódio é que 
tudo o que foi realizado pelos milila­
res em nome da segurança e da esta­
bilidade aumenta os perigos de inse­
gurança e de instabilidade» - co­
mentou o ex-embaixador norte­
-americano em Seul, Richard Snei­
der, depois da repressão em 
Kwangju. Comentários parecidos 
foram escutados no Departamento de 
Estado durante os dias finais de So­
moza. O 
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NEPAL 

Instabilidade 
no reino do Himalàia 

Um sistema cerceado durante mais de vinte anos pelo peso 
da monarquia, do exército e da máquina administrativa. 

A exigência pelo fim do poder dos senhores feudais. 
Uma história da opressão que começa a cansar 

o povo do pequeno país das grandes montanhas 

Lao Kee 

O •x•ctto foi um doa tactorea de domlnaçio do povo do Nepal, Juntamente com monarquia e a burocracia 
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O povo do Nepal escolheu o « sistema do paxalato apani-
dário, com reformas pe­

riódicas. como futura forma política 
do reino•. Este anúnc io oficial , feito 
em Katmandu em 14 de Maio, re,. 
flecte muito a ambiguidade e a in­
quietação oeste pequeno reino da 
montanha do Himalaia. 

A •escolha• a que o anúncio se 
referia era uma votação favorável em 
54,8% a um sistema de conselho 
distrital de um paxalato apartidãrio 
(com algumas reformas •convenien­
tes» mas não especificadas) e 45,21 
por cento contra, num referendo rea­
lizado a 2 de Maio. Contra o sistema 
apartidário foi colocado o sistema 
multipartidário de governo parla­
mentar. Muitos no Nepal, excepto 
uma pequena facção agrupada em 
tomo da monarquia, consideraram 
que as opções únham sido colocadas 
de maneira injusta. Era como se elas 
representassem duas formas distin­
tas de governo representativo, de­
mocrático e responsável. 

Mas será que elas representam de 
facto isso? 

A questão é saber se a maioria de 
9,6% das forças «apartidárias• pode 
ser considerada suficientemente 
grande para um sistema que tem sido 
cerceado durante cerca de vinte anos 
por todo o peso da monarquia, pelo 
exército e pela máquina administra­
tiva. 

O referendo prometido pelo ac­
tual rei, o terceiro soberano desde 
que uma revolução derrubou o regiro 
e dos Ranas (tradicionais senhores de 
guerra ou capitães) em 1951 e devol­
veu à monarquia toda a sua força, foi 
resultado do descontentamento 
amplamente disseminado que abalou 
o pequeno país em 1979. Esse des­
contentamento cresceu durante 
muito tempo, como consequência da 
política de opressão desenvolvida 
pela monarquia, e explodiu em vio­
lências, como resposta à execução de 
dois líderes do maior e mais popular 
(embora proscrito) partido, o Con­
gresso Nepalês. Eles foram executa­
dos por alegada participação em su­
blevação armada no interior do 
Nepal (Okhaldunga) e numa tenta-
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tiva de assassinato do rei . As execu­
ções doram encaradas como uma 
acção precipitada de um governo 
«em pânico» e provocaram muitos 
protestos de estudantes, de trabalha­
dores e da juventude. 

Protesto espontâneo 

Foí um movimento espontâneo 
de protesto que reuniu grande dose 
de credibilidade e força, num mo­
mento em que todos os partidos polí­
ticos estavam proibidos . A única 
saída para o rei foi declarar a sua 
disposição de reabrir toda a questão 
do sistema de governo e de estrutura 
política no país e aguardar a decisão 
do povo. 

Mas o que muitas pessoas parece 
terem esquecido ou ignorado foi o 
facto de que, pelo menos formal­
mente, essa era uma questão que 
parecia ter sido resolvida em 1951, 
com o auxílio de J a wabarial Nehru, o 
primeiro-ministro da índia. Tudo 
aconteceu quatro anos depois que a 
índia conseguia a independência do 
domínio inglês. Líderes da luta do 
povo do Nepal, organizados no 
Congresso Nepalês, tinham tomado 
parte na luta pela liberdade da índia, 
com a esperança de que, com essa 
independência, o Nepal também se 
tomasse livre. Mas os ingleses con­
tinuaram a exercer o seu controlo 
através dos primeiros-ministros do 
Rana. Assim, surgiu uma rebelião 
armada em 1951 que derrubou os 
Ranas. 

Jawaharial Nehru presidiu a uma 
reunião entre o rei Tribhuvan (um 
suberano nominal até então) e o úl­
timo primeiro-minstro Rana, Marajá 
Mohan Sbuysher. Chêgou-se a um 
acordo de que os principais elemen­
tos políticos para o futuro do Nepal 
eram eleições democráticas e um go­
verno representativo. 

Breve período democrático 

As primeiras eleições, apenas 
parlamentares, foram efectuadas em 
1959, quase oito anos depois desse 
acordo. O Congresso Nepalês ficou 
com dois terços das cadeiras na As­
sembleia Nacional. Foram necessá­
rios apenas 18 meses para que o filho 
e sucessor de Tribhuvan, o rei Ma­
bendra, decidisse que a experiência 
era uma ameaça para a monarquia. A 
assembleia foi dissolvida e toda a 
actividade política foi proibida. Com 
o conselho de «experts» ingleses e 
americanos, desenvolveu-se o sis­
tema apartidãrio do paxalato, quase 
igual à «democracia dirigida», que o 
segundo mandatãrio militar do Pa­
quistão, general (e mais tarde Mare­
chal de Campo) Ayubk introduziu no 
seu país, mais ou menos na mesma 
época. 

Seguiu-se uma sucessão de mu­
danças no governo, de responsabili­
dade apenas do Palácio. Todos os 
activislas politicos foram neutraliza­
dos, a imprensa foi controlada e o 
país abriu-se à competição de po­
tências estrangeiras, que procura­
vam conquistar um lugar seguro no 
estrategicamente sensível Estado do 
Himalaia. A economia entrou em 
grande crise e as disparidades nos 
níveis de vida cresceram astronomi­
camente. 

Como disse recentemente um 
economista, «depois de termos 
completado quatro planos quinque­
nais nos últimos 20 anos, o cresci­
mento médio da população por ano é 
de 2,2 por cento, enquanto o cresci­
mento do Produto Nacional Bruto 
(PNB) tem sido 1 ,2 por cento. Em 
vinte anos, não mais que nove pQr 
cento da terra foi colocada sob sis­
tema moderno de agricultura e, em 
45 dos 75 distritos, nem um único 
projecto de irrigação levado a efeito 
pelo governo foi completado». O sa­
lãrio diário de um trabalhador é ape-
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Bola de neve 

O protesto sem liderança. que se 
iniciou em ondas de actos e demons­
trações, cresceu como uma bola de 
neve, em vários distritos do Nepal no 
ano passado, com uma fone base 
económica, além de política. Em­
bora não formuladas de maneira 
muito precisa - e isso teve muito a 
ver com as contínua detenções de 
activistas políticos - as exigências 
do movimento de protesto tomaram 
duas formas básicas. Uma, a exi­
gência por um governo representa­
tivo, por direitos democráticos, in­
clusive a liberdade total de expressão 
e manifestação, e o fim do regime 
autocrático da facção próxima do 
trono. A outra, por reformas eco­
nómicas estruturais, fundamentais, 
que levem à trasicção de uma oligar­
quia feudal para urna ordem econó­
mica justa, onde o povo, os agricul­
tores, trabalhadores (o Nepal não 
tem muitas indústrias), as classes 
médias e a juventude sem emprego, 
encontrassem justiça. 

Dessa maneira, a exigência era 
pelo fim do poder dos senhores feu­
dais próximos da monarquia, pelo 
fim do poder das classes de interrne­
diãrios, contratantes e comerciantes, 
e por um governo responsável e r~ 
presentativo que desembocasse num 
novo e justo sistema económico. 

O referendo 

Será que o rei, na realidade, não 
esperava que o referendo o ajudasse 
a resolver essas questões fundamen­
tais e será que os partidos políticos, a 
quem se permitiu, por pouco tempo, 
discutir o sistema multipartidãrio e 
sobre o governo representativo, es-
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pecavam ser capazes de atingir o seu 
objectivo? 

De acordo com todos os dados, o 
rei es1ava inseguro. Por isso, o refe­
rendo foi adiado. Quando foi anun­
ciada a data (2 de Maio), surgiram 
sentimentos de alívio e de dúvida. 
Seria esse um referendo confiável . e 
seriam os seus resultados (se favorá­
veis ao fim da monarquia) acatados 
pelo monarca? 

Todos os panidos temiam que o 
refrendo pudesse ser objecto de 
frau~e e chamaram atenção para o 
facto de que se 1al acontecesse isso 
não seria aceite pelo povo. O antigo 
primeiro-ministro do governo de­
mocraticamente eleito e líder do 
Congresso Nepalês proscrito, B. P. 
Koirala, afirmou que se o referendo 
fosse fraudulento «as consequências 
seriam incontroláveis e catastrófi­
cas .. . 

Na realidade, persistem dúvidas 
sobre a honestidade do referendo. As 
dúvidas são baseadas no facto de que 
nos três distritos mais densamente 
povoados de Katmandu o veredicto 
foi decisivamente a favor do sistema 
multipartidário: quase 65 por cento. 

Nas regiões menos desenvolvidas 
politicamente do interior do Nepal, 
como Dolpa, Piyuthan, Bhojpur, 
Beni, Darcbula e Tabatum, o sistema 
apartidário do paxalato levou vanta­
gem. E o resultado alribui-se à 
opressão pelo medo, em que a estru­
tura feudal da administração mantém 
o povo do interior. 

Durante o apuramento do refe­
rendo, o governo proibiu o uso da 
rádfo ou mesmo dos telefones para 
transmitir informações do apura­
mento. E, embora aos partidos polí­
ticos tivesse sido pennilido fazer 
campanha pela democracia multi­
partidária, eles continuavam proibi­
dos de existir. Isso restringiu a sua 
eficácia como opositores do sistema 
de paxalato, que gozava de apoio 
oficial. 

O rei anunciou que a oposição 
política devia ser tratada com res­
peito, mas espalhou o aviso de que 
«ninguém se devia aventurar a esca­
motear ou menosprezar o· mandato 
do nosso povo ... Disse também que 
uma atitude de «insolência, anarquia 
ou violência vai contra os verdadei­
ros princípios da democracia e da 
pai». 

Prisões maciças 

Que democracia e que paz? 

Em seguida ao anúncio do resul­
tado do referendo, de acordo com as 
notícias de Katmandu, houve uma 
«onda de prisões•. Os frei!)S nas ac­
tividades de indivíduos e organiza­
ções a favor do sitema multipartidá­
rio foram apertados e uma nova le­
gislação real foi decretada, sem o 
consentimento do paxaJato de Rash­
tiya (que corresponde a uma assem­
bleia nacional), suprimindo a liber­
dade de manifestação e de publica­
ção de documentos oor partidos ou 
organizações. 

Isso espalhou o descontenta­
mento, mesmo entre um grande e 
influente grupo de membros do paxa­
lato. Fazem notar que a nova legisla­
ção não teria sido ratificada se lhes 
tivesse sido apresentada previa­
mente. 

A situação é de muita incerteza e 
muitos protestos deverão surgir. A 
possibilidade de o Nepal ser estável 
dentro de si próprio não depende de 
outras nações aceitarem a solicitação 
do rei de que seu país seja reconhe­
cido como uma «zona de paz». Ela 
depende quase que exclusivamente 
de como serão atendidas as exigên­
cias do povo do Nepal por um go­
verno representativo e por reformas 
polfticas e económicas. Na medida 
em que elas não forem atendidas, o 
Nepal será uma fonte de inquietação 
na região. O 



Vasco Lourenço: 

o 25 de Abril valeu a pena 

N.º 25/Julho 1980 

O ex-comandante 
militar de Usboa e um dos líderes do 

movimento dos Capitães não acredita 
num golpe de direita e afirma que, . 

hoje, a posição das Forças Armadas 
é de defender a opção democrátíca 

do povo português. Ele reconhece 
o retrocesso nas relações com os povos 

africanos de língua portuguesa e a 
tendência direitista do qoverno 

Beatriz Bissio 
e Carlos Pinto Santos 
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M AJOR, como um dos dirigen­
tes do Movime,uo dos Capi­
tães e do MFA, e com() um 

dos condmores da Revolllção Portu­
guesa e wn dos membros mais desta­
cados do processo posrerior ao 25 de 
Abril. acha que a situação actual de 
Portugal corresponde à re1•0/ução 
dos seus sonhos? 

- Não. Eu sonhei muito mais do 
que isso, mas sabemos que sonhar é 
fácil. Apesar de eu ter sonhado muito 
alto em relação aos resultados pre­
visíveis da Revolução Portuguesa e 
apesar da situação actualmente exis­
tente no país, considero que o saldo 
ainda é fra.ncamente positivo. 

Emão, ,•a/eu a pena? 
- Continuo a dizer que valeu a 

pena. 
Quais foram, na sua opinião. os 

factores que mais contribuíram para 
que a Revolução Portuguesa não al­
cançasse o nível sonhado? 

- Em primeiro lugar, é preciso 
não esquecer que, no início da Revo­
lução Portuguesa, de uma maneira 
geral, o ideal sonhado, além de ser 
muilo indefinido, também não era 
muito ambicioso. A grande mola 
impulsionadora do 25 de Abril e o 
objectivo dos milhares que se lança­
ram nessa arrancada era o derrube do 
fascismo e a devolução da liberdade 
ao povo português. É evidente que 
isso trazia também o desejo muito 
grande de uma sociedade mais justa 
em matéria de democracia econó­
mica, justiça social e desenvolvi­
mento. E mais uma outra faceta, que 
considero totalmente conquistada, 
embora para muitos não tenha ocor­
rido a comento: a descolonização. 
As grandes perspectivase os grandes 
sonhos foram, acima de tudo, mais 
posteriores do que anteriores ao 25 
de Abril. Com a evolução do pro­
cesso foi-se desejando cada vez 
mais. 

Mas que factores contribuíram 
para que nem rudo acontecesse como 
se desejava? 

- Primeiro, a grande inexpe­
riência dos homens que fizeram o 25 
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de Abril. A grande inexperiência 
polític.1, principalmente. Depois, a 
incapacidade. Acho que esta inex­
periência foi responsável por uma 
incapacidade muito grande ao longo 
de todo o processo. E por várias 
razões, até de conjuntura internacio­
nal. como a crise do capitalismo. na 
qual estamos inseridos. Ela teve uma 
importância muito grande em todos 
os desaires que 1ivemos que enfren­
tar na nossa Revolução. Em relação à 
inexperiência, posso dar exemplos 
concretos que demonstram como não 
tínhamos a mínima preparação para a 
empresa em que acabávamos de nos 
meter. Primeiro, não tínhamos ideia 
da grandiosidade da lura em que nos 
íamos lançar. 

De facto, o essencial para nós era 
terminar com o fascismo. devolver a 
soberania ao povo português, fazer 
eleições livres, para que o nosso 
povo pudesse decidir o seu destino. 
No dia 25 de Abril eu estava nos 
Açores, numa espécie de degredo. 
pois tinha sido preso por pertencer ao 
Movimento e enviado para lá. Estava 
numa unidade rniJitar, mas regressei 
a Lisboa no primeiro avião que 
houve. No dia 29 tive a primeira 
grande conversa com Otelo Saraiva 
de Carvalho e fiquei horrorizado. Ele 
tinha passado três dias sem dormir. 
Foi descansar e praticamente aban­
donou a situação aos oportunistas 
que eram muitos e que se tinham 
infiltrado no Movimento. A grande 
discussão que tive com o Otelo Sa­
raiva foi para convencê-lo de que ele 
não podia voltar para a Academia 
Militar. Dizia ele: «Eu já cumpri a 
minha missão e agora volto para ins­
trutor da Academia Militar.• 

O major já sabia da constituição 
da Junta de Salvação Nacional? 

- Sim. Quando ouvi na rádio -
juntamente com Melo Antunes, que 
também estava nos Açores - a com­
posição da Junta de Salvação Nacio­
nal, olhamos um para outro e disse­
mos: •Como é possível terem ido 
buscar homens destes?• - alguns 
dos quais nem sequer conhecíamos. 

Um ano depois, numa entrevista que 
foi a maior narrativa do que se pas­
sou anies do 25 de Abril, dada pelos 
três elementos que compunham adi­
recção do Movimento - o Vítor 
Alves, o Otelo e eu - dizia o Vítor 
Alves: «Se o Vasco Lourenço aqui 
eslivesse, a Junta não tinha sido 
aquela.,. O que é um facto. Este é um 
pequeno episódio, mas há um monte 
deles. Eu pertencia à direcção do 
Movimento, como já disse, e tinha 
sido preso. tinha sido enviado para 
os Açores, tinha feiro dois ou três 
contactos rápidos, muito ligeiros por 
causa da Pide, com o Movimenio 
aqui em Lisboa. Tínhamos combi­
nado um código para sermos avisa­
dos quando seria o desencadear do 
golpe. Preparámos tudo nos Açores 
para actuar, caso houvesse necessi­
dade, e estávamos prontos. Mas, na 
verdade, não sabíamos como o Mo­
vimento se tinha desenvolvido em 
pormenores e como estava organi­
zado. Regressei no dia 28 e no pri­
meiro dia que aqui csti ve fui ao Posto 
de Comando, na Cova da Moura, e 
procurei 11aber como estava organi­
zado o Movimento, quem estava a 
dirigir aquilo ... 

E que e11con1rou lá? Havia orga­
nização? Havia gente conhecida? 

- Não conhecia a maior parte dos 
oficiais que vi ali. 

O respeito ã hierarquia 

Mas eram certameme oficiais que 
haviam participado das reuniões do 
Movimemo dos Capitães? 

- É preciso explicar melhor. 
Antes de ser preso, a minha missão 
principal era dirigir as ligações. Por­
tanto, não havia nenhum oficial do 
Movimento que cu não conhecesse. 
Passado um mês e meio, eu não co­
nhecia a maior parte dos que ali vi. 
Depois participei numa cena inte­
resssante. Cheguei à sala de opera­
ções, fardado, e vi um major, tam­
bém fardado, dar ordens a capitães 
que eu conhecia do Movimento. 
Perguntei: •Mas quem é aquele in-



divíduo?• Ele viu-me quando eu es-
1ava a perguntar e dirigiu-se a mim: 
•Mas quem és tu?» • Desculpa• , res­
pondi, «mas eu perguntei primeiro. • 
•Ü que estás a fazer aqui dentro?~ -
insisti. -Sou o major fulano de tal e 
estou a comandar a sala de opera­
ções- - respondeu. • Mas como é 
possível estares a comandar a sala de 
operações e não me conheceres? 
Põe-te na rua que estás aqui a mais• 
- gritei para ele. E o major saiu 
muito escandalizado da sala de ope­
rações. Mas a situação era de facto 
esta. 

Onde está ele hoje? 
- Está nas Forças Armadas, e não 

é dos piores. 
Poderíamos afirmar que houve 

também um pouco de timidez. por 
serem jovens, por serem capitães, 
para assumirem directamente o po­
der, ou foi só mesmo inexperiência? 

- Por timidez eu não. diria, mas 
costumo utilizar como exemplo 
aquela história de um conto antigo: 
um exército conquistou uma cidade, 
não soube o que fazer com ela e 
voltou a entregá-la ao rei. .. 

O respeito à hierarquia fimcio­
nou? 

- Não sei se a hierarquia funcio­
nou, porque a hierarquia em Portugal 
não funcionava há muito tempo. A 
maioria deles, durante muito tempo 
fez as suas jogadas debaixo da sec.re-
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foi 11111 problema que sempre existiu:> 
- Posso contar quatro pequenos 

episódios da conspiração. Na pri­
meira reunião do Movimento, ainda 
em 1973, em que aparecem o Vítor 
Alves' e o Pinto Soares2 • eslávamos 
a discutir o problema do decreto-lei3 
quando, depois de mais exposição, 
menos exposição, lancei uma 
"bisca .. , como costumamos dizer. 
Levantei a voz e disse: "Com expo­
sições nós não vamos a lado ne­
nhum. Temos é que pensar cm dar 
um golpe militar, formar uma Juota 
Militar e, passado um ano, fuer 
eleições Uvres». A reacção do Vítor 
AJvcs foi perguntar: «Onde arranjas 
tu generais para a Junta Militar? .. 

tária, como costumamos dizer, e Respondi então: • Não tens generais, 
deixaram que o processo seguisse. não tens brigadeiros, não tens coro­
Aliás, considero que ao longo de néis. não tens majores, mas tens ca­
todoesse processo, a maior parte dos pitães». «Mas tu és louco? Pensas ser 
oficiais superiores teve uma in- capaz de pertencer a uma Junta Mili­
tluência muito grande, contri- tar? .. - afirmou o Vítor Alves. «Se 
buindo, inclusive, no ano de 1975,. estou a pensar em derrubar o go­
para desorganizar as Forças Arma- vemo, não vejo por que não me 
das, quando se demitiram. hei-de sentir capaz de pertenrer à 

Eles afastaram-se ou abandona- Junta Militar» - . respondi. 
ram o Exército? 

- Não. Uns afastaram-se comple­
tamente, mas outros afastaram-se 
somente de espírito. o que foi pior, 
pois estão agora, na sua grande 
maioria. a participar de «corpo in-
teiro». 

Em busca de um general 

Como vê o problema da descolo­
nização? 

- Desculpe, mas ainda lhe devo 
um pequeno esclarecimento em rela­
ção à hierarquia do nosso Exército, 
que tem muito a ver com a mentali­
dade da maior parte dos militares. 
Havia ansiedade em se ter um militar 
mais graduado, um general, para 
comandar. Aliás, essa discussão 
começou quase no início do Movi­
mento e foram vencendo os elemen­
tos que consideravam importante o 
surgimento de um general para co­
mandar. 

Mas a necessidade de 11111 general 

Um outro episódio ocorreu em 
Óbidos, numa reunião em que viria a 
ser discutida e constituída aquela que 
devia ser a Comissão Coordenadora 
que iria até o fim. Uma das perguntas 
a que os presentes na reunião reriam 
de responder era a da necessidade ou 
não que havia em arranjar generais 
para chefiar a conspiração. Depois 
de muita discussão chegou-se à con­
clusão de que se tinha mesmo de 
arranjar generais. Feita a votação foi 
escolhido em primeiro lugar o Costa 
Gomes e em segundo lugar o Spí­
nola. 

Um terceiro episódio aconteceu 
numa reunião anterior à de Óbidos, 
quando apareceu o tenente-coronel 
Banazol, um homem que foi consi­
derado louco. Estávamos em No­
vembro de 1973 e eh: surgiu com 
uma proposta de golpe militar ime­
diato, sem preparar nada: um golpe 
feito de maneira esquisita, através de 
uma sublevação em Évora (onde ele 
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..J comandava um batalhão que e~tava 
<( em preparação para ir para a Guiné). 

· _ :,eguindo rumo a Lisboa e tenrnndo 
(.) conquistar tudo. \ intervenção de,,e 
W tenente-coronel tem de facto uma 

, D. grande , irtudc o úe despertar bo -' rn lante as consciências para a necessi-
dade de se ultrnpa~ar o aspecto pro-

W fi"ional, e pa,,ar a pen~ar-,c no 
aspecto político Lembro-me perfei­
tamente daquela reunião em S. Pedro 
do Estoril e do meu desabafo para 
alguns camarada,. É impre~10-
nande como se está a dar importância 
ao que ele diz. E impressionante o 
entll!>iasmo que a, suas propostas 
estão a gerar nos ofic1a1s aqui pre-.en­
te~. Estou fano de defender a neces­
sidade de um golpe militar que der­
rube o regime e crie condições para a 
mstauração de um regime democrá­
tico em Portugal Como sou capitão 
ninguém me ouve. mas assim que 
aparece um tenente-coronel é o que 
se vê! . 

Finalmente. há um caso passado 
em Cascais. na reunião que pode 
considerar-se a ultima das grandes 
reuniões ames do 25 de AbriJ. Foi em 
5 de Março de 197 4, e aí se aprovou o 
que pode ser considerado o primeiro 
esboço de um programa político Um 
dos assuntos que mais uma vez é 
fortemente discutido é o Já velho e 
sempre presente assunto da necessi­
dade de escolher generais para che­
fes (passados seis anos, chega a 
parecer-me impossível como os jo­
vens oficiais serviam para tudo, 
menos para aparecer como chefes do 
Movimento). Depois de uma forte 
discussão do general, não-general, 
do chefe. não-chefe, e quando se 
discutia o esqueleto do que seria o 
no:.so programa político. é feita 
pelos oficiais ligados ao general Spí­
nola. a seguinte proposta: Mas por 
que estamos nós a discutir progra­
mas? Temos um chefe, entregamos­
-lhe o comando e seguimos atrás 
dele. Para que precisamos nós de 
programa político?- Ao perguntar-se 
quem era esse chefe, responderam 
• Spínola, evidentemente! -Feliz-
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mente a reacção a esta propo~tu foi 
imediata ela n;io toi aceite e apro­
vamo, o que ,cria o primelt'O esboço 
do programa pohtico ~lanteve-,e, 
no entanto. n neces\ldnde de esco­
lher generais para chefe:.. Feita n 
votaçao. mais umu vez foram esco­
lhido, o Co~ta Gomes e o Spmola. 

M," p.·rsi.m· 11 pr<>c11ra do clit/e.' 
A neces~idade do chefe man­

tém-,c e posso contar-lhe outm epi­
sódio. que já não vivi. mas que me 
contou o Otelo. Foi na véspera do 25 
de Abril. Alguns capitães diziam: 
•Eu não arranco \C não vier a ordem 
de operação assinada por um gene­
ral O Otelo perguntava se a sua 
assinatura não chcga\'a, e sc 11nhu 
que ser a de um general. Felizmente, 
ele!, acabaram por se convencer de 
que não era necessária u assinatura 
de um general . f,so exemplifica bem 
e!>le problema a que eu não chamaria 
de 0 úmidez 0 dos militares. 

Mas vocês 11ão tinham co11lteci­
men10, não sabiam de outras expe­
riêncws existentes 110 mundo? 

- Sabíamos muito pouco. Havia 
um conhecimento muito limitado da 
experiência peruana e também da 
experiência cubana, mas era dife­
rente. É evidente que havia homens, 
como o Melo Antunes, por exemplo. 
que tinham uma melhor preparação 
do que a maioria dos militares. A 
grande maioria tinha relativamente 
poucos conhecimentos desses pro­
cesso!.. Eles só foram conhecidos 
depois do 25 de Abril, quando houve 
a possibilidade de acesso a documen­
tos e livros. Antes do 25 de Abril, o 
aspecto principal era mesmo, de 
facto, a necessidade do derrube do 
fascismo e do fim da guerra colonial. 
da liberdade para O!. portugueses e da 
construção de uma sociedade mais 
justa. Mas as pessoas não únham 
bem a noção da grande empresa em 
que se iam meter. E como já me 
referi, a grande prova disto foi a do 
Otelo, no dia 29, a dizer que o golpe 
estava concluído e que ia voltar a ser 
instrutor da Academia Mílitar, pois a 
sua missão estava cumprida. Para o 

convencer tive que lhe dizer: •Tu 
não fizeste nada, o que fizeste nuo 
custou nada. foi e,1rcmumente fácil. 
muito fácil mesmo. l::stás conven­
cido de que fiz.este uma grande coiso 
que não custou nuda. O mais difkil 
ainda está por fazer . , 

•Corres com o Spínola• 

Podui<I por111e1writt1r um pouco 
mai.1 ent' {tu romacto com o Otelo 
no dia 29 de Abri/1 

Após regressar dos Açores na 
noite de 28 para 29 de Abril, não 
consegui folar nem com o Otelo. 
nem com qualquer outro dos elemen­
tos principais do Movimento. Já 
muito tarde, cerca da meia noite, 
apareceu o Otelo no Posto de Co­
mando e foi então que tivemos uma 
longa conversa. de cerca de quatro 
horas, a ,ós, de que recordo alguns 
aspectos que mais me chocaram. 
Alem do que referi antes, poderei 
adiantar-lhe outros. O Otelo con­
tou-me o que se passou no Po 10 de 
Comando no dia 25 de Abril. Ele 
estava lá a comandar as operações, 
quando chegaram os militares que 
tinham sido preso~ no dia 16 de 
Março4 e levados para a prisão da 
Trafaria. Um deles, o tenente-coro­
nel Bruno, muito ligado a Spínola, 
chega ao Posto de Comando e co­
meça a dar ordens. •Quem é que está 
a comandar as forças que estão no 
aeroporto?». Otelo rei.pondeu: • É o 
capitão Rui Rodrigues• . E Bruno 
disse: • Capitão é pouco. tem que ser 
um maJor . E continuou a perguntar 
quem eram os outros comandantes e 
a dizer que capitão era pouco. Ora, o 
capitão Rui Rodrigues tinha servido 
para comandar as forças e para ocu­
par o aeroporto. Pas~adas duas ou 
três horas, já tinha poucos galões 
para esltlr a comandar e ser respon­
sável pela defesa do aeroporto. 

•E tu penni1is1e bso? - pergun­
tei indignado a Otelo. • Não percebo 
por que esse indivíduo não saiu pela 
porta foro, corrido a po111apés• -. 
afinnei. O Otelo disse que o oficial 



O então Presidente Costa Gomes a o Primeiro-Ministro Vasco Gonçalves (à direita) com os membros do Consalho da Revolução 
(da esquerda para a direita) almirante Rosa Coutinho, e generais Mendee Dias e Carlos Fablio 

queria mos1rar-se importante na no 25 de Abril. Mas eu não diria que, -Os oportunistas foram um facto 
freme do Spínola. que estava ali, e quer na Força Aérea quer na Ar- real e a sua acção fortemente nega­
ele não desejava criar desde logo mada, os homens não estivessem tiva. Mas não terã sido essa a única 
problemas com o Spínola. «Mas se o dispostos e prontos a participar. o razão dos erros comelidos no pro­
Spínola criasse problemas - disse que não houve foram condições. cesso revolucionário. Com a en­
eu-corrias com o Spínola• . E disse porque o Exército, que era a base do Irada, ainda que de forma indirecta. 
mais: .. Então qual é o problema? Já Movimento, ocupou todo o terreno da luta partidária para o seio do 
estás a abandonar o comando, Jogo com as suas tropas. Além disso, re- MFA, acabámos por nos desunir, o 
no dia 25! • lalivamente pouco tempo antes do 25 que provocou a perda de muitos ca-

Vocês tinham alguma ideia do de Abril houve uma tentativa para maradas ao longo do processo. Ê 
quadro político português e das abortar O golpe por parte de sectores claro que este fenómeno. para ser 
possfveis alianças do adversário? da Armada. bem compreendido, terá que ser in-

- No meio político acho que Mas porque apareceu essa inicia- serido no processo geral que se viveu 
havia alguns contactos, mas poucos. tiva da Armada? em Portugal. Até porque a capaci- · 
porque a grande massa, a grande - Alegavam que estávamos dade de união entre os militares foi 
maioria dos homens que se lançaram muito pouco maduros, muito imatu- ainda o que evitou maiores separa­
na empresa do 25 de Abril e que ros, com muita falta de experiência. ções. não permitindo que se verifi­
deram mesmo o golpe, não tinha Diziam ser melhor adiar tudo para cassem confrontos graves. 
aspirações políticas. Havia alguns fazer as coisas com mais segurança. 
conhecimentos, ligações com pes- A nossa reacção foi a de que ou era Portugal à direita 
soas da oposição, principalmente de agora ou nunca, pois a oportunidade 
alguns elementos da Armada (Mari- não podia ser perdida e tínhamos que 
nha). Mas a Armada teve um papel aproveitá-la, apesar da sensação de 
secundário na conspiração e na ar- que estávamos a entrar numa câmara 
rancada para o 25 de Abril. Na reali- escura. 
dade pode dizer-se que o 25 de Abril Posreriormeme, foram perdidas 
foi feito pelo Exército. A partir de algumas posições conquistadas com 
uma certa altura, houve ligações com o 25 de Abril. Acha que a experiên­
a Armada e com a Força Aérea. Mas eia do golpe ou falta de experiência 
a ligação foi pequena e a sua partici- do golpe não foi absorvida no pro­
pação posterior foi relativamente se- ,·esso de luta, de maneira r, dar-lhes 
cundária. Aliás, da Força Aérea e da elememos para impedir que os npor­
Armada, infelizmente, são muito t1111istas e a comra-revolução se in­
poucos os que participaram mesmo filtrassem ? 

N.º 25/Julho 1980 

Fala-se muito, aqui e 110 estran­
geiro, de que há 11111. processo de 
viragem à_,Jireita 11a poHftca portu­
guesa e também nas Forças Arma­
das. Acredita que exista esse pro­
cesso e que demro das Forças Ar­
madas o ideal do 25 de Abril é per­
sistir, diminuir ou ava11çar? Enfim. 
como vê tudo isso? 

Em relação à política portuguesa, 
é inegável que, de facto, a situação 
está mais à di,·eita do que nunca de­
pois do 25 de Abril. ainda que eu 
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_J esteja convencido de que a situação é 
, '<( mai conjuntural do que definitiva; 
r..;;;: que dentro de algum tempo haverá 

novamente um consenso em tomo de 
uma posição mais progressista. Em 
relação ãs Forças Am1adas, é evi­
dente a influência do que se passa no 
pais. De uma maneira geral, as For­
ças Annadas são de natureza conser­
vadora. e as de Portugal não são 
exccpção. Houve efeclivamcnte 
condições especiais em Portugal que 
possibilitaram que as suas Forças 
Armadas evoluíssem e participassem 
no 25 de Abril. 

Neste momento, poderei dizer-lhe 
que considero a resultante das Forças 
Armadas como positiva, no que diz 
respeito ao espírito do 25 de Abril. 
Se a maioria dos quadros superiores 
nau c,ta muito ligada a esse e~pírito, 
o facto é que as Forças Annadas são 
constituídas pelos oficiais. sargentos 
e praças. E a sua resultante é, não 
tenho dúvidas, francamente pró-25 
de Abril. Acrescento ainda que o 
objectivo das Forças Armadas, 
principalmente por pane dos homens 
que estão com o 25 de Abril, não é o 
de fazer ourro golpe do mesmo tipo, 
mas evitar que através das Forças 
Armadas seja dado qualquer golpe 

de direita do género do 28 de Maio de 
19266 • Estou em condições de dizer 
que não será possível utilizar as For­
ças Armadas para fazer qualquer 
golpe reaccionário. 

Como rxplirnrin enttio, 11este co11-
texio. o revt111chismo demro das 
Forças ·\rmada.\ t'm relação aos lio­
me,is q11t: fi:,eram o 25 de Abril se. 
como disse, persiste o espírito de 
Abril? 

- É de facto difícil conceber a 
existência desses dois fenómenos, ao 
mesmo tempo. Repare. no entanto, 
que eu lhe afianei que a resultante 
dos principais chefes militares não 
está de acordo com a resultante glo­
bal das Forças Armadas. 

O Revanchismo 

Está certo de que não existe 
mesmo a possiblidade de um golpe 
militar, qualquer que seja. vindo da.f 
Forças Armadas? 

- Nem para um lado, nem para 
outro. Posso garantir. entretanto, 
que para a esquerda não estamos nem 
a pensar nisso: 

Vo/cando ao revanchismc ... 
- Temos que ter em conta que 

não é possível hoje fazer a mesma 

Com Melo Antunes (à direita) e Vltor Alves (ao centro), Vasco Lourenço dlaloga na 
época em que ainda estava com a patente de general graduado 
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coisa que foi feita no 25 de Abril. 
Existe. sem duvida, um revanchismo 
muito grande em relação ao~ homens 
que fizeram o 25 de Abril. É evidente 
que a luta é muito difícil. O Conselho 
da Revolução tem a sua quota-parte 
na responsabilidade de não conse­
guir evitar alguns resultados negati­
vos neste campo. Mas como. no meu 
entender, a resultante do processo 
ainda está com Abril , eles, os revan­
chistas. não conseguiram atingir os 
objectivos que pretendiam. Daí a 
minha esperança de que este revan­
chismo acabe por cair por terra, 
afoda que infelizmente esteja a criar 
muitos problemas, como a persegui­
ção de camaradas de uma maneira 
absolutamente inqualificável. E 
estou certo de que a evolução da 
sociedade portuguesa virá a in­
fluenciar no sentido de uma melhor 
actuação no interior das Forças Ar­
madas. 

Major, se a solução 11ão vem das 
Forças Armadas, se o quadro polí­
tico português é hoje conservador. 
acredita que uma mudança possa vir 
só dentro do contexto eleitoral? 

- Nós apostamos efcctivamente 
nisso. Na verdade. a grande batalha 
dar-se-á no quadro político e não 
dentro das Forças Annadas, porque 
neste momento a nossa luta é para 
que as Forças Annadas se subordi­
nem ao poder político. Não de uma 
maneira subserviente, como aconte­
ceu. por exemplo, ao longo de cin­
quenta anos de fascismo, quando Sa­
lazar se serviu sempre delas como 
suporte de um regime ditatorial. Que 
se subordinem garantindo a livre 
opção do povo português. E desde 
que seja garantida a livre opção, 
eStou absolutamente convicto de que 
tendência acabará por ser progres­
sista, pois uma política que defenda 
o interesse da maioria é, com certeza 
absoluta, progressista. Temos de 
lutar para que as Forças Armadas não 
sejam utilizadas pela direita para in­
fluenciar a decisão dos portugueses. 
Não poderão ser possíveis actuações 
como a que teve o chefe de Estado-



Maior da Força Aérea quando a As­
sembleia da República não aprovou 
o orçamento do governo de direita de 
Mola Pinto. É que a subordinação 
das Foryas Armadas ao poder polí­
tico, o funcionamento das institui­
ções democráticas, implica a aceita­
ção dos resultados, quer sejam de 
direita ou de esquerda. Não poderão 
ser também utilizadas para consoli­
dar posições que, de fonna conjuntu­
ral, essa mesma direita venha a con­
quistar, como é, de facto, a situação 
que se vive hoje aqui. 

Emão não há perigo de um golpe 
alllidemocrático em Portugal? 

- Estou absolutamente conven­
cido que não. 

Os erros da descolonização 

O major falou 110 principio da en­
trevista que houve erros na desco­
lonização. Como a viu e como a vê 
hoje? 

- Eu gostaria de ter participado 
mais directameme no processo da 
descolonização, mas infelizmente 
não participei em tennos clirectos. A 
descolonização começa por ser um 
erro tremendo, porque foi feita muito 
tarde. Bastam lreze anos de guerra 
para justificar esse erro. Treze anos 
que fizeram com que as condições 
para essa descolonização não fossem 
as melhores. Devíamos ter tentado 
evitar alguns erros. O desejável era 
que as relações entre os portugueses, 
mesmo os que estavam lá coloni­
zando e os novos povos independen­
tes, fossem hoje melhores. Mas isso 
foi impossível de conseguir, princi­
p~Jmeote pela existência da guerra 
colonial, que serviu para aprofundar 
os traumas que já existiam através da 
colonização em si mesma. 

Acha que agora se está a fazer o 
necessário para que esses traumas 
desapareçam, para que as relações 
entre Ponugal e as suas ex-colónias 
tenham melhores perspectivas? 

- Há luta nos dois sentidos em 
Portugal. E isto, infelizmente, por­
que embora as forças progressistas 

N.º 25/Julho 1980 

ainda façam tudo para a melhoria 
dessas relações, a imprensa de di­
reita faz o contrário. Basta ver a 
maneira como promovem o Jonas 
Savimbi. E isto é negativo para as 
relações com o povo de Angola, com 
o Estado de Angola. 

Considera que os esforços efec­
ruados pelo presidente Eanes para 
melhorar as relações com as ex-co· 
/ó11ias estão hoje comprometidos 
com a subida ao poder de um go-
11emo de direita? · 

- O presidente tem defendido 
uma política que considero correcta. 
Neste momento, é evidente que as 
condições não são as melhores, e eu 
penso que alguns passos positivos 
que foram dados podem estar ·em 
perigo. Está a haver, de facto, um 
retrocesso no aprofundamento das 
relações de amizade entre Portugal e 
os países independentes africanos de 
língua portuguesa. 

Vol1ai1do mais uma vez à desco: 
Ionização de Angola, parece-nos 
que ela começou com um reconheci­
mento tardio da independência por 
Portugal. Como explicaria esse 
atraso? Se não me engano, Portugal 
foi o 88.0 país a reconhecer a Repú­
blica Popular de Angola. 

- O processo angolano foi muito 
complexo. Em Moçambique e na 
Guiné, havia um só movimento de 
libertação. Em Angola havia três, 
bastante opostos uns dos outros, com 
apoios externos diferentes. 

Mas poderiam ser realmente cha­
mados movimemos de libertação 
aqueles com ligações comprovadas 
com a CIA e outros serviços? 

- Eram movimentos de liberta­
ção em relação à dependência colo­
nial. Havia ajuda dos norte­
americanos e dos chineses, mas to­
dos, realmente, estavam a lutar pela 
independência. Podia não ser, a in­
dependência total. Podiam estar a 
lutar por formas de independência 
neocolonial. Mas o que é certo é que 
eles estavam de facto a lutar com 
armas na mão contra o Exército por­
tuguês. E como tal foram reconheci-

dos como movimentos de libertação. 
O major concorda com o igual 

tratame/110 dado pelas aworidades 
portuguesas aos três movimentos? 

- Era extraordinariamente di­
fícil fazer de outra maneira. Portugal 
estava em luta com os três movimen­
tos de libertação e dificilmente po­
deria, naquele momento, antes da 
solução do problema interno, optar 
por um contra os outros. O que nós 
pretendemos foi descolonizar 
mesmo. Não pretendíamos contri­
buir para uma nova forrna de neoco­
lonialismo. Se optássemos por qual­
quer um dos três movimentos não 
estávamos propriamente a descolo­
nizar. Estaríamos a interferir direc­
tamente nos problemas internos do 
povo angolano. O problema tinha 
que ser resolvido por eles, como 
acabou por ser. 

Mas e depois, a 11 de Novembro 
de 1975, quando foi proclamada a 
independência? 

- Aí a situação é diferente. A 
UNITA tinha abandonado o governo 
provisório de Angola, e, no meu en­
tender, devíamos ter reconhecido 
logo o governo que se formou em 
Luanda. Foi onde permaneceu o 
MPLA. Mas uma coisa é a situação 
que se vi"'.eu no 11 de Novembro e 
outra coisa é a situação que se viveu 
até aí. 

Mas porquê o atraso? 
- Foram vários problemas de na­

tureza interna, até de pressões inter­
nacionais. Mas aí eu preferia não 
entrar em detalhes. · 

E o Conselho da Revolução? 
- O Conselho da Revolução 

nesse momento estava muito condi­
cionado pela posição do governo. A 
posição tinha que ser conjunta e o 
Conselho não poderia reconhecer o 
Estado de Angola sem que o governo 
também o fizesse. 

Havia uma posição unânime 110 

Conselho da Revolução? 
- Não era unânime. Não posso 

garantir, mas acredito que a maioria 
era pelo reconhecimento imediato. 
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~ ..J Portugal e o Terceiro Mundo 

\ <t 
j O Em grande parte do -\mairn LA­

W tina. {IS Forças Amwda:; lt;m impe-
0. dido revoluções democráticas. qlle cn lt'riam le1•ad<1 OS países l<Ui110-

w umericanm u posições 1:•ais pro­
gressistas. Em Portugal, passa-se 
exactomeme o contrário q11a11do. 
OJrnl'és de eleições. a direilo esrcí no 
poder. Isto poderá levar à revisão 
das conquistas do pa1•0 parmg11es Jo 
25 de Abril? Haverá a possibilid01/e 
da própria Co11s1i111ição. em casos 
específicos. ser conromada:> 

- Neste momento penso que o 
nosso objectivo em Ponugal deve ser 
o das Forças Armadas garanúrem a 
livn: i:,pn:-..,ão de todo o povo por­
lU;!u.::, (,.)ui: garalllam. portanto. por 
1mc1ro. as liberdades democráúcas e 
não apenas de maneira camuflada. A 
Constituição da República Portu-

guesa. que foi aprovada por cerca de 
92 ou 93% dos depurndos da As­
sembleia Constituinte, depois de 
uma eleição 101almenie livre. 1erá 
que ser revista agora. mas apenas por 
uma maioria de dois terços. Se uma 
maioria de dois terços e.los deputados 
e colhidos pelos portugueses quiser 
rever n Constituição de forma a 
colocá-la ba~tante à direita, em ler­
mos democráticos. não serão as For­
ças Armadas que deverão tentar 
detê-la. Se não houver essa maioria 
de dois terços. o papel das Forças 
Armadas será o de não permitir que 
alguém ou algumas forças tentem a 
revisão da Constituição ou que .i 

façam de uma maneira encoberta. 
Que se jogue o jogo democrático. 

O çe11/wr co11corcla com o clesapa­
recime111<1 da Conselho da Revolu­
ção como órgão de soberania? 

- Eu acho que sim. É desejável 
que o Conselho da Revolução desa-

Na Guiné, em plena guerra, Vasco Lourenço começou a põr em questão o papel do 
colonlallsmo na África 
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pareça depois da revisão constitu­
cional. Porque. se não desoporecer, 
será a continuação de uma situação 
de n,io-cxislência democrática. 
Penso que quanto mais depressa a~ 
Forças Armada~ se subordinarem ao 
poder político. melhor paro o país. 
Com o desaparecimento do Conse­
lho da Revolução espero que não 
surja uma situação de ouira espécie: 
um Conselho da Revolução formado 
pela hierarquia militar. Um «Conse­
lho da Revolução>+ camuflado. 

Teme-se que com o desapareci­
mento do Co11selho da Revolução 
como órgão de soberania, os milita­
res de direita romem conta das For­
ças Armadas. Isso seria democrári­
co? 

- A tentativa é natural que exista. 
Quanto a conseguirem. será um bo­
cado di fiei 1. 

No contexto imemacional há uma 
discussão hisrórica que diz que Por­
tugal é 11111 país mais europeu do que 
ligado aos povos em desenvolvi­
memo, eu.fim. aos povos do Terceiro 
Mundo. Parece que actuulmeme a 
balança se inclina mais para. uma 
europeização das relações i1tterna­
cio11ais de Portugal. Como vê isso? 

-O que se passa é uma siluação 
camuflada que realmente existe. 
Começa-se por acusar pessoas de de­
fenderem ideias que nunca defende­
ram. Acusam o Melo Antunes de 
defender a posição de que Portugal é 
um país do Terceiro Mundo. O que 
não há dúvida nenhuma é que Portu­
gal é um país da Europa e como tal 
tem que ser encarado. Agora, pre­
tender integrar Portugal na Europa 
da maneira como estão tentando in­
tegrar, apenas pelo facto de ele estat 
geograficamente na Europa, é niti­
damente pretender transformar Por­
tugal num reboque das grandes po­
tências europeias. Não concordar 
com isso não significa dizer que Por· 
tugal não é um país da Europa. Por­
tugal tem condições para se inserir 
em todo o contexto mundial de uma 



Vasco Lourenço: o actual governo defende as posições dos «falcõea ocidentais» 

forma que lhe possibilite a sua inser­
ção na Europa com certos Lrunfos. 

Deixar de ser •um jardim à 
beira-mar plantado ... • 

- Portugal, ao longo da nossa 
História, sempre teve expansão para 
fora da Europa, nunca lentou 
expandir-se na Europa com resulta­
dos posili vos. 

Major, não e.wâ a defender a co­
lonização? 
-A colonização foi extraordina­

riamente benéfica no seu momento 

1 - Tenente-Coronel Vítor Alves 
Um dos principais impulsionadores do 
Movimento dos Capitães. Foi ministro 
sem pasta no 1, O e IV Governos Provi­
sórios, e Integrou o Conselho du Revo­
lução (13 de Março de 1975) de que 
ainda boje faz parte. Foi da Comissão 
Coordenadora do MFA e da sua direc­
ção, Juntamente com Otelo Saraiva e 
Vasco Lourenço. Também pertenceu 
ao Con.~elho de Estado. 

2 - Major Pinto Soares 
Oficial que participou nas estruturas 
inlclois do MFA e do sua Comissão 
Coordenadora. Em 1975, promovido a 
general, foi comandante da Academia 
Militar. Pertenceu ao Conselho de Es­
tado e ao Conselho da Revolução. 
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próprio. Se não houvesse coloniza­
ção, não haveria o Brasil. E o Brasil 
não seria o grande pafs que é hoje. A 

colonização foi, naquele momento, a 
corrente histórica que, no meu en­
tender, não é sequer combatível. O 
grande erro foi não terem surgido 
ourros D. Pedros na devida altura ... 
Porwgal tem condições para se ligar 
a países do Terceiro Mundo com 
extraordinárias facilidades; com paí­
ses de língua portuguesa, a começar 
pelo Brasil: de ser um extraordinário 

3 - Decreto-Lei 
Vasco Lourenço refere-se a um decreto 
publicado em 1973 que favorecia nas 
promoções os oficiais oriundos dos 
quadros milic1anos em relação aos ofi­
ciais vindos da Academia MJIJtar. Foi 
em torno desta questão que os promo­
tores do Movimento dos Capitães 
aglutinaram dezenas de camaradas fa­
zendo evoluir ao longo das diversas 
reuniões clandestlnes, o carácter estri­
tamente profissional e classlsta para 
aspectos políticos e Institucionais de 
11 ue resultou o surgimento do MFA. 

4 - 16 de Março de 1974 
Golpe militar facilmente dominado 
pelo sector do exército fiel ao regime de 

meio de ligação entre os países do 
Terceiro Mundo; e também temos 
condições muilo especiais para nos 
ligam10s ao Mundo Árabe. E isso 
seriam trunfos formidáveis para jo­
garmos na nossa inserção na Europa. 

E <1 ligação com a NATO? 
- É a mesma coisa. Depois de 25 

de Abril, nunca ninguém defendeu a 
posição de que deveríamos sair da 
NATO. De facto, é uma fatalidade 
estarmos na NA TO. como seria uma 
fatalidade se estivéssemos no Pacto 
de Varsóvia. O errado é existirem 
blocos. 

Mas há graus de dependência, 
não há? 

- É evidente. E a nossa posição 
deve ser a de estam10s cada vez 
menos dependentes e com mais i n­
dependência. 

Mas não é o que defende o ac11wl 
Govemo? 

- O actual Governo, evidente­
mente, defende posições que são as 
dos chamados ~falcões ocidentais•. 
E, além do mais, defende com uma 
maneira de actuarquase que ridícula. 
Neste momento, Portugal, além da 
subserviência a certas potências, 
começa a ter atitudes que não estão 
nada de acordo com a sua importân­
cia como país. Faço votos para que à 
situação em Portugal mude rapida­
mente e retomemos a nossa ligação 
aberta com todos os povos do 
mundo. 

Caetono. Esta tentativa de golpe mal 
coordenada resumiu-se no avanço de 
uma coluna de blindados do quartel 
das Caldas da Rainha. Detida às portos 
de Lisboa, foi dirigida principalmente 
por oficiais ligados a Spínola e preten­
deu antecipar-se ao MFA. Serviu, con­
tudo, como .ensaio geral• do 25 de 
Abril, permitindo aos oficieis revolu­
cionários analisar o resposta do regime 
a uma tentativa insurreccional. 

5 - 28 de Maio de 1926 
Golpe militar rcacclouário que pôs 
termo à Primeira República parlamen­
tar instaure<ia em 1910 e que abriu o 
caminho para ll tomada do Poder por 
Salazar ( 1928). 
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A Bolívia 

sob o terror fascista 
Uma semana após o inicio do golpe fascista 

(altura em que escrevemos estas linhas) a resis­
tência popular mantém-se viva na Bolívia. Os minei­
ros de Animi e Huanumi, armados de velhas carabl· 
nas e de cargas de dinamite, lutam contra milhares 
de soldados que utilizam blindados e peças de 
artilharia para os combater. As emissoras mineiras, 
que os golpistas bombardeiam mas que ainda não 
conseguiram calar, anunciam a disposição dos tra­
balhadores de lutar «hasta la victória final». Grupos 
d~ camponeses cercaram um regimento de infanta­
ria enviado contra os mineiros de Oruro. Em La Paz, 
estudantes e operários continuam a erguer as barri­
cadas derrubadas pelo exército enquanto prosse­
guem os combates nocturnos. Por outro lado, a 
greve geral decretada pela Central Operária Boli­
viana no próprio dia dó golpe não dá mostras de 
fraquejar sendo seguida pela esmagadora maioria 
da população trabalhadora. 

Todas as agências internacionais de informação 
referem que um verdadeiro massacre se está a 
desenvolver na Bolívia, calculando-se já em cente­
nas de mortos e milhares de feridos o número de 
vítimas de mais este golpe militar instigado e 
apoiado pelos ditadores argentinos. Um dos primei­
ros dirigentes de esquerda a ser assassinado pelos 
carrascos comandandos pelo general Garcia Meza, 
comandante do exército no governo agora derru­
bado de Lidia Gueiler, foi o dirigente socialista Mar­
celo Quiroga Santa Cruz. Quanto a Simon Reys, 
dirigente comunista e sindical dado como morto no 
segundo dia do golpe, Informações posteriores 
dizem-no ainda vivo embora terrivelmente transfi­
gurado pela tortura. Um número lncalculado de pri­
sioneiros, mas que a estas horas se deve cifrar em 
milhares, está encerrado em estádios de futebol, à 
boa maneira de Pinochet. 

Siles Suazo, o vencedor das eleições presiden­
ciais de 29 de Junho último, dirigiu da clandestini­
dade uma mensagem ao povo boliviano exortando à 
resistência. «Este regime deve ser alvo do repúdio 
nacional sistemático, pois a luta do povo boliviano 
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pela democracia, mereceu a solidariedade interna­
cional e não se deixará dominar pelo terror nem pelo 
crime. Lutemos com inteligência e decisão. A Bolívia 
jamais será vencida», afirmou o dirigente da Frente 
de Unidade Democrática Popular. 

O golpe fascista, que a Igreja condenou energi­
camente, está a ser repudiado pela quase totalidade 
dos governos internacionais e particularmente 
pelos países latino-americanos, onde até a junta 
reaccionária de EI Salvador decidiu cortar relações 
diplomáticas com o governo assassino de Garcia 
Meza. A Colômbia, Peru e Equador subscreveram 
uma declaração conjunta que poderá provocar a 
expulsão da Bolivia do Pacto Andino. 

Em várias capitais do mundo iniciou-se um pro­
cesso de ocupação das embaixadas bolivianas ao 
mesmo tempo que a maior parte dos embaixadores 
renunciam aos seus cargos e não reconhecem os 
usurpadores. O golpe, como disse Jaime Paz Za­
mora vice-presidente eleito e que se encontrava nos 
Estados Unidos na quinta-feira 17 de Julho, ainda 
não está consumado e pode ser Impedido se. a 
solidariedade Internacional não desmerecer a resis­
tência de todo o povo boltviano. 

Cadernos do Terceiro Mundo voltará no pró­
ximo número a referir mais longamente a situação 
que se vive na Bolívia. Esperamos ansiosamente 
restabelecer contacto com o nosso correspondente 
em La Paz, Renato Andrade, cuja situação desco­
nhecemos e que muito nos preocupa, sabendo 
como a repressão fascista se abate actualmente 
sobre os jornalistas, nacionais e estrangeiros, em 
serviço na Bolivia. 



Luis Cabral 
no Brasil 

Teve uma repercussão amplamente favorável 
no Brasil a presença do presidente Luls Cabral. Os 
brasileiros acompanham com atenção os esforços 
do povotla Guiné-Bissau, do seu partido-o PAIGC 
(Partido da Independência da Guiné-Bissau e Cabo 

1 
Verde) - e Governo, para modificar a situação de 
atraso e abandono deixada pelo colonialismo. Os 
resultados desse esforço colectivo têm sido muito 

1 

positivos e, em diferentes campos, são notáveis os 
índices de recuperação do país. 

Cabral chegou ao Rio de Janeiro acompanhado 
de uma comissão de alto nlvel que incluia os comis-

1 sários (ministros) de Estado das Forças Armadas, 
das Relações Públicas, de Obras e Urbanismo, da 
Pesca e da Saúde e Assistêncià Social, respectiva­
mente, comandante de Brigada Umaro Djalo, Victor 
Saúde Maria, Alberto Gomes, Joseph Turpin e Ma­
noel Soai; e a directora do Centro de Investigação 
Cientifica e Cultural, lva Cabral. 

Além dos acordos culturais e económicos, que 
abrem novas perspectivas ao intercâmbio entre os 
dois países, o comunicado conjunto e os discursos 
pronunciados reiteraram a conaenação do apart-

Venezuela: 
nem tudo é destruição 

Há dez anos foram plantados, no meio das 
Imensas savanas do Estado de Monagas, na Vene­
zuela, 500 mil hectares de eucaliptos e 
pinhelros-do-Carlbe. No próximo ano, essa floresta 
artificial começará a produzir madeira para uso in­
dustrial. Uma empresa criada para o desenvolvi­
mento industrial dessa zona, a Corporação Vene­
zuelana da Guiana, foi a idealizadora do projecto. A 
região sofreu uma mudança profunda na sua eco­
logia, passando a habitá-la vea_dos, cobras, coe-
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heid, o apoio à autodeterminação do povo da Na­
míbia e outras reivindicações das nações africanas, 
sobretudo as que, como a Guiné-Bissau, são dirigi­
das por regimes progressistas e revolucionários. 

O presidente João Figueiredo disse que o seu 
Governo dá priorid::ide às «relações sólidas e frater­
nas com a África». Luís Cabral reiterou, em mais de 
uma oportunidade, a posição da Guiné-Bissau 
sobre vários problemas internacionais. Foi particu­
larmente claro em destacar a importância das rela­
ções entre os países do Terceiro Mundo que pos­
sam servir aos verdadeiros interesses dos seus 
povos, mas frisou: «dentro de uma ordem econó­
mica internacional que seja justa». 

A impressão que a visita do presidente Luís 
Cabral deixou foi muito positiva. Ele sentiu bem a 
grande simpatia e a afinidade dos brasileiros pela 
Guiné-Bissau e, sobretudo, transmitiu aos brasilei­
ros a visão de um país com problemas económicos 
complexos, mas que, com um Governo imbuído de 
um ideal revolucionário e implantado nas profundas 
raízes históricas do seu povo, está procurando ven­
cer o grande desafio do subdesenvolvimento. 

lhos, toda uma fauna que vive em função da floresta. 
Os 1 00 milhões de pinheiros-do-Caribe e eucaliptos 
plantados têm actualmente, uns 30 metros de altura 
e a temperatura na floresta é de aproximadamente 
40 graus centlgrados. 

A próxima meta é plantar outros 1 00 milhões 
de pinheiros numa superfície de 140 mil hectares e 
70 milhões de eucaliptos numa extensão de 50 mil 
hectares, em zonas próximas à floresta agora ai 
existente. Num momento em que se incrementa o 
debate nos organismos internacionais sobre os pe­
rigos cada dia maiores da contaminação do ambiente 
e, em todas as partes do mundo, surgem movimen­
tos ecológicos, o êxito deste projecto mostra tam­
bém que é possível ajudar a m,tureza para beneficio 
comum. 
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México (1) 

A visita 

de 
López 
Portillo 

A visita do Presidente do México ao Brasil está 
sendo esperada com interesse e simpatia nos dois 
países e é acompanhada com atenção nos círculos 
politicos e diplomáticos latino-americanos. Pelas 
suas características. as economias dessas nações 
são complementares em amplas áreas. 

O México é um grande produtor de petróleo-as 
suas reservas medidas e as prováveis aproximam­
-no dos maiores produtores do Golfo Árabe-. mas 
carece de minério de ferro, na medida das crescen­
tes necessidades da sua indústria. Só esses dois 
produtos asseguram um intercâmbio comercial 
amplo para ambos os palses. 

As possibílidades do comércio mexicano-brasi­
leiro não se limitam, no entanto, ao ferro e ao 
petróleo. mas envolvem inúmeras áreas, incluindo o 
intercâmbio tecnológico, que pode ser elemento 1 

valloso na luta contra a dependência das multina­
cionais. 

O fundamental nas relações México-Brasil 
transcende os aspectos propriamente mercantilis­
tas. Quaisquer que sejam as opiniões sobre a poli­
lica Interna mexicana -. um assunto da exclusiva 
responsabilidade dos mexicanos - . não se pode , 
deixar de reconhecer e aplaudir a fidelidade desse , 
pais aos princlpios de independência e liberdade. , 

O Presidente López Portillo tem sido um fiel 
seguidor dessa política, que não é de fácil execução , 
quando se sabe que o México tem uma fronteira 
comum com os Estados Unidos de mais de 3600 • 
quilómetros; que milhões de mexicanos vivem em 
território norte-americano e que são permanentes 
as pressões de Washington, com vistas sobretudo 
ao petróleo do seu vizinho ao sul do Rio Bravo. 

O que se deve esperar das conversações de 
Brasííla é quà, além dó bom entendimento econó­
mico. delas saia fortalecida uma linha polltica que 
possa mobilizar em seu favor, além dos grandes 
recursos dos dois países, o compromisso dos seus 
povos com a luta anti-imperialista e o desenvolvi­
mento independente. ___________________________ ,: 

México (li) 
Contra as experiências 
norte-americanas 

Autoridades do Serviço Meteorológico Mexi­
cano comprovaram que aviões norte-americanos 
manipularam os temporais nas costas mexicanas, 
principalmente no golfo do México, afectando o 
regime das chuvas no país. A acusação foi feita pelo 
Secretário de Recursos Hidráulicos, Francisco Ma­
rino Rabago, que ordenou uma investigação pro­
funda sobre o assunto. 

O problema da seca, que se agravou muito a 
partir de 1979, já afectou também a indústria e a vida 
quotidiana da população: as autoridades da Com-

Panamá 

retira concessão ã ITT 

O presidente do Panamá, Aristides Royo, de­
cidiu não renovar a concessão da empresa norte­
americana ITT no país, para operar a AII American 
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panhia Federal de Electricidade decidiram fazer , 
cortes de energia (devido ao baixíssimo nlvel de , 
água nas barragens do país) a uns 40 por cento da 
sua capacidade. 

A denúncia de que a seca de 1979, a maior em 
20 anos, pode ter sido produzida por experiências 
norte-americanas com aviões caça-furacões, foi 
motivo de uma série de protestos na cidade do 
México. Um grupo de advogados, especializados 
em relações internacionais, afirmou que o Governo 
mexicano pode processar os Estados Unidos por 
danos ecológicos e à produção agrícola. 

A actual seca atrasou os planos do sistema 
alimentar mexicano, que tinha planeado, para este 
ano, o auto-abastecimento nacional de milho e trigo, 
e para 1982, o do resto dos cereais básicos, de 
modo a evitar importações. 

Cables and Rádio e a ITT Central América Cabias 
and Rádio lnc. 

Em carta dirigida ao presidente e chefe do 
escritório de operações da ITT em Nova Iorque, 
Frederick W. Gibbs, Royo afirma que o governo 
mantém e reitera as notas enviadas pelo ministro de 
Governo e Justiça e pelo gerente do Instituto Nacio­
nal de Comunicações, que decidiram pela cessação 
das operações da ITT no país. 



Filipinas: 
o método de sempre 

Em Mindanau, a segunda ilha das Filipinas, há 
um poderoso movimento guerrilheiro desenca­
deado por sectores muçulmanos da população, com 
o apoio dos camponeses da região. Para conter 
esta insurreição, além de uma repressão militar 
feroz, o governo do presidente Ferdinando Marcos, 
de extrema-direita, anunciou a criação de um «pólo 
de desenvolvimento», com base no investimento 
estrangeiro. 

Tribunal 
Internacional 
julga genocídio 
em Timor-Leste 

Num longo apelo endereçado ao Tribunal Perma­
nente dos Povos, com sede em Bolonha, Itália, onde 
se historia toda a agressão que o povo maubere foi 
alvo por parte do criminoso regime indonésio de 
Suharto, Abílio Araujo, na sua qualidade de membro 
do Comité Central da FRETILIN e membro do go­
verno da República Democrática de Timor-Leste, 
solicitou o público julgamento do «colonial-expan­
sionismo do regime fascista e militar indonésio» 
bem como do imperialismo americano, a fim de que 
sejam denunciados os «crimes cometidos contra o 
povo de Timor-Leste e a humanidade». 

O apelo solicita ao Tribunal Permanente dos 
Povos que o público julgamento tenha lugar com 

1 

base na violação do direito do povo de Timor-Leste 
à autodeterminação, a repressão da cultura e da 
nacionalídade maubere, nos crimes de guerra, na 
exploração económica e opressão e na evidente 

Os investidores têm nomes conhecidos: Dunlop, 
Mar-Copper Minlng, Parkers, etc. e, concretamente, 
os recursos que mobilizam são tirados do próprio 
povo filipino. O método, o mesmo empregado em 
o~tros países: plantações para exportar, concentra­
çao da terra, expulsão dos camponeses das suas 
propriedades. 

«A participação do sector privado (multinacio­
nais) na produção agrícola só produziu um aumento 
nas privações e na pauperização do povo», assinala 
um ~studo da Universidade das Filipinas, em coope­
raçao com o Centro de Estudos dos Recursos do 
Pacífico e Ásia-Cerpa. 

l. ,. ....._,.._. .. 
• . . --

cumplicidade do imperialismo norte-americano na 
agressão. 

\ 

«Não obstante os massacres e a fome - cerca de 
200 mil mortos desde o inicio da invasão indonésia e 
300 mil pessoas detidas em campos de concentra­
ção, refere Abílio Araújo no seu apelo - º. Povo 
Maubere unido em torno da FRETILIN, continua a 1 

sua luta de Resistência Nacional contra o colonial­
expansionismo do regime fascista da Indonésia e do 
imperialismo». marcada: realizar-se-á em Lisboa, nos dias 1 7 e 1 8 

de Janeiro do próximo ano. O facto de ter sido 
escolhida Lisboa, capital portuguesa, é entendido 
como uma forma de pressão junto das entidades 
deste Pais para que assumam nas instâncias inter­
nacionais a defesa do problema, que constitui a 
página negra da descolonização do pós-25 de Abril. 

O apelo refere ainda, o que é confirmado por 
algumas cartas enviadas clandestinamente a partir 
de Dili, que «a luta armada revolucionária continua 
a~sa em Timor-Leste». 

Segundo apurámos posteriormente, o Trlbunal 
Internacional que irá julgar este drama tem já data 
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África do Sul 

Nelson 
Mandela 
fala 
da prisão 

O Pre~1dente do Congresso Nacional Africano Mais adiante, Mandela diz na sua mensagem: 
(ANC) na Africa do Sul, Nelson Mandela, estâ preso «Inclusive, quando nos inclinamos diante das suas 
hâ 16 anos. Durante todo esse tempo foi pratica- tumbas, lembramos: - estes são os mortos que 
mente impossivel manter qualquer tipo de comuni- vivem como mártires nos nossos corações e men­
cação com ele. Recentemente, Oliver Tambo, Pre-- tes, como uma advertência à nossa desunião e às 
sidente interino da ANC, divulgou uma mensagem infinitas debilidades que acompanham a divisão 
escrita por Mandela, a qual saiu clandestinamente entre os oprimidos, como uma forma de dificultar os 
do cárcere da Ilha de Robben, apesar da sofisticada nossos esforços de cerrar fileiras». E conclui: «en-
vigilância. frentamos o futuro com confiança. As armas que 

. . . . . servem o «apartheid» não são invencíveis. Quem 
A carta, d1r191da aos m1htantes do ANC e às vive pelas armas. pelas armas morrerá». 

massas combatentes do seu pais, P.assou por com- _________ _________ _ 
plicados caminhos para sair da Africa do Sul e 
demorou dois anos para chegar às mãos de Oliver Solidariedade 
Tambo. «Acreditamos que a mensagem ainda é 
válida». afirmou o dirigente da ANC quando a divul­
gou, destacando a eficiência cada dia maior do 
esquema clandestino na África do Sul. 

«Para ver a cara real do apartheid» - escreveu 
Mandela - «devemos olhar por baixo do véu das 
fórmulas constitucionais, as frases enganosas e os 
jogos de palavras. O matraquear das armas de fogo 
e o roncar dos veiculos blindados. a partir de 1976, 
romperam novamente esse véu». 

«A primeira necessidade para a vitória» -desta­
cou o dirigente preso - «é a unidade negra.» E 
frisou: «o nosso povo. os africanos, os hindus, os 
mestiços e os brancos democráticos devem unir-se 
numa só muralha maciça e sólida de resistência de 
acção das massas unificadas. O repúdio ao «apart­
heid» cresce e as fronterias da supremacia branca 
estreitam-se». 

«Nós, os que estamos confinados nas cinzen­
tas muralhas das prisões do regime de Pretória, 
apelamos ao nosso povo. Contamos com ele, nós 
que fomos mortos pela acção das armas ou pela 
corda da forca. Saudamos todos vós, os vivos, os 
feridos e os mortos, porque vós tiveram a coragem 
de levantar-se contra o poder do tirano». 
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com o povo 
da África do Sul 

«Os trabalhadores, homens e mulheres portugue­
ses exigem a libertação de todos os presos políticos 
sul-africanos incluindo Nelson Mandela dirigente do 
Congresso Nacional Africano preso há 1 6 anos bem 
como o fim da opressão, tortura e repressão exer­
cida sobre o povo da África do Sul pelo sistema 
universalmente condenado do Apartheid.» 

Com este texto promove actualmente o Movi­
mento Português Contra o Apartheld uma campa­
nha de recolha de assinaturas de solidariedade com 
o povo da África do Sul. A libertação da maioria 
subjugada, como afirma o presidente do ANC na 
mensagem que publicamos, tar-se-á pela luta de­
senvolvida no interior da RAS com o apoio fraterno 
dos povos de todo o mundo. Um abaixo-assinado é 
uma das formas de que se pode revestir essa soli­
dariedade. 

As listas de assinaturas podem ser obtidas na 
sede do Movimento Português Contra o Apartheid, 
Rua Artilharia Um, 105, 3.0 , Lisboa 1000. 



Portugal 

Governo 

reconhece Polisário e pede perdão 

a Marrocos 

Pouco depois de um mandatário seu, na oca­
sião o dr. Luís Fontoura, ter assinado nas áreas 
libertadas da RASO um comunicado que culminaria 
o longo processo de negociações que levaram à 
fibertação dos 15 pescadores do barco «Rio Vouga» 
- capturados na noite de 4 de Junho em águas 
territoriais saarauis por unidades navais da Polisá- Ê opinião unânime de todos os observadores 
rio -, onde a parte portuguesa «exprime o seu que acompanharam a par e passo o processo de 
apoio ao direito do povo saaraul à autodeterml- •líbertação dos pescadores do «Aio Vouga», que a 
nação, à Independência, à soberania e à lntegrl- não haver eleições - legislativas e presidenciais -
dadeterrltorlal do seu país sob a direcção do seu ainda este ano, a não se terem dado as formas de 
único e legitimo representante, a Frente Pollsá- pressão que os familiares dos detidos e os sindica­
rio», o governo conservador do dr. Sá Carneiro tos do mar encetaram por forma a apressar as 
vinha em Lisboa dar o dito por não dito, afirmando negociações dlrectas, toda a campanha levada a 
que o seu representante teria «excedido» o seu cabo por alguns partidos de esquerda, bem como da 
mandato. imprensa democrática- não esquecendo a atenção 

com que o Presidente da República, general Rama­
lho Eanes, a partir de certa altura dedicou ao «dos­
sier» -, a não terem «pesado» todos estes factores, 
dizíamos, o governo da AD, chefiado por Sá Car­
neiro, não teria sido tão «lesto» em libertar os seus 
compatriotas, evitando, desse modo, beliscar as 
susceptibifidades de Hassan li de Marrocos. 

Na mesma noite em que os 1 5 pescadores 
tomavam o avião que os traria de volta ao convívio 
dos seus familiares, o vice-primeiro-ministro e mi­
nistro dos Negócios Estrangeiros português, dr. 
Diogo Freitas do Amaral, surgia nas câmaras da 
televisão, em evidente discurso directo para as au­
toridades marroquinas, negando os termos do 
acordo que o seu mandatário assinara pucas horas 
antes, juntamente com Mansour Omar, na. quali­
dade de representante do governo saaraui. Como 
se as declarações de Freitas do Amaral não cons­
tituíssem já de si um precedente grave para a credi­
bilidade da diplomacia portuguesa na cena interna­
cional, o próprio Primeiro-Ministro, dr. Sá Carneiro, 
em flagrante atentado à sua língua materna ou - o 
que seria mais grave - por ignorância do testo 
acordado entre Luís Fontoura e as autoridades sa­
aruis, declararia aos jornalistas que o acmpanha­
vam durante uma visita à região autónoma da Ma­
deira, que o problema do reconhecimento da Frente 
Polisário «não foi posto nem consta do comuni­
cado,, (sic). 
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Segundo confiaram aos Cadernos do Ter­
ceiro Mundo, algumas personalidades da es­
querda portuguesa, a posição do Governo de Sá 
Carneiro era «delicada» em todas estas negocia­
ções, não só devido aos importantes interesses em 
jogo com Marrocos, nomeadamente no sector das 
pescas e dos cimentos, e ao facto-compreensível -
de 25 mil portugueses ai trabalharem, mas também 
devido às ligações da coligação de direita no poder 
com o lstiqtal, partido marroquino defensor da ane­
xação do Saara Ocidental, do qual o senhor Bu­
cetta, actual ministro dos Negócios Estrangeiros 
marroquino, é lídimo representante, e que teria, 
inclusive, contribuldo com alguns fundos para a AD 
durante a campanha eleitoral portuguesa de No­
vembro último. 
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Argélia 
A consolidação de Chadli 

Quatro mil delegados do Congresso Extraordi­
nário da Frente de Libertação Nacional da Argélia, 
representando todas as regiões do pais, consolida­
ram, depois de cinco dias de intenso debate, Chadli 
Benjedid como a primeira figura politlca do pais, 
habilitando-o a assumir plenos poderes. A decisão 
tomada somente um ano e melo depois de Chadli ter 
assumido o poder como candidato de conciliação, 
demonstra que o presidente argelino soube impor­
-se às diferentes tendências do Partido que se 
manifestam, principalmente, através dos partidários 
da proeminência do Estado sobre o partido, dos que 
defendem a supremacia da FLN e das correntes 
islâmicas conservadoras. 

Moçambique 
Tempo de paz 

24 horas depois de o Zimbabwe se ter tomado 
independente, 12 toneladas de chá para exportação 
chegavam ao porto moçambicano da Beira. O porto, 
um escoadouro natural para a produção daquele 
país e para Zâmbia e Malawi, além de servir às suas 
importações estava praticamente inoperável, desde 
que o Governo moçambicano apoiou e fez cumprir 
com rigor as sanções decretadas pela ONU contra o 
Governo racista da antiga Rodésia Um preço alto 

Canadá 
Os índios defendem 
os seus direitos 

Os índios no Canadá representam 1 % do total 
da população do país, ou seja, aproximadamente 30 
mil pessoas. Ultimamente, as tribos índias têm in­
centivado a luta pelos seus direitos e exigido uma 
participação plena em todas as discussões políti­
cas, reivindicando o autogoverno. Trata-se de uma 
luta antiga que vem desde o aparecimeto do Estado 
no Canadá, fortalecendo-se, no entanto, nos últi­
mos anos, quando as populações nativas do vale do 
rio Mackenzie começaram a exigir o seu reconhe­
cimento como Nação. No Verão passado, 300 dele­
gados índios- que representavam 60 tribos -visita­
ram a Inglaterra, França e Suíça, para informar os 
europeus sobre as suas condições pollticas, eco-
nómicas e sociais. , 

Em 1969 foi criada a «Shermand National ln­
dia», uma organização que representa a maior parte 
da população indígena do Canadá. O seu presi-
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O Congresso Extraordinário fora inicialmente 
convocado para aprovar o Primeiro Plano Quinque­
nal Nacional, mas converteu-se numa instância de 
debate essencialmente político. 

O Plano Quinquenal reserva 154,5 biliões de 
d!~~res (1 ~ólar = 3,60 dinares) à Indústria, 47 
b1hoes à agncultura e 60 biliões à construção civil. 
Prevê-se, para este ano, a construção de cem mil 
apartamentos e igual número nos anos seguintes. 

As pri_ncipais definições de Chadli no plano 
político, ratificadas pelo Congresso, foram as relati­
vas à organização do aparelho partidário: foi elimi­
nado o posto de Coordenador do Partido e reduzido 
o número de membros do Bureau Político. «Essas 
mudanças serão feitas para acelerar a construção 
do socialismo», afirmou Chadll. Da mesma maneira 
o presidente pronunciou-se por um socialismo na: 
clonai islâmico, na tentativa de evitar divisões políti­
cas. 

que Moçambique pagou pela sua fidelidade aos 
principios. Pontes e estradas de acesso ao porto 
foram bombardeados e destruídos pela aviação ro­
desiana. 

Além do chá, também cinco mil toneladas de 
milho, exportadas do Zimbabwe para Zâmbia, des­
carregaram na Beira e triplicou o movimento de 
carga para o Malawi, desde a reabertura do porto. 

Não há. dúvida que a nova comunidade eco­
nómica da Atrica Austral encontrará no porto da 
Beira um factor de desenvolvimento, que ajudará os 
países da região a libertarem-se da dependência 
económica do Governo racista da África do Sul. 

dente, Noel Starblànket, de 33 anos, não ex·clui a 
possibilidade de uma resposta violenta por parte 
dos índios, caso eles não recebam garantias de que 
os seus direitos venham a ser transformados em 
leis. «Os franceses e os ingleses defendem, cada 
um deles, o direito de terem sido as nações funda­
doras do Canadá. O que acontece connosco?» -
pergunta Starblanket. «Nós somos os primeiros 
habitantes destas terras e temos direitos que nin­
guém nos pode negar» - afirmou. 

Alguns dados podem demonstrar a marginali­
zação dos índios no Canadá. Entre eles está o 
desemprego que oscila de 50 a 99%; o índio conta 
somente com uma esperança de vida de 42 anos, 
enquanto a do branco atinge uns vinte anos mais; os 
suicídios entre eles são nove vezes mais comuns do 
que os registados entre os brancos. 

Em 194 7 foi criado no país o «Conselho Mun­
dial dos Povos Natívos», organização que deseja 
aproximar os índios do Canadá e dos Estados Uni­
dos aos da América Latina. ,,Queremos-nos apro­
ximar dos nossos irmãos latino-americanos e traba­
lhar estreitamente em torno dos problemas comuns 
que enfrentamos» - declararam os fundadores do 
movimento. 



cadernos 
do terceiro mundo 

chegam ao Brasil 

Com o auditório auperlotado, Neiva Moreira conta a história da criação doa cadarnos e do caminho percorrido até aos dias de 
hoje 

E M reuniões no Rio de Ja­
neiro, Brasília e São Paulo, a 
primeira edição brasileira dos 

cadernos do terceiro mundo foi 
apresentada a jornalistas, políticos, 
dirigentes sindicais, religiosos e a 
um número expressivo de pessoas 
preocupadas com a luta anti-impe-
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rialista e com urna informação alter­
nativa não comprometida com os in­
teresses das grandes multinacionais 
da informação. 

O primeiro acto foi realizado no 
dia 16 de Junho, na sede da Associa­
ção Brasileira de Imprensa (ABI). 
com a pr~sença de mais de mil pes-

soas, que superlotaram o auditório 
principal da casa dos jornalistas. A 
mesa foi composta pelos nossos 
companheiros Neiva Moreira, Altair 
Campos e Nílton Caparelli , tendo 
como convidados especiais o presi­
dente da Abl, Barbosa Lima Sobri­
nho. o vice-presidente da Federação 
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Na mesa, da eaquerda para a direita: Nllton Caparelll, Barbosa Lima Sobrinho, Neiva Moreira, Altalr L. Campos, José GomH 
Talartco e José Ramos Horta, representante da Frente de Libertação de Timor Leste (FRETILIN), em visita ao Brasll 

Latino-Americana de Jornalistas -
Felap (com sede no México e mais de 
40 mil filiados), José Gomes Tala­
rico e o representante da Frente de 
Libertação do Timor Leste (Fretilin) 
nas Nações Unidas, José Ramos 
Hona. 

Neiva Moreira fez a apresentação 
da revisra, além de um breve informe 
sobre a sua história. Disse que, para 
toda a equipa dos .. cadernos•, tanto 
aqui como no resto do mundo, 
aquele momento era de grande satis­
fação , não apenas pelo lançamento 
da revista no Brasil, um sonho que se 
tomava realidade, mas também pelo 
facto simbólico do acontecimento se 
realizar na ABI, baluarte das liber­
dades públicas no país e, com apre­
sença do seu presidente, Barbosa 
Lima Sobrinho, um símbolo das 
grandes lutas do jornalismo latino­
-americano. 

O representante da Fretilin men­
cionou a importância que cadernos 
do terceiro mundo tem boje para os 
movimentos de libertação e os pro­
cessos revolucionários ou progres­
sistas da Ásia, África e América La­
tina. Explicou a razão da sua missão 
ao Brasil e pediu compreensão e 
apoio à causa do seu país, invadido 
pela düadura indonésia. 
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Barbosa Lima Sobrinho encerrou artistas brasileiros, reunidos nos 
a reunião destacando a sua satisfação conjuntos do grande autor e cantor 
pela presença dos •Cadernos• no popular João do Vale e do jovem 
Brasil, •um veículo de comunicação artista Rogério do Maranhão. 
fundamental para todos os que, no Um grupo de teatro do Sindicato 
país, se preocupam com uma infor- dos Metalúrgicos do Rio de Janeiro. 
mação internacional correcta e opor- integrado por operários, representou 
tuna• . Referiu-se ainda, com enru- uma pequena cena de uma das peças 
siasmo, aos êxitos da publicação em que está a apresentar actualmente. 
todo o mundo. Todos os artistas foram calorosa-

O lançamento contou também mente aplaudidos. No final, houve 
com um programa artístico, com a confraternização num cocktail que 
colaboração sol.idária de destacados encheu os salões da ABL 

O folclore também esteve presente na testa: o Bumba-meu-boi e o conjunto de 
Rogério do Maranhão 



São Paulo e Brasília 

No dia 17, a revista foi apresen­
tada a um grupo de mais de 40 repre­
sentantes dos meios de comunicação 
de São Paulo, numn reunião reali­
zaqp no Sindicato dos Jomalistas do 
Estado. Os nossos companheiros Al­
tair Campos e Paulo Cannabrava 
Filho fizeram uma exposição sobre a 
revista - suas origens, êxi tos e difi­
culdades de uma actuação i ndcpen­
dente e o alcance internacional das 
suas edições. 

Em Brasília. um grande número 
de jornalistas. parlamentares, diri­
gentes sindicais. estudantes. funcio­
nários e pessoas de diferentes secto­
res prestigiou o lançamento dos 
«Cadernos• . A reunião, realizada na 
livraria Galileu/Galilei, com a pre­
sença dos companheiros Neiva Mo­
reira e Clóvis Sena, não teve orado­
res mas converteu-se em verdadeira A alegria, a espontaneidade, a música popular do Interior breattelro: Jullnho do 
noite de autógrafos. acordeão e seua companheiros 

Carlos Comitini publica 

"Africa Arde" 

I NTEIRAMENTE dedicado às lutas de liber­
tação dos povos africanos, foi editado no 
Brasil pela «Codecri », o livro do nosso 

colaborador Carlos Comitini. 
Carlos Comitini analisa, nesta obra, todo o 

processo revolucionário que tem lugar em Angola, 
Moçambique e Guiné-Bissau, e onde se constroem 
no continente africano , sociedades justas para as 
quais o bem estar e a felicidade do homem são 
elementos primordiais. 

Comitini fala, na sua obra, do Pan­
Africanismo e de todas as componentes políticas ou 
económicas que influem na vida dos povos africa­
nos . 

«África Arde» é ainda um relato político ob­
jectivo das lutas que se travam no Sara Ocidental, 
onde os _guerrilheiros da Frente Polisário reduzem a 
quase nada o todo poderoso poderio bélico do 
regime expansionista de Marrocos . 

Nesse livro, Carlos Comitini decifra toda a 
cabala internacional urdida contra o povo saraui , e 
~ sua análise vai mais longe: desce para o sul da 
Afriça e passa em revista as lutas que se travam na 
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Namíbia, na África do Sul e no Zimbabwe, hoje já 
independente. 

Está ainda incluído no livro, um importante 
mapa cronológico anticolonialista sobre os países 
africanos de expressão portuguesa, com início em 
l 919. Nesse mapa, estão inseridas todas as datas 
que se revestem de significado para Angola, Mo­
çambique e Guiné-Bissau. 

«Africa Arde,, expressa também uma luta 
quase ignorada, e à qual poucos prestam atenção, 
que é a luta contra o neocolonialismo, focalizando 
países onde as velhas relações entre dominador e 
dominado ainda não foram inteiramente extirpadas. 
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Saiu 

a revista FUNU 

FUNU, revista bimensal para divulgação em Por­
tugal, Moçambique, Angola, Austrália e «todos os 
locais onde residem amigos do povo maubere e 
núcleos de refugiados timores», foi apresentada no 
dia 22 de Junho. Editada pela Associação de Ami­
zade Portugal Timor-Leste, a FUNU, como se lê no 
Estatuto Editorial «informará os seus leitores da luta 
de resistência que o povo maubere trava, pelo im­
pulso da FRETILIN, contra a agressão indonésia à 
sua pátria soberana - A República Democrática de 
Timor-Leste». O quotidiano da ilha ocupada, os 
problemas e aspirações dos refugiados e o patri­
mónio histórico e cultural do povo maubere são 
temas que ocupam as páginas da nova publicação 
militante. 

FUNU (que significa guerra em llngua tetum) tem 
no seu primeiro número colaboração, entre outros, 
de Adelino Gomes (evocação da invasão indonésia 

811-po âv 0111 
confirma 

A gÓll'uu cont inuo • 

em 1975). do indonésio Teng (15 anos da «nova 
ordem» de Suharto) de Noam Chomsky (o apoio 
norte-americano ao governo de Djakarta) e Impor­
tante depoimento do padre Leoneto que viveu três 
anos nas zonas libertadas pela FRETILIN. 

Protestos contra a expulsão 
de Simon Malley 

Simon Malley com o presidente do Benln, Mathleu Kérékou, 
um dos chefes de e.tado que protestaram contra a sua 
expulsão 

84 cadernos do terceiro mundo 

«A França continuará a ser uma terra de asilo» 
- a frase pertence ao presidente francês, Valery 
Giscard d'Estaing, e foi proferida durante o mês de 
Julho, em comentário a um assassinato polltico, 
poucas horas antes ocorrido na capital francesa. A 
louvável afirmação de intenções do presidente fran­
cês seria, estamos certos, subscrita por todos aque­
les que sinceramente pugnam pela defesa dos direi­
tos da pessoa humana. Mas, como intrepretá-la, se, 
alguns dias antes, um prestigioso militante antico­
lonialista, jornalista de profissão e director da revista 
Afrique Asie, Simon Malley, exilado em França 
desde 1969, recebia uma ordem de expulsão, para 
si e para a sua família, ao ser-lhe recusado visto de 
permanência no país? 

A discriminatória atitude das autoridades fran­
cesas mereceu imediato protesto de 14 chefes de 
Estado de numerosos diplomatas de palses pro­
gressistas, bem como da generalidade da imprensa 
europeia e do Terceiro Mundo. 

A redacção dos Cadernos do Terceiro Mundo 
associou-se também, como não poderia deixar de 
acontecer, ao público protesto contra esta discrimi­
natória medida das autoridadJ3s francesas, expri­
mindo a Simon Malley e aos colegas daAfrique Asie 
a sua solidariedade. 



Aspectos 
da literatura argelina 

Elsa Rodrigues dos Santos 
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Maio de 1945. côm a vasta tmge­
dia que se denominnvn Sêtif. 
Guelma. Kerratn (ou seJa os massa­
cres que as tropas coloniais desenca­
dearam para reprimir manifestações 
populares que saudavam o fim da 
Se1?.unda Guerra Mundial e trndu­
i.ia-;n o renascer dos sentimentos na­
cionalistas argelinos). foi uma darn 
determinante para o nascimento 
duma literatura argelina de combate. 
uma data-chave para n tomada de 
consciência de todos a_queles que. 
impregnados do ensino humani ta. 
dispensado pelo poder colonial, ti­
nham podido acreditar na humani­
dade do colonialismo. 

Essa data foi também decisiva 
para escritores como Malck Haddad. 
Mohamed Oib, Assia Djebar, Aicha 
"Lemsine, Salih Kharafi, Abb EI 
Hamid Ben Haddouka e tantos ou­
tros que, anos mais tarde. iriam cla­
mar a indignação de todo um povo. 
para afirmar uma personalidade que 
lhes fora negada pelo ocupante, du­
rante mais de um século. 

Malek Haddad 

Nascido em Constanúne, no dia 5 
de Julho de 1927 e falecida. em 2 de 
Junho de 1978, Malek Haddad fazia 
pane dessa geração de intelectuais 
saídos das universidades francesas, 
nos fins dos anos quarenta. 

Poucos anos mais tarde. os movi­
mentos revolucionários do seu país 
que eram afogados em sangue, 
fazem-no lançar-se numa luta sem 
tréguas. cujas armas eram os seus 
romances e poemas. 

A revolução tinha necessidade de 
homens e particularmente de intelec­
tuais nacionalistas, sinceramente 
empenhados, capazes de comribui­
rem com as suas próprias armas. 

Escrevendo em francês, MaJek 
Haddad, como tantos outros escrito­
res argelinos do seu tempo, tinha, no 
entanto, a consciência da contradi-
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ção histórica resumida na expressão 
«escritor francofone• . 

Ao mesmo tempo. ele revelava a 
coragem que um argelino poderia ter 
para enfrentar o ocupante. usando do 
instrumento linguístico imposto pelo 
colonizador para fazê-lo dobrar às 
suas ideias e lhe revelar a inabalável 
determinação de todos aqueles que 
se empenhavam em recuperar a sua 
personalidade, há tanto tempo humJ­
lhada. Além disso, Malek Haddad. 
como os escritores argelinos da 
época, viram-se privados de escre­
ver na sua própria língua pois esta­
riam condenados a não serem lidos 
no seu próprio país, devido ao 
grande índice de analfabetismo do 
seu povo, nesse tempo. 

A língua francesa foi o instru­
mento que lhe permitiu servir a revo­
lução argelina, divulgando-a ao 
mundo. Por isso, ele diria: "ª língua 
francesa é o meu exílio• . No en­
tanto, Malek Haddad, apesar de es­
crever em francês, era um escritor 

Malek 
Haddad 

argelino pelo seu pensamento, pelo 
lirismo peculiar, por todo o trágico 
expresso numa reflexão íntima e pro­
funda. 

• Le Malheur en Danger• é a sua 
primeira colectânea poética, publi­
cada em 1956. que, pela sua força 
lírica e trágica, revela um poeta au­
têntico fazendo-nos lembrar o 
grande poeta Garcia Lorca. 
Seguem-se os romances •La 'Der­
niêre Impression», em 1958, .. Je 
t'offrirai une gazelle• , em 1959, 
«L'éleveet la leçon" , em 1960e kLe 
Quai aux tleurs ne répond plus• , 
1962. 

Em todas estas obras. Malek Had­
dad revela-nos a tomada de cons­
ciência de um país, que, no seu ponto 
de maturidade, gerava a luta pela 
libertação nacional. 

Fecha a sua obra, com a colectânea 
poética «je fécoute et je t'appele", 
canta a paz. enfim. conseguida, paz 
que se chama liberdade. 



-Le Quai aux fleurs 
ne répond plus• 

Estu obra é publicada na Editora 
Juillurd em 1961 e veio a constituir o 
último romance de Malek Haddad. 
Reporta-se à fase da tomada de 
consciência dos intelectuais argeli­
nos s:udos das escolas francesas, em 
que um escritor, Khaled Ben Tobal. 
deixa a Argélia ocupada para em 
França melhor poder exercer a sua 
actividade de polí11co consciente 
junto dos movimentos de libertação 
nacional. Aí reencontra um velho 
amigo francês, nascido na Argélia e 
que se tomara um advogado com 
sucesso, bem instalado na vida. 

Khaled recorda esta amizade: 
• Aos J 7anosaamizadequerdizer 

alguma coisa. É lirismo. Esta ami­
zade nasceu como um pássaro, sem 
fazer barulho, timidamellle. Erc, 
gentil e medrosa como um pássc,ro. 
1ol/as os pássaros de / 70110s têm um 
desejo secreto de se tomarem 
águias. 

- A nossa amizade é histórica! -
disse /d1a/ed a ~nwn. Conheces o 
meu poema . Écouret. \arsovie deve. 
110111 polonaise? • . 

N.º 25/Julho 1980 

- Eu ta111b1Ílfaço poemas - res­
ponde II Si mo11 . 

Aos J 7 a11os há necessidade de 
lttulos. A i1wcê11cie1 tem as s11al for­
mas de 11obre,a. Elll existe, c,fimw. 
-se t111tes de se tomar. Na verdade, 
as carroças só são belas quando vão 
à frente dos bois. 

E depres,rn a Argélia associou 
estes dois lindos pássaros. Eles 11ão 
foram águias, mas simples rouxi­
nóis. 

J)"avos roudnóis dl' seg1111da 
classe. Alé ao dia em que um deles 
decidiu calar-se. É preciso cuidado 
com os rom:inóis que camam. É 
preciso cuidado com os rouxinóis 
que se calam. 

De qualquer modo, um e ouJro sào 
infelizes . 

Mas só um tem má co11Sciência e 
nào merece a noite.• 

Então, em breve. Khaled verifica 
que já nada resta a Simon dos antigos 
ideais da juventude, agora restituído 
à sua verdadeira identidade. 

Esté é o primeiro elemento de rup­
tura. 

Outros virão, mas o mais doloroso 
foi constatar que a sua própria mu­
lher, Ourida. o traiu a ele e à sua 
pátria, ligando-se a um oficial fran­
cês a quem passava informações. 
crime esse que ela acaba por pagar 
com a morte que lhe é dada por um 
irmão seu argelino. É então a descida 
aos infernos. A ruptura final. Khaled 
Ben Tobal iria entrar voluntaria­
mente nesse outro Mundo, nesse 
velho mistério, para lhe pedir con­
tas. 

Contas afinal de quê? De Ourida 
ter sido fruto de uma alienação e de 
ter morrido na idade das rosas. como 
tantos outros argelinos que morre­
ram e viriam a morrer ainda sem ter 
havido a possibilidade de erguer 
dentro do seu povo uma sociedade 
assente em bases de dignidade e de 
respeito humano? 

Mas ~ Le Quai aux Pleurs ne ré­
pond plus• não é só uma história. É 

também uma reflexão política como 
ilustra o seguinte texto: 
· \iver é envelhecer, quer dizer, 

mudar. Jqra/ed &m Tobal era ape­
nas fiel à sua infância. Dizia-se que 
ele era pa1riota. Era talvez verda­
deiro. talvez falso. A po/í1ica 
aborrecia-o, como na escola primá­
ria as lições de cálculo. Era Arge­
lino porque se sabia argelino. Era 
argelino porque dois e dois são qull­
tro e, aliás, nada prom a veracidade 
desta operaçào. 

Disseram a /dialed &m Tobal que 
nos • maquís• , nas prisões, liam-se 
os seus poemas. Ele não se111e 11e-
11hwna midade, nenhuma c,{egria 
com isso. Mas medo! Um medo de 
pânico. Eswrá ele à altura dos ho­
mens, das suos explosões da sua w­
cação histórica? Saberá ele rer medo 
como eles têm medo. saberá despre­
zar o heroismo da mesma forma 
como eles próprios ignoram que sào 

heróis? Nada é ser um homem. 
Nada, absolutamente nada. 

Mas. ser humano, eis o díficil, eis 
o essencilil. 

E a pátria não se aprende como 
uma lição de cálculo, não se explica, 
não se coma. E Deus na sua falta 
apareme de igualdade e de pedago­
gia, deixa os homens sozinhos, 
abandona-os ao seu humanismo que 
nem sempre é humanidade. E Deus 
permite aos homens empregar gran­
des palavras. 

Mas quando eles partirem. os 
monstros, os monstros suba/remos e 
os mosntros omnipotentes os mon­
tros quotidianos. os monstros que 
não se parecem com monstros e que 
são todos beneficiários a um grau 
difere111e, sem dúvida, mas todos be­
neficiários da monstruosidade co­
lo11ialista, partirão todos, ir-se-ão 
todos embora, não res1ará nada 
deles nas ruas de Co11Sta111i11e, nos 
maquis, nas prisões - os maquis 
tomados prados, as prisões vt11.ias 
- mas quando eles panirem, eles 
punirão Mdos, e ficarão homens, 
essas crianças fabulosas essas 
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m criar1ras que não ifom muiro claro. 
mas que viam muiro long1·. 

Ficará o amor •. o menino que não 
S mais rerá fome. 11emfrio. nem medo 
e:§ e que apenas dei.rnrá de saber 

recordar-se. 
A manhã iirá. A Arge/ia que se 

insulta em rodos os gesros q1wridicl-
11os record(lrá que a discordicz ll(io 

nasce nw,cn dum mal-enrendido nu1s 
do dcsco11hecimt'nro e do irrespeiro. 

()11 dia, ifrào rempos lào belos 
que eles dei.r:arão a própria casa e 
ir-se-ão embora: !bis que St' vão! 

•A Crisálida» 
de Aichà Lemsine 

• A Cri álida• de Aicha Lemsine é 
o único romance argelino traduzido 
em português, por Maria José Mari­
nho. e publicado em Portugal pela 
Livraria Bertrand. em Janeiro de 
1978, que, por sua vez, foi traduzido 
da edição francesa das Édirions des 
Fe11u11es. Paris de 1976, e que consti­
lUÍ um documento desse período de 
transição em que mulheres e ho­
mens, pela força das circunstâncias, 
se uniram na luta comum pela inde­
pendência. 

Trata-se de um romance feminista 
extremamente ousado dados os 
condicionalismos existentes no 
mundo árabe em relação à mulher, 
onde ela é ainda considerada como 

LA 
l'J:-1!,~'/.:irll .. lf 11-

Grr~"'TU./Jlt< 

a(i1imnts 
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um tesouro. que se guarda. talvez 
como salvaguarda da família. 

A escritora abre o romance com 
dois passos do Alcorão. bastante 
elucidativos para a compreensão de 
toda n temática que ela vai defender. 

• Alguns corrompem o sentido das 
Escrituras pretendendo fazer-nos 
crer que é i!.so o verdadeiro. 
Dizem-nos que é a palavra de Deus, 
mas não é. Pregam uma mentira ao 
Altissimo e sabem-no•. 

Alcorão. \ersículo 71 • A Fcimí/ia 
de lmmm em Medina . 

"Quando medires mede comple­
tamente. 

Equilibra a balança e assim cum­
prirás as leis da justiça e da honesti­
dade~ . 
Alcorão: \ersiculo 37. \iagem Noc­
rurna em Meca . 

Estes dois versiculos do Alcorão 
poderão servir de reflexão. O pri­
meiro para wn passado que se pre­
tende pôr em causa e o segundo para 
um presente que se pretende pôr em 
acção. 

Aicha Lemsine dá como tí!Ulo à 
obra •A Crisálida .. . que significa a 
ninfa das borboletas. 

Então a escritora compara a mu­
lher argelina antes da independência 
a uma borboleta que servia apenas 
para adoçar o lar e a sua vida girava à 
volta do pai e depois do marido, que 
dela podia dispor, repudiando-a ou 
impondo-lhe a presença de outras 
mulheres, impedindo-lhe o acesso ao 
mundo exterior, confinando-a ao 
universo fechado da vida de família 
em que os nascimentos, os casamen­
tos e as mortes eram as únicas varian­
tes de uma vida pautada por normas 
aoceslrais de comportamento. 

É todo este eoclausuramento da 
mulher era justificado por uma in­
terpretação errada da religião. P()r 
isso a escritora cita o versículo 72 do 
Alcorão. CoJ1tudo, a independêncià 
da Argélia e as lutas que a antecede­
ram foram decisivas para o despertar 
de uma nova geração que reivindica 
para a mulher os seus mais legítimos 
direitos. 

Malika, uma mulher argeUna 
her oína de •A Crisálida• 

• /1-kllika pe11m va 11a tomada de 
co11sciê11cia das mulheres e revia a 
arit11de de Fai:.a. Sentia que a irmã 
falam verdade <J11<mdo aracara ClS 

leis esrabelecidas pelos home11s, 
bro11didas em nome da fé para pro­
reger a 11111/her. Sabia q11e esta não 
ti11ha o direito de 11/trapnssar certas 
regms ... por causa do seu sexo, que 

J<1r_ia com que qualquer um as abor­
dasse 11a rua quando passeavam so­
Z.iflhas .. . 

Não tinham o direi to de pensar. de 
grirar. de se defe11der quando a 
ofendiam ... Não passavam de uma 
vagiJ,a vorada à w,ica ac1ividade 
orocriadora ou de um brinquedo que 
acnbam por cansar ... 

Niio ri11/w cérebro. Médica? E11-
ge11heira? 

Não passava de w1ll1 mulher.' ... E 
a religião , a cultura. o Eswdo. o céu 
e os filhos a co11de11avr:1111. 

. .. (};ava cal.ças? Mostraw1 as 
pernas? Fumava? 

Aqui d' el-rei.1 U11 a11imal que per­
turbava os hábitos dos home11s ... 
Que i11vadia os seus locais pri'vati­
vas. Quem era? O quano sexo as­
seme nas folhas de pagame11ro do 
homem, legalizado 11a cédula da 
família do homem ... 

Seria isro vida? Medit(lva Malika. 
Afinal, a fatra cabia ,,o homem -
marido, irmão, filho, )ui;., legisla­
dor. 

Mas as coisas iriam mudar. ( ... ) 

( ... ) De facro, uma esperança de 
felicidade começou a nascer 11esra 
nova exisrê11cia. 

Especulam-se então, adivinha­
va-se, supunha-se o fwuro e a poli­
rica da criança que acabava de 11t1s­
cer: a 110m Argélia. 

Esra criança coroada de diade­
mas ideológicos e de vibra11tes cita­
ções. Nos cafés, mulriplicavam-se os 
mitos livrescos ... 

E 11as ruas, pouco a pouco, a vida 
quotidiana subsrituia as palavras. A 



Assla Ojebar 

cuúura 11acionalfervilhava. E ia re­
nascendo dos limbos do passado. 

A revolução e11feitava-se corri ou­
tras palavras, owros adomos ,, O 
Islão ree11contrava ose11 reino e rodo 
o país o se111ia .• 

Assia Djebar, romancista 
e cineasta 

Outra escritora argelina muito co­
nhecida não só na Argélia como nos 
restantes países árabes e especial­
mente em França é Assia Djebar. 
Romancista que tem presente a ne­
cessidade da luta pelos direitos da 
mulher, Assia Djebar tem vindo a 
r~velar-se também uma realizadora 
de cinema de grande mérito, procu­
rando reencontrar-se com as mulhe­
res do seu país, transpondo para a 
tela o seu dia-a-dia, as vozes, os 
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gritos, os risos, imagens brancas es­
condendo o rosto e o olhar. 

Assia Djebar numa entrevista a 
uma jornalista francesa dizia que 
«fazer um filme quando se é mulher, 
argelina e romancista de expressão 
francesa é, em primeiro lugar, desa­
fiar, depois resolver um grande nú­
mero de contradições das quais a 
mais importante é a língua. É que­
brar o círculo infernal no qual se 
encontram enéerrados os escritores 
argelinos de expressão francesa». 

Na verdade. Assia Djedar nunca 
se sentiu com coragem para se tomar 
uma escritora · de expressão árabe. 
por uma questão de competência da 
língua. 

Resolveu assim esse problema 
pela linguagem cinematográfica. 

«Fazer cinema», dizia Assia, «não 
é substituir a palavra pela imagem, 
mas é fazer da imagem som. Não se 
pode conceber uma cultura nos paí­
ses colonizados senão através da 

busca das suas raízes. Ora nós somos 
uma sociedade que foi truncada nas 
suas raízes, ao nível da memória. 
EnLre 1871 e 1930, há uma lacuna. 
Durante este período a Argélia es­
reve muda: restaram apenas as vozes 
das mulheres• . 

E daí a ideia da escritora de visua­
lizar essas vozes. Mas como foi pos­
sível restituir o som do seu país? 
Quando se circula numa rua árabe. 
não se vêem mulheres, mas se se 
estiver atento, ouvir-se-ão vozes. 
gritos, risos. Todos os barulhos de 
uma vida doméstica. 

E é este ritmo da vida doméstica 
que constituirá o ritmo do último 
filme realizado por Assia Djebar, 
intitulado «La nouba des femmes du 
Monr Chénoua .. . 

.. Nouba~ significa •forma musi­
cal andaluza a cinco andamentos 
tradicional». como também ~história 
quotidiana das mulheres ... . O filme é 
acompanhado com extractos musi­
cais da obra de Bella Bartok. que 
foram inspirados durante a estadia 
deste músico na Argélia em 1913. 

Falavam do trabalho, dos filhos, 
dos maridos que tinham morrido. 

Depois surgiram outras evocaçõc~ 
do passado, a luta pela libertaçao 
( 1954-62), os .. maquis• onde luta­
vam quando tinham 13 anos de 
idade. Depois recuavam ainda mais 
no passado, lembrando hls16rias que 
os avós contavam às netas, episódios 
dos colonizadores, as lutas, a insur­
reição abortada de 1871 . 

Do presente, Assia Djebar não 
pretendeu revelar a vida íntima des-
1as mulheres que circulam no espaço 
dos homens. mulheres que escon­
dem o olhar atrás do véu, portas que 
se fecham à passagem de estranhos, 
o quotidiano que se capta das ruas. 

His16ria do presente, mas também 
história do passado preservada na 
memória popular. Expressão verda­
deira dum povo que inspira csia es­
critora e c;:ieasla e que caracteriza. 
em geral, o cinema argelino de qua­
lidade, infelizmente não divulgado 
cm Portugal. 
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'' Les enfants du nouveau monde,, 

A acção deste romance situa-se 
por voha de 1956. durante a guemi 
da Argélia. A par deste tempo cro­
nológico existe um outr0 tempo-
o psicológico. 

Aqueles que combatem S3bem 
que arriscam a prisão. a tonum. a 
morte. E em cada um dos lares llá 
um conflito, um drama. 

Os casais separam-se. 
Os rapazes deixam os est11dos 

para defender a pátria e algumas 
raparigas. desafiando as leis do 
passado. abandonam a casa. para 
se juntarem à resistência, esca­
lando a montanho noites inteinis 
para tratar dos feridos. 

Criam-se dilemas de difícil e 
trágica solução. 

Por exemplo, a mulher de um 
polícia aprende a mentir ao marido 
para salvar os seus irmãos argeli­
nos. 

Um jovem mata a irmã porque 
serviu de indicadora à policia. 

Por outro lado. se há mulheres 
que, por vezes, se revoltam contra 
a guerra que as afastou do homem 

Depois desta momanha. há uma 
outra. depois outra, toda uma ca­
deia que separa a cidade das altas 
planícies do Sul. Num sírio qual­
quer, nestes maciços encontra-se a 
sede da resistência. donde se orga­
niza o combate para esta pane da 
Argélia em guerra. 

Aftoresta que a abriga é impene­
trável. O exército inimigo sabe-o. 
Assim, às vezes, como por descargo 
de consciência, um avião militar que 
passa, faz um desvio para lançar 
uma bomba. Depois afasta-se. 

Numa das largas clareiras, 
distinguem-se algumas cabanas 
duma aldeia. 

Ao cair na noite, w11 avião. de 
passagem, descarregou aí uma série 
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de Assia Djebar 

de bombas.' Pouco depois do ,na. 

quis, Mahmoud levou consigo al­
guns homens e puseram-se em mar­
cha. Ali, o responsável da enferma­
ria, veiotambém,emcasodeferidos. 

A manhã surgia, quando saíam da 
floresta e se aproximavam das caba­
nas. Um último fogo crepitava, um 
burro com os flancos abertos e san­
guinolentos agonizava. 

- Não há ninguém? Gritou al­
guém. 

Uma camponesa que os deve ler 
ouvido avança de longe. Lenta­
mente. Atrás uma rapariguita de 
cerca de dez anos, segue-a a custo. 
Os cabelos espalhados pelos om­
bros. Um pau na mão. 

- Ontem tiveram medo? Pergun-

que amam e se interrogam sobre a 
legiúrnidnde e o sentido dela, são 
elas que. perante a prisão e o es­
pectro da tortura e da morte, vão 
resistir heroicamente, num hino de 
amor à pátria. 

Todas estas personagens são 
projectadas para um turbilhão de 
situações. onde os sentimentos 
mais íntimos e pessoais têm de 
ceder lugar a um único objectivo 
- a hora da libertação e do verda­
deiro despertar. 

São, na verdade. os filhos do 
novo mundo, aqueles para quem a 
consciência e a esperança triunfa­
ram do medo. 

É com esta convicção que Assia 
Djebar inicia a sua obra. evocando 
uma passagem de um poema de 
Paul Elunrd. 

•Et pouna,11 de dau/eurs en cou­
rage en corifiance 

S' amasse111 des enfants nouveaux 
Qui n' ont p/11s pe11r de ril'n plls 

même de nos maitres 
Tant /' avenir /e11r parait bea11• 

tou Mahmoudà mulher, quando esta 
lhes concou que ela e a filha eram 
agora os únicos sobreviventes da al­
deia. 

- Não, porque haveria de ter 
medo? E encara-o de freme, con­
fiante. 

- E tu tiveste medo? lt11erroga 
por sua vez Ali, aproximando-se da 
miúda. 

A garota teve um sorriso vago e 
tímido. 

- Tiveste medo? Insistiu Ali. 
Ela fez que não com a cabeça . 
Como ele continuasse a 

contemplá-la, sorriu uma segunda 
vez, mais abertameme, e depois, de­
satou a correr, a fugir para o sol, 
para brincar com as cabras. 



A Nova mulher 
moçambicana 

A libertação da mulher num pais pobre que conquistou recentemente a 
independência segue um caminho diferente dos movimentos feministas das 

sociedades industrializadas. 

Anabela Rodrigues era apenas 
uma criança quando a primeira 
mulher ingressou nas guerrilhas 
da FRELIMO durante a guerra de 
indepêndencia contra Portugal. 
Aos 16 anos, deixou a família e a 
escola para se juntar à FRELIMO 
e ensinar os soldados a ler e a 
escrever. Hoje, volvidos quase 
cinco anos depois da indepen­
dência, Anabela trabalha no De­
partamento da Informação e é 
membro do secretariado nacional 
da Organização das Mulheres 
Moçambicanas. 
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Enfrentando os problemas de 
um país empobrecido por 500 
anos de colonialismo, o movi­
mento das mulheres moçambica­
nas teve de seguir um caminho 
diferente do dos movimentos 
femininos dos países ocidentais. 
«Temos recebido delegações de 
países capitalistas onde o desen­
volvimento das mulheres seguiu 
uma linha feminista, e é muito 
difícil para elas compreender a 
nossa realidade», diz Anabela. 

«Dizem elas que integrar as 
mulheres numa cooperativa de 

costura não é, na realidade, um 
movimento para a emancipação. 
Acham que a emancipação real 
seria ter mulheres como respon­
sáveis nos ministérios, nas fãbó­
cas e nas organizações de mas­
sas. Estamos de acordo, mas 
temos de começar por colocar a 
mulher numa cooperativa de cos­
tura e não num posto de direcção 
quando ela nem sequer sabe ler 
nem escrever. Durante a luta ar­
mada, isso não constituía qual­
quer limitação; mulheres analfa­
betos dirigiam destacadamento 

cadernos do terceiro mundo 91 



de soldados em combate. AJtora. 
porém. oeste período mais com­
plicado de reconstução nacional. 
a alfabetização é essencial.• 

- Como se desenvolveu a or­
gani~ação das mulheres depois 
da independência? 

- Depois da criação do go­
verno de transição em 1974, a 
FRELIMO entrou em todo o país 
e formou grupos dinamizadores 
nas áreas habitacionais e nos 
centros de trabalho. A Organi­
zação da Mulher Moçambicana 
(O~fM) participava nesses gru­
pos. Havia um grande entu­
siasmo mas a nossa organização 
não estava preparada para re­
solver os novos problemas resul­
tantes da influência das ideias 
coloniais e burguesas. 

Houve, por essa altura, muitos 
oportunistas. Em certas provín­
cias, as mulheres de ex-oficiais 
portugueses infiltraram-se na 
organização e ocuparam cargos 
de responsabilidade. Assimn 
deu-se o caso de as nossas mu­
lheres aprenderem a cozinhar 
pratos à base de ovos quando 
ninguém tinha ovos em casa, ou a 
bordar toalhas de mesa quando 
nem sequer tinham mesas. 

Em Novembro de 1976, a 
FRELIMO realizou uma confe­
rência para restruturar a OMM. 
Pela primeira vez, reuniram-se 
representantes de todas as pro­
víncias, não só as que haviam 
participado na luta armada mas 
também as mulheres das fábri­
cas, dos serviços públicos, das 
zonas habitacionais e das novas 
aldeias comunais e, todas juntas, 
estabelecemos um programa 
para a organização. Até aí, as 
componentes da organização 
provinham da ala feminina das 
forças armadas, mas começámos 
então a recrutar mulheres cam­
ponesas e operárias. 

Educamos e mobilizamos as 
mulheres e preparamo-las para 
que ingressem na FRELIMO, 
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que é um partido marx.ista-leni­
nista. A FRELlMO recruta os 
seus membros nus organizações 
de massas onde lhes foi dada 
educação e obtiveram experiên­
cia política colectiva. O partido 
coordena e apoia u OMM, mas 
somos nós quem determina os 
nossos próprios programas e ac­
ti vidades. 

- Em que medida afecra o 
analfabetismo o vosso trabalho? 

- Devido ao analfabetismo é 
muito difd1ci1 encontrar mulhe­
res capazes de ocupar postos de 
responsabilidade. Depois de 
1977, e31iminámos o analfabe­
tismo entre as responsáveis na­
cionais e provinciais, mas nos 99 
distritos do pad1s a maioria das 
mulheres são, no entanto, anal­
fabetas. Organizámos cursos de 
alfabetização a nível nacional aos 
quais assistem mulheres de todas 
as províncias. Pela primeira vez, 
as mulheres deixam as suas al­
deias para ir a Maputo, a capital. 
Aqui trocam ideias com mulheres 
de outras províncias e dão-se 
conta de que somos todas parte de 
uma nação. Além de aprenderem 
a ler e a escrever, vêem filmes e 
ouvem noticiârio, pela primeira 
vez nas suas vidas. Esta expe­
riência política e cultural é muito 
importante para elas. 

O campo 
uma prioridade 

- Qual é o programa da Or­
ganização da Mulher Moçambi­
cana? 

- A nossa principal tarefa é 
organizar as mulheres das aldeias 
comunais porque é essa a base do 
desenvolvimento económico do 
país. Criâmos brigadas móveis 
que vão às aldeias, permanecem 
aí durante um mês e programam o 
trabalho. Colaboramos, de igual 
modo, nas reuniões públicas para 
a discussão dos problemas das 
mulheres. 

Existem muitos idiomas dife-

rentes em Moçambique e a 
maioria das mulheres não sabem 
falar nem ler português, de modo 
que as nossas brigadas traduzem 
para as línguas locais as informa­
ções sobre a OMM bem como as 
notícias regionais e internacio­
nais. Estamos, também. a pensar 
em estabelecer centros de nutri­
ção para ensinar as camponesas a 
organizarem a sua vida familiar 
no campo, a cuidarem dos filhos. 
das casas e dos animais. 

Por outro lado, definimos já as 
nossas prioridades e começámos 
a trabalhar com as mulheres do 
campo. Muito embora vivam em 
condições difíceis, são elas a co­
luna vertebral da organização, ao 
passo que as das cidades apenas 
são afectadas pelo nosso trabalho 
no sentido de estarmos a mudar a 
maneira de encararem as suas 
funções. Estamos a começar a 
trabalhar com as empregadas dos 
serviços públicos e esperamos 
que a situação venha a modifi­
car-se dentro de dois ou três 
anos. Devido ao elevado grau de 
analfabetismo, necessitamos da 
ajuda dessas mulheres para or­
ganizar a administração das co­
operativas e das nossas reparti­
ções públicas. 

- Qual é a função das coope­
rativas de costura e de artesa­
nato? 

- É muito importante que as 
mulheres trabalhem nessas co­
operativas onde têm uma função 
fora da sua casa. As cooperativas 
organizam as mulheres num tra­
balho colectivo, facilitando a sua 
participação nas tarefas políticas, 
nas classes de alfabetização e em 
actividades culturais. De resto, a 
roupa é muito cara e muito em­
bora os homens se dedicassem, 
tradicionalmente, ao artesanato, 
estamos presentemente a integrar 
as mulheres nesse género de tra­
balho. 

Temos imensos problemas por 
falta de transporte e de dinheiro. 



O partido dá-nos um certo apoio 
mas, somos nós que temos de 
arranjar fundos para reaJizar o 
nosso trabalho. Quando as co­
operativas estiverem numa situa­
ção económica melhor, darão 30 
por cento dos seus rendimentos il 
OMM. 

- As mulheres represemam 
uma parte importante da força d,, 
trabalho? 

- Não dispomos de estatísti­
cas sobre o peso das mulheres na 
força de trabalho , mas sabemos 
que a maioria são donas de casa. 
Quase todas as fábricas estão em 
Maputo, Nampula e Beira. No 
passado. as mulheres que traba­
lhavam faziam~no por necessi­
dade; por exemplo, mães soltei­
ras ou mulheres cujos maridos 
iam trabalhar para as minas sul­
africanas. Trabalhavam em fá­
bricas de castanha de caju, de 
roupas e sapatos. Depois da in­
dependência, o número de mu­
lheres que trabalham nas fábricas 
aumentou, mas só agora foi ini­
ciado o processo de as integrar na 
força de trabalho. Os principais 
obstáculos são o desemprego e o 
subemprego, que somente serão 
superados com o desenvolvi­
mento económico. 

Estamos também a organizá­
las nas fábricas. É necessário 
faze-las compreender que têm de 
participar nas decisões das célu­
las do partido e dos conselhos de 
produção. Esse trabalho político 
ajuda a resolver outros proble­
mas. 

Como apoio da OMM, as mu­
lheres estão hoje a pedir para 
serem ensinadas a fazer trabalhos 
especializados. Quando o Minis­
tério do Trabalho oferece um 
curso, a nossa organização tem 
lugares reservados para mulhe­
res. Nos últimos dois anos, par­
ticiparam nesses cursos mais de 
300 mulheres. Estão a realizar 
hoje trabalhos que outrora eram 
vedados às mulheres: eleclricis-
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tas, motoristas de táxis e tracto­
res, sapateiras, carpinteiras, pin­
toras e mecânicas. Devido à 
grande mobilização no campo, 
há uma iniciativa maior para in­
corporar as mulheres em novos 
trabalhos. Nas granjas estatais, 
nos arredores de Maputo, as mu­
lheres são ensinadas a conduzir 
tractores, e isso foi por iniciativa 
delas próprias e não do Ministé­
rio. 

- É realizado algum esforço 
para resolver os problemas es­
pecíficos das mulheres trabalha­
doras? 

- Há muitos problemas so­
ciafa e económicos por resolver. 
Nas fábricas, as mulheres não 
podem faltar ao trabalho durante 
muito tempo para cuidarem dos 
filhos doentes. Outrora podiam, 
mas houve muitos abusos. Pre­
sentemente, são autorizadas a 
faltar dois dias por mês para tra­
tarem dos seus problemas fami­
liares. A seguir ao parto, a mu­
lher tem direito a faltar 60 dias. 

Antigamente, as lojas abriam 
das 7 às 12 da manhã e das 2 às 6 
da tarde, e as mulheres que traba­
lhavam nas fábricas não podiam 
lá ir. Assim, o horário dos estabe­
lecimentos foi alterado, em 
1976, passando a estar abertos 
das9às 13edas 16às20. Mesmo 
assim. há ainda alguns proble­
mas. Há, frequentemente, falta 

de alguns produtos básicos e as 
mulheres que não trabalham vão 
às compras de manhã cedo, de 
modo que, quando as operárias 
vão de tarde às lojas, já está tudo 
esgotado. Urna solução para esse 
problema são as cooperativas de 
consumo, que distribuem os pro­
dutos equitativamente entre os 
seus membros. 

A' tradição contra 
A revolução 

- As tradiçccs opressivas 
para as mulheres estão a modifi­
car-se? 

- É muito mais fácil eliminar 
as influências coloniais e burgue­
sas que nos foram impostas e são 
identificadas com o inimigo, do 
que destruir séculos de tradição 
da nossa própria sociedade. 
Entre as mais difíceis de eliminar 
figuram os ritos da iniciação, a 
poligamia, e o /obolo, baseado 
na organização económica da 
sociedade tradicional. O lobo/o é 
um dote que o homem tem de 
pagar à família da mulher com 
quem quer casar. Tem que com­
prar a mulher porque ela faz parte 
da força de trabalho dos seus pais 
e transfere-se para a nova famí­
lia. A poligamia dá riqueza e po­
sição social a um homem. porque 
as suas esposas trabalham nos 
seus campos e produzem filhos 
para aumentar a sua força de tra-
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balho . Não existem leis contra a 
poligamia. mas a FRELIMO não 
confere responsabilidades aos 
homens que seguem tradições 
que subjugam a mulher. 

Existe uma grande diferença 
entre as aldeias comunais e as 
áreas que não estão ainda organi­
zadas. Nas aldeias comunais, a 
produção é colecciva e as mulhe­
res recebem o mesmo salário que 
os homens pelo seu trabalho. Em 
Gaza, as mulheres estão a come­
çar a dar-se conta da opressão 
que representa a famllia poligâ­
mica e querem divórcios. Mas 
nas zonas como Cabo Delgado, 
muitos homens participaram na 
luta armada e vivem agora nou­
cras províncias. Nalguns lugares 
encontramos aldeias com 1750 
mulheres e apenas 300 homens. 
Como combater a poligamia em 
cal situação? A poligamia não 
convém à nossa sociedade nem 
contribui para a emancipação da 
mulher, mas não será possível 
eliminá-la enquanto não for reor­
ganizada a base económica da 
sociedade. 

- A lei protege as mulheres 
contra o abuso e a discrimina­
ção? 

- Há mulheres que têm pro­
blemas com homens que lhes ba­
tem, que as abandonam e não 
mantêm os seus filhos. Existem, 
também, problemas com o di­
vórcio e o aborto. Se a nossa 
organização não puder resolvê­
los, a mulher poderá ir ao Minis­
tério da Justiça. A Constituição 
concede direitos iguais ao 
homem e à mulher. A FRELIMO 
está a criar novas leis familiares. 
Um dos problemas é a idade mí­
nima de casar. Muitas raparigas 
de 13 e 14 anos casam com ho­
mens de 30 a 50 anos. 

O divórcio era autorizado na 
época colonial, mas era muito 
mais fácil aos homens divorcia­
rem-se. As mulheres tinham de 
pagar grandes somas e satisfazer 
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muitas condições. Um outro cos­
tume é a mulher que fica viúva 
passar a ser propriedade de outro 
homem da família do esposo. Os 
membros da nossa organização 
participam nos julgamentos Lri­
bais e na resolução de casos sobre 
a divisão das propriedades e a 
custódia dos filhos, tendo em 
conca as tradições de cada pro­
víncia. 

Estamos a organizar reuniões 
de mulheres para conhecermos as 
suas opiniões sobre as leis fami­
liares, mas não acredito que 
todos os problemas tradicionais 
possam ser resolvidos por meio 
de leis. 

- As mulheres têm acesso ao 
controlo da natalidade e ao di­
reito ao aborto? 

- No campo, as mulheres 
engravidam todos os anos e têm 
muitos filhos. Necessitamos de 
anticonceptivos e de gente capaz 
de instruir as mulheres sobre o 
seu uso. Temos de actuar, de 
igual modo, junto dos homens 
que pensam que ter muitos filhos 
lhes dá importância social. 
Desde que os serviços de saúde 

foram nacionalizados. os médi­
cos e as enfenneiras têm estado a 
ensinar as mulheres sobre o con­
trolo da natalidade, com grande 
entusiasmo da parte destas. 

De qualquer modo, os maridos 
não compreendem, no entanto, 
esse direito. Há mulheres que ti­
veram dispositivos intra-ucerinos 
durante seis meses mas, devido 
às objecções dos esposos, tive­
ram de ir ao hospital para retirá­
los. Algumas mulheres não 
dizem aos maridos que usam 
anti-conceptivos e eles afligem­
-se por já não terem filhos. De­
vido à educação tradicional, mui­
tos homens e muitas mulheres 
não aceitam a ideia do controlo 
da natalidade. 

A questão do abono é um tanto 
mais complicada e não foi ainda 
discutida. As mulheres não têm 
direito ao aborto excepto em 
casos especiais, muito embora 
haja mulheres e raparigas que 
fazem abortos clandestinos. 
Agora que estão a ser discutidas 
as leis familiares , vai ser possível 
analisar e resolver esse pro­
blema. 

A mulher teve participação actlva na luta armada de llbertação 



Novas expressões 
culturais 

- O papel cultural da mulher 
está a modificar-se? 

- Estamos a organizar, em 
todas a províncias, centros cul­
turais onde as mulheres formam 
agrupamentos de canto e dança. 
Segundo a tradição, certos bailes 
eram só para homens. A mak­
wayella é, por exemplo, uma 
dança muito popular que apenas 
bailavam os homens que haviam 
estado nas minas da África do 
Sul , mas que é agora também 
dançada pelas mulheres. Tam­
bém lhes ensinamos teatro, pin­
tura e escultura, coisas que tra­
dicionalmente não faziam. 

Nas fábricas, organizãmos 
equipas de futebol entre as mu­
lheres. Têm grande entusiasmo 
pelos desportos e presentemente 
o futebol é jogado por mulheres 
de todas as idades. O nosso ob­
jectivo não é criar atletas famosas 
mas proporcionar-lhes, sim­
plesmente, formas de expressão 
diferentes dos seus papéis de es­
posas, mães e donas de casa. 

- Como mudou o papel social 
da mulher? 

- Depois da independência, 
muitas mulheres assistiam às 
reuniões mas não falavam sobre 
os nossos problemas - a eco­
nomia, a sabotagem nas fábricas 
ou os inimigos nas nossas fron­
teiras - muito especialmente se 
havia homens presentes. Agora, 
porém, nas assembleias nacio­
nais e regionais, as mulheres pas­
saram a contribuir, pela primeira 
vez, na discussão dos problemas 
do país. Em resultado da nossa 
campanha, ingressaram na OMM 
muito mais mulheres do que as 
que esperávamos. O papel da mu­
lher varia de província para pro­
víncia e depende, em grande 
parte, da situação económica. 
Naquelas, por exemplo, que 
foram libertadas durante a luta 
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armada, as mulheres são muito 
activas e são as mulheres que 
dirigem a produção colectivas 
nas aldeias comunais. 

- Qual a reacção dos homens 
em face dessas mudanças? 

- De início, a opinião pública 
mostrava-se favorável a que a 
mulher fosse às aulas de alfabeti­
zação, às reuniões do partido e 
que trabalhasse na organização 
da mulher. Isso não agradava, no 
entanto, a muitos homens, os 
quais batiam nas mulheres se 
estas procuravam participar. 

Tudo isso está, contudo, a 
modificar-se. Alguns homens 
querem ser membros do partido 
mas, em suas casas, nunca falam 
disso às suas mulheres. Para eles, 
as esposas são escravas. Depois 
do trabalho, vão beber a casa com 
os amigos ou vão ao futebol. To­
davia, se pretenderem ser mem­
bros do partido serão interroga­
dos em público sobre a maneira 
como tratam as suas mulheres. 
Aqueles que as maltratam não 
são aceites. Para ingressarem no 
partido têm de estudar e pôr em 
prática a emancipação feminina. 
E muito fácil dizer « Viva a 
emancipação ... mas o caminhar 

da revolução obriga as pessoas a 
modificarem a sua mentalidade. 

No ano passado, na província 
de Cabo Delgado, estive numa 
reunião popular com homens e 
mulheres a fim de discutirmos os 
problemas da mulher. Os homens 
faziam perguntas importantes 
sobre a divisão do trabalho. Al­
guns mostravam-se irritados com 
a nossa sugestão de que tanto o 
marido como a mulher dseviam 
assumir a responsabilidade dos 
filhos. A muitos deles era difícil 
admitir que, uma vez que as suas 
esposas trabalhavam na coope­
rativa agrícola, a situação fami­
liar devia também mudar. 

Se a mulher vai buscar água, o 
homem deve cuidar dos filhos ou 
ajudar na cozinha. O importante 
não é que as mulheres sejam diri­
gentes de brigadas de trabalho ou 
directoras nos ministérios, mas 
que tomemos pane na produção 
colectiva. Isso nos dará um salá­
rio e independência económica, e 
desse modo poderemos alargar as 
nossas perspectivas, limitadas 
até agora à família, e estender o 
nosso papel no trabalho e na vida 
do país. o 
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SEARA 
VERMELHA 
TODO O SERTÃO DOS BEATOS. DOS BANDIDOS RU­
RAIS. DO CANGAÇO, DA DOR E DA ESPERANÇA. LIVRO 
INESQUECÍVEL QUE TEM COMOVIDO MILHÕES DE 
LEITORES EM TODO O MUNDO. 

OS SUBTIRRANEOS DA UBERDADE 
1 OS ASPEROS 

TEMPOS 

SUBTERRÂNEOS DA LIBERDADE. A 
FAMOSA TRILOGIA ATÉ HÁ POUCO 
TEMPO SÓ CONHECIDA EM PORTU­
GAL POR LEITURAS CLANDESTINAS. 
PELA MAGIA DA PENA DE JORGE 
AMADO UMA OBRA IMORREDOURA: 
A LUTA DO POVO PELOS IDEAIS DA 
DEMOCRACIA E DA LIBERDADE 

II AGONIA 
DA NOITE 

Ili A LUZ 
NO TÚNEL 



os portos 
mocambi 
conStitue 
zonas de 
com todo 
povos do 

DIRECÇÃO NACIONAL OOS PORTOS E CAMINHOS DE FERRO 

Caixa Postal.276 Telex 6- 438 -CFMDS MO Av.M<1rtires de lnhaminga,291 Maput 

REPÚBLICA POPULAR DE MOÇAMBIQUE 
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